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RESUMO 
 
 

O Plano de Manejo é um documento técnico mediante o qual, com 

fundamento nos objetivos gerais de uma unidade de conservação, se estabelece o seu 

zoneamento e as normas que devem presidir o uso da área e o manejo dos recursos 

naturais, inclusive a implantação das estruturas físicas necessárias à gestão da 

unidade. 

Ele é um dos instrumentos estratégicos para a gestão da EE Ibicatu (EEI), e foi 

elaborado em 2021 a luz do Roteiro Metodológico – 2ª Edição e aprovado, por meio da 

Resolução SIMA nº 77/2022. 

O processo de elaboração dos Planos de Manejo ocorre de forma participativa, 

por meio da realização de oficinas em cada etapa de trabalho, no âmbito das reuniões 

abertas do Conselho Gestor da UC e reuniões preparatórias entre os técnicos do 

Sistema Ambiental Paulista. 

O presente documento apresenta as Informações Gerais; as Caracterizações do 

Meio Biótico, Físico, Antrópico e Jurídico; o Planejamento Integrado, constituído pela 

Análise Integrada, Zoneamento, Zona de Amortecimento e Programas de Gestão. 

 

Palavras-Chave: Unidade de Conservação; planejamento; zoneamento; programas de 

gestão. 
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1. INFORMAÇÕES GERAIS DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO (UC) 
 

Nome da UC Estação Ecológica Ibicatu (EE Ibicatu) 

Código do CNUC 0000.35.0819 

Nome do Órgão Gestor 
Fundação para a Conservação e a Produção Florestal do 
Estado de São Paulo 

Categoria de Manejo Estação Ecológica 

Bioma Mata Atlântica 

Objetivos da UC 
Proteção ao ambiente natural, realização de pesquisas 
básicas e aplicadas, e o desenvolvimento de programas de 
educação conservacionista. 

Atributos da UC 
População de jequitibá-rosa (Cariniana legalis) e 
remanescente florestal representativo do estado de São 
Paulo, com importante acervo de flora e fauna. 

Municípios abrangidos Piracicaba 

UGRHI 
UGRHI 5 – Piracicaba/Capivari/Jundiaí 
UGRHI 10 – Tietê/Sorocaba 

Conselho da Unidade 
Instituído pela Resolução SIMA 9, de 28/01/2021, com 
caráter consultivo. 

Plano de Manejo Em elaboração. 

Instrumentos de 
Planejamento e Gestão 
Incidentes na UC 

Plano de Ação de Fiscalização; 
Plano de Prevenção e Combate a Incêndios Florestais; 
Plano de metas anual. 

Situação quanto à 
conformidade ao SNUC 

Em conformidade com o SNUC. 

Ações existentes de 
manejo e gestão 

• Restauração ecológica de 4,86 hectares, com 
implantação de 1200 metros lineares de cerca de divisa. 
Início das atividades em dezembro/2020; Programa 
Nascentes; 

• Monitoramento de fauna por meio de armadilhas 
fotográficas e trilhas. Início em novembro/2018; 

• Fiscalização da UC e entorno em parceria com a Polícia 
Militar Ambiental; DEJEM e SIM. 

Recursos disponíveis Recursos financeiros disponíveis através do POA – 
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Memorial Descritivo  Constante no Decreto nº 33.261, de 29 de julho de 1958. 

 

ASPECTOS FUNDIÁRIOS 

Situação fundiária da Unidade Integralmente regularizada. 

Consistência dos dados do limite da UC 

As descrições são precárias e os mapas 
antigos. 
Limite vetorial de acordo com planta do 
constante no Próprio Estadual nº 335 da 
Procuradoria Regional de Campinas. **  

Percentual de área devoluta 100% * 

Percentual de área titulada - 

Especificar esfera de governo Estado 

Percentual de área particular - 

Percentual de área com titulação desconhecida - 

Situação da área quanto à ocupação Sem ocupação 

Percentual de demarcação dos limites 0 ** 

Área da poligonal da UC 75,9783 *** 

* Área 100% pertencente à Fazenda do Estado de São Paulo - Transc. 40.418 - Livro - 3, fls. 280 de 12/01/66 - 
Desapropriação da Fazenda Santo Antônio do Ibicatu - PR-05-PE335. 

** Georreferenciamento em processo de contratação. 

*** Área do Decreto e da transcrição - 76,40ha. 

 

GESTÃO E INFRAESTRUTURA DA UC 

Edificações e estruturas 

Função: Base operacional 
Quantidade: 1 
Acessibilidade: inexistente 
Qualidade das instalações: sem condições de uso 

Comunicação 

Telefone: inexistente 
Internet: inexistente 
Sistema de rádio: inexistente 
Sinal de telefonia celular: inexistente 
Computadores (s/n e quantidade): sim, 3 
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Meio de Transporte em Operação 

Veículos leves: inexistente 
Veículos de tração: inexistente 
Veículos pesados: inexistente 
Embarcação miúda: inexistente 
Embarcação médio porte: inexistente 
Motocicleta: inexistente 

Energia 
Energia da rede: inexistente 
Sistema de energia renovável: inexistente 
Gerador diesel/gasolina: inexistente 

Saneamento Básico 

Banheiros: inexistente 
Tipo de abastecimento de água: inexistente 
Destinação do esgoto: inexistente 
Destinação de resíduos: inexistente 

Atendimento e Emergência 

Grupo de busca e salvamento: inexistente 
Salva-vidas: inexistente 
Desfibrilador: inexistente 
Soro antiofídico: inexistente 
Ambulância: inexistente 
Ambulatório: inexistente 
Kit Resgate: inexistente 
Outro tipo de estrutura de emergência: inexistente 

Recursos Humanos 

Regime trabalhista: CLT 
Quantidade: 1 
Efetivo: 1 
Terceirizado: 0 
Formação: Biólogo e Administrador de Empresas 

 

INFRAESTRUTURA DE APOIO AO USO PÚBLICO 
(OBS: Inclui visitação, educação ambiental e pesquisa) 

Portaria Inexistente 

Centro de visitantes Inexistente 

Sede dentro do limite da UC 
 

Inexistente 

Guarita Inexistente 

Hospedagem 
 

Inexistente 
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Alimentação Inexistente 

Sanitários Inexistente 

Lojas Inexistente 

Estacionamento/atracadouro Inexistente 

 

ATIVIDADES PROMOVIDAS PELA UC  

Nome do Atrativo Trilha dos Jequitibás 

Breve descrição do tipo de atividade 
(trilha, cachoeira, mirante, rio, 
ruínas, etc.) 

Trilha com aptidão para educação ambiental. 

Tipologia (rural, ecológico, histórico, 
pedagógico, negócios, etc.) 

Ecológico e pedagógico. 

Status (se em funcionamento ou 
potencial e, neste caso, justificar) 

Potencial. Atualmente a UC não possui estrutura 
para recepção de visitantes. 

Interesses e atividades associadas 
(educação ambiental, pesquisa, 
interpretação ambiental, vivência, 
travessia, escalada, banho, etc.) 

Educação ambiental, pesquisa e interpretação 
ambiental. 

Situação da visitação (aberta, 
fechada, em manutenção, em 
estudo, inexistente) 

Ocorre visitação apenas para pesquisas científicas, 
os demais tipos de visitação são inexistentes. 

Acessos (extensão) e tipo (estrada 
asfaltada, estrada de chão, trilha, 
trilha para bicicletas, areia, praia, 
etc.) 

Aproximadamente 1.000 metros. 

Forma de acesso (circular, linear, 
oito, atalho) 

Linear 

Grau de dificuldade (alto, médio, 
baixo) e justificativa (obstáculos, 
declividade, extensão, exposição ao 
meio) 

Moderada 

Sinalização de caminho (placas, 
totens, setas pintadas, fita, 
inexistente) 

Inexistente 
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Infraestrutura (placas 
interpretativas, corrimão, ponte, 
corda, sanitários, deck, construção 
histórica, centro de visitante, 
lixeiras, mesa e bancos, inexistente) 

Inexistente 

Paisagem (fauna, flora e ambiente 
natural associado, relevo, 
ecossistemas, diversidade natural) 

Fauna e flora de Mata Atlântica de interior (Floresta 
Estacional Semidecidual). 

Impactos associados existentes ou 
potenciais, positivos ou negativos 
(compactação do solo, efeito de 
borda, alteração em rotas de fauna, 
supressão de vegetação por aceiros, 
desmonte do relevo para 
implementação, assoreamento 
corpos d’água, etc.) 

Compactação do solo. 

Agendamento obrigatório (sim ou 
não) 

Sim 

Condução (autoguiada, monitorada, 
etc.) 

Monitorada 

Perfil indicado de visitante (escolar, 
ocasional, excursionista, todos os 
públicos, etc.) 

Escolar 

Característica do visitante (local, 
regional, nacional, Mercosul, não 
pagantes, outros) 

Inexistente 

Acessibilidade (sim, não ou parcial) Não 

Melhor período de visitação 
(estação do ano, temporada, final 
de semana) 

 

Capacidade de visitantes/dia Inexistente 

Cadastro de visitantes: sim (livro de 
visitantes, banco de dados) ou não 

Não 
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LINHAS DE PESQUISA 

Temas prioritários 
• Levantamento de fauna com foco em grupos ainda 

não pesquisados; 

• Levantamento de flora não vascular. 

Temas correlatos 
 Pesquisas básicas e aplicadas do meio físico, biótico e 
socioeconômico. 

Pesquisas concluídas 

Título 
Ano de 

conclusão 

Diversidade de ácaros Oribatídeos (Ascari: 
Oribatida) edáficos, e plantícolas do Estado de São 
Paulo. 

2000 

Estudo comparativo de diferentes marcadores 
moleculares (Isoenzimas e rapd) na quantificação 
de níveis de variabilidade e outros parâmetros 
genéticos em Esenbeckia leiocarpa. 

2000 

Periodicidade de crescimento e aspectos de 
formação da madeira de algumas espécies 
arbóreas ocorrendo em áreas de matas mesófilas 
semidecíduas da região sudeste do Estado de São 
Paulo - Dendrocronologia e Dendroecologia. 

2001 

Estudo da diversidade genética em populações de 
Peroba Aspidosperma polyneuron Muell Arg. 
(Apocinaceae). 

2005 

Determinação da periodicidade anual do 
crescimento das árvores de florestas estacionais 
semidecíduas através de métodos de 
dendrocronologia. 

2005 

Estudos taxonômicos e anatômicos em 
Mayacaceae Kunth. 

2007 

Invasões Biológicas no Estado de São Paulo. 2010 

Anacardiaceae R. Brown. nom. cons. na Flora 
Fanerogârmica do Estado de São Paulo. 

2011 

Reconhecimento da avifauna do Estado de São 
Paulo. 

2013 

Fluxo gênico contemporâneo, sistema de 2013 
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cruzamento e distribuição espacial de genótipos 
em população fragmentada de jequitibá-rosa 
(Cariniana legalis) por marcadores microssatélites 
e análise de parentesco. 

Educação Ambiental para conservação da 
biodiversidade em UCs do nordeste paulista. 

2014 

Expedição a campo da disciplina de pós-graduação 
Taxonomia de Campo – ESALQ/USP (código LCF 
738) e UNICAMP (código NT 234). 

2015 

Análise dos conflitos socioambientais e do uso do 
solo em Unidades. 

2016 

Educação ambiental em áreas protegidas do 
estado de São Paulo e sua contribuição à prática 
docente. 

2017 

Estudo da variação temporal do fluxo e dispersão 
contemporânea de pólen e sistema de 
cruzamento hierárquico entre e dentro de frutos, 
distribuição espacial de genótipos e depressão por 
endogamia. 

2018 

Diversidade genética de Euterpe edulis Martius na 
Floresta Atlântica. 

2019 

Ecologia funcional de florestas secundárias em 
paisagens agrícolas. 

2019 

A família Bromeliaceae Juss. em Piracicaba: um 
estudo taxonômico. 

2019 

Diagnóstico e monitoramento da avifauna das 
Unidades de Conservação do Estado de São Paulo. 

2020 
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2. MEIO BIÓTICO 
 

2.1. Vegetação 
 

 A metodologia utilizada para o tema vegetação encontra-se no Apêndice 2.1.A. 

 

2.1.1. Fitofisionomia e estágio sucessional 

  

 A Estação Ecológica Ibicatu conserva importante remanescente de Floresta 

Estacional Semidecidual do interior paulista (Apêndice 2.1.1.A). Dos cerca de 78 ha de 

florestas naturais existentes, 69 ha estão situados em áreas de interflúvio, onde ocorre 

a Floresta Estacional Semidecidual Montana em bom estado de conservação, com 

destaque para as árvores emergentes de jequitibá-rosa (Cariniana legalis (Mart.) 

Kuntze), cujas populações adultas ocupam cerca de 18 ha desse fragmento florestal. Ao 

longo dos córregos que constituem a microbacia do Ribeirão Jibóia, um afluente do 

Tietê, está presente a Floresta Estacional Semidecidual Aluvial, que na unidade ocupa 

cerca de 6 ha.  

 A porção noroeste do fragmento é a que apresenta indícios de distúrbios 

antrópicos e maior efeito de borda, com trechos secundários de floresta e áreas de 

pastagem, os quais somam cerca de 8 ha, já detectados no início da década de 90 como 

áreas a serem recuperadas na proposta de zoneamento elaborada por Leão (1994). 

 Entrevistas com moradores locais à época informam que trechos da floresta 

foram alvos de exploração seletiva de madeira e corte de palmito (Euterpe edulis) e que 

o remanescente já foi cortado por uma antiga estrada para trânsito de carroças e 

cavalos. Na ocasião, o mesmo autor relatou processos erosivos, com carreamento de 

sedimentos e consequente assoreamento de florestas aluviais, além da circulação de 

gado pelo interior do fragmento.  

 

2.1.2. Ocorrências de degradação  

 

 O maior problema para a conservação da Floresta Estacional Semidecidual da 

Estação Ecológica Ibicatu é o tamanho reduzido do fragmento e o seu isolamento em 

relação a outros remanescentes. Ainda no período 2002-2009, estudo realizado por 

Garcia et al. (2011) detectou a conversão de 2,20 km2 de áreas nativas para uso 

antrópico nas áreas circundantes (raio de 10 Km) à unidade de conservação. As 

principais consequências da fragmentação e redução populacional são a deriva 

genética, o aumento da endogamia e a diminuição do fluxo gênico (Kageyama et al. 

1998). 
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 A necessidade de conservação, manejo e recuperação de fragmentos florestais 

requer uma abordagem que envolva tanto ecologia como genética de populações. 

Devido à alta riqueza de espécies arbóreas nas florestas paulistas, em geral algumas 

populações são selecionadas como referências para a realização desses estudos. Na 

Estação Ecológica Ibicatu foram realizados estudos com populações de jequitibá-rosa 

(Cariniana legalis Mart. o. Kuntze), peroba-rosa (Aspidosperma polyneuron Müll.Arg.) e 

guarantã (Esenbeckia leiocarpa Engl.), todas consideradas em risco de extinção 

(Apêndice 2.1.2.A). 

 O jequitibá-rosa é a maior árvore da Mata Atlântica, com tronco tipicamente 

colunar e que pode atingir mais de 30 m de altura e 4 m de diâmetro. Além disso, é uma 

espécie longeva, com indivíduos que podem atingir mais de 500 anos (CNCFlora 2012). 

Apresenta flores hermafroditas e polinizadas por abelhas, com reprodução 

predominante por cruzamentos entre indivíduos (alógama) distantes até cerca de 3 km 

(Tambarussi et al. 2015), embora também mantenha certa proporção de 

autofecundação (autógama). Os frutos secos produzem sementes aladas e dispersas 

pelo vento, portanto não atingem grandes distâncias.  Tambarussi et al. (2016) 

registraram 65 árvores adultas de Cariniana legalis na EE Ibicatu. O pequeno tamanho 

da população pode aumentar a taxa de autofecundação e as sementes derivadas de 

polinização podem apresentar endogamia por cruzamento entre familiares (Tambarussi 

et al. 2016). De acordo com Sebben et al. (2000, 2009), a estratégia de conservação 

para Cariniana legalis deve ser a do manejo de reposição de sementes e/ou mudas 

provenientes de outras populações, aumentando o tamanho efetivo da população in 

situ em pelo menos 100 indivíduos. Assim, com o aumento da aleatoriedade dos 

cruzamentos, serão reduzidas as taxas de cruzamento entre indivíduos aparentados 

dentro das mesmas populações e a autofecundação.   

 A peroba-rosa é uma árvore de copa densa e emergente na Floresta Estacional 

Semidecidual, com indivíduos de fuste retilíneo que atingem mais de 25 m de altura e 

um metro de diâmetro. As flores se abrem à noite e são polinizadas por mariposas, que 

têm voo longo podendo alcançar alguns quilômetros, e a reprodução é alógama, pois a 

espécie apresenta mecanismos eficientes de autoincompatibilidade (Maltez 1997). 

Assim como o jequitibá-rosa, apresenta frutos secos com sementes aladas e dispersas 

pelo vento.  De acordo com Zimback et al. (2011), a Estação Ecológica abriga um 

tamanho efetivo de pelo menos 48 indivíduos de peroba-rosa, com baixo coeficiente de 

endogamia e alta heterozigosidade, o que a coloca em melhor situação que a população 

de jequitibá. No entanto, comparado a outros fragmentos do interior paulista, a 

população de Ibicatu foi a que apresentou maior erosão genética e isolamento. 

 O guarantã é uma árvore de dossel e, portanto, de menor porte comparada às 

anteriores, atingindo 18 m de altura e 35cm de diâmetro (CNCFlora 2012). A polinização 

cruzada é realizada por moscas (miofílica) e o fruto seco é autocórico, podendo ser 

lançado até cinco metros de distância da planta mãe, o que contribui para a distribuição 
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agregada, com várias subpopulações constituindo uma população de um fragmento 

florestal. A análise hierárquica da distribuição da variação genética entre e dentro das 

populações e subpopulações realizada por Seoane et al. (2000) mostrou que a maior 

parte da variabilidade genética da espécie encontra-se dentro das subpopulações. Ou 

seja, para a sua conservação genética in situ, são necessárias extensas áreas naturais 

que abriguem maior número de subpopulações. Estudos realizados por Forti et al. 

(2014) em Ibicatu indicam um fluxo gênico limitado, com baixos níveis de diversidade 

genética e alta endogamia, apesar da elevada densidade de indivíduos de guarantã ali 

existentes. Em um fragmento de tamanho reduzido, o fluxo gênico ficará restrito entre 

as subpopulações existentes, o que a longo prazo poderá resultar em erosão genética 

por efeito de deriva genética. 

 A fim de minimizar os efeitos genéticos e aumentar a probabilidade de 

manutenção das populações arbóreas na Estação Ecológica Ibicatu, as ações prioritárias 

a serem tomadas devem considerar o estudo da paisagem, a fim de manter um fluxo 

gênico entre o mosaico de fragmentos ainda existentes, priorizando uma distância 

mínima entre fragmentos pequenos (não inferior a 3 km, com base na distância de vôo 

do polinizador do jequitibá), reduzindo assim os efeitos estocásticos de muitas gerações 

em várias subpopulações (Kageyama et al. 1998). Estudos de longo prazo, que 

permitam a continuidade das pesquisas aplicadas voltadas à conservação in situ e ex 

situ dessas e outras populações em risco de extinção, são altamente recomendadas.      

 

2.1.3. Espécies endêmicas/ameaçadas da flora local, de acordo com listas 

vermelhas (SP, BR, IUCN)  

 

 A publicação mais recente sobre a flora da Estação Ecológica Ibicatu foi realizada 

por Corrêa et al. (2018). Por meio de caminhada em áreas de borda e no interior do 

fragmento (ver Apêndice 2.1.1.A.), foram realizadas coletas de material botânico em 

estado reprodutivo e vegetativo durante três dias de expedição em julho de 2015. O 

material botânico foi depositado no Herbário ESA, com duplicatas encaminhadas aos 

herbários SPSF e UEC. Além de dados primários, os autores incluíram espécies listadas 

em estudos anteriores por Leão (1994), Custódio-Filho et al. (1994) e Costa e Mantovani 

(1995), além de registros de exsicatas provenientes da unidade disponíveis na base de 

dados SpeciesLink (2016). 

 A flora nativa conhecida para a Estação Ecológica Ibicatu é composta por 16 

espécies de Samambaias e Licófitas, distribuídas em quatro famílias, e 247 espécies de 

Angiospermas, distribuídas em 63 famílias, totalizando 263 espécies vasculares 

(Apêndice 2.1.3.A).  No entanto, três espécies citadas por Corrêa et al. (2018) não 

ocorrem no estado de São Paulo, portanto provavelmente pertencem à uma espécie 

similar, e por essa razão foi acrescentado o termo aff. (abreviação de affinis) ao 
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binômio. São estas: Annona aff. parviflora (A.St.-Hil.) H.Rainer, Wissadula aff. 

wissadifolia (Griseb.) Krapov. e Neea aff. parviflora Poepp. & Endl. 

 O registro de Annona parviflora consta no levantamento de Custódio Filho et al. 

(1994) com a sinonímia Rolinia parviflora A. St.-Hil., mas a espécie tem distribuição 

restrita ao Estado do Rio de Janeiro, em florestas a 1.000 m de altitude (CNC Flora 

2012): provavelmente se trata de erro de identificação de Annona dolabripetala Raddi, 

também registrada na unidade. Exsicata de Wissadula wissadifolia foi depositada no 

Herbário ESA (coleta 112 de C.A.P. Toledo), mas o único estado brasileiro com 

ocorrência da espécie é o Mato Grosso do Sul (Bovini e Baumgratz 2016). Já Neea 

parviflora consta no levantamento de Costa & Mantovani (1995) com a sinonímia Neea 

mollis Spruce ex J.A. Schmidt. mas essa planta só ocorre na Amazônia (Flora do Brasil 

2020). 

 Com relação às espécies ameaçadas (apêndice 2.1.3.A), destaque para 

Peperomia hydrocotyloides Miq., erva considerada presumivelmente extinta no estado 

de São Paulo e quase ameaçada na lista nacional. Exsicata desse material (coleta 990 de 

A.V. Scatigna) encontra-se depositada no Herbário ESA, mas há outra coleta recente 

(27/10/2000) da mesma espécie em Itirapina – SP (coleta 593 de E.G. Gonçalves, 

Herbário UB 113516), a qual foi realizada por taxonomista especialista no gênero 

Peperomia, o que indica que a categoria atual de risco de extinção da espécie em São 

Paulo necessita de revisão. De qualquer modo, o registro desta pequena planta na 

Estação Ecológica Ibicatu aumenta o valor da unidade para a conservação. 

 Com exceção do palmito-jussara (Euterpe edulis Mart.) e da espinheira-santa 

(Monteverdia ilicifolia (Mart. ex Reissek) Biral), todas as demais espécies em risco de 

extinção registradas na unidade são árvores de valor madeireiro, como é o caso da 

peroba-rosa (Aspidosperma polyneuron Müll.Arg.), do jequitibá-rosa (Cariniana legalis 

(Mart.) Kuntze) e do guarantã (Esenbeckia leiocarpa Engl.). Já o pau-marfim 

(Balfourodendron riedelianum (Engl.) Engl.) ainda não se encontra em risco de extinção, 

mas a população requer cuidados, dado que consta como quase ameaçada na lista 

nacional.  O palmito-jussara é explorado para uso culinário do palmito e a espinheira-

santa pelo valor medicinal de suas folhas.  

 

2.1.4. Espécies exóticas e/ou com potencial de invasão  

 

 Na Estação Ecológica Ibicatu foram registradas somente sete espécies exóticas, 

das quais quatro invasoras de áreas naturais (Apêndice 2.1.4.A). Nenhuma das invasoras 

foi considerada dominante, portanto, ainda não representam grave ameaça às espécies 

nativas.  

 O ipê-de jadim (Tecoma stans (L.) Juss. ex Kunth) é um arbusto ou árvore de 

pequeno porte, considerada invasora de pastagens e que ocupa grande parte da borda 
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da floresta em contato com esse tipo de uso. A espécie não consegue se estabelecer em 

ambientes florestais sombreados, mas pode invadir grandes clareiras (Renó et al. 2007; 

Silva et al. 2008).  

 O cafeeiro (Coffea arabica L.) se estabelece no sub-bosque da floresta, e sua 

presença em Ibicatu está relacionada ao histórico de cultivo de café antes da área se 

tornar uma unidade de conservação (Alves 1991). O fato de plantas de café ainda serem 

encontradas no local é um indício de que a população se mantém por gerações, 

requerendo controle a fim de evitar expansão ainda maior. 

 Uma das orquídeas terrestres (Oeceoclades maculata (Lindl.) Lindl.) também 

invade ambientes sombreados, onde se reproduz por meio de sementes e 

pseudobulbos (Ueno 2013). Já a outra orquídea (Zeuxine strateumatica (L.) Schltr.) é 

associada a ambientes abertos, úmidos e ruderais (Sun e Wong 2001), motivo pelo qual 

não foi considerada uma ameaça à biodiversidade da unidade (Menini-Neto 2011). 

 Por fim, a trapoeraba-roxa ou peixinho (Tradescantia zebrina Heynh. ex Bosse) é 

uma erva rasteira que costuma ser introduzida para fins ornamentais, mas que tende a 

ocupar áreas ruderais e borda de caminhos e que pode se estabelecer à meia-sombra, 

ocupando grandes extensões e deslocando plantas nativas (Ribeiro et al. 2014). 

Portanto, embora não tenha sido observada como invasora dominante na unidade, a 

erradicação dessa população é altamente recomendada. 

  

2.1.5. Conectividade estrutural 

  

 A metodologia utilizada para o tema áreas prioritárias para a conservação e 

conectividade encontra-se no Apêndice 2.1.5.A.  

 A área de estudo compreende a EE Ibicatu, com uma superfície de 81,77 ha e 

uma área de entorno com raio de 3 Km, totalizando 4.215,47. 

 O objetivo desta análise foi avaliar para cada fragmento de cobertura vegetal 

nativa qual o número de vizinhos contínuos este possui, considerando várias distâncias. 

 A área de estudo apresenta um índice de cobertura vegetal nativa: 

● EE Ibicatu: 95,4% 

● Área de entorno 3 Km: 32,7%, 

com predominância da Floresta Estacional Semidecidual em grau médio de 

conservação. 

 Os fragmentos de cobertura vegetal nativa, presentes na unidade e área de 

entorno, apresentam um grau muito alto de proximidade (mais que 1.000 fragmentos 

vizinhos) na maioria das distâncias analisadas, bem como no grau de proximidade geral. 

 No presente estudo, não foram consideradas e avaliadas as barreiras antrópicas 

à conectividade dos fragmentos, existentes na região, como rodovias, áreas urbanas, 

linhas de transmissão, dutos e outras infraestruturas. O impacto dessas barreiras será 
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posteriormente avaliado, com indicações provenientes dos demais estudos do plano de 

manejo. 

 

2.2. Fauna 
 

2.2.1. Riqueza de fauna  
  

 O inventário sistemático dos vertebrados da Estação Ecológica Ibicatu se iniciou 

em 2020 com as amostragens de aves e mamíferos por Buso-Júnior e Paulete. 

Anteriormente, Leão (1994) apresentou uma lista preliminar de vertebrados para a UC 

se baseando em dados obtidos durante uma disciplina de campo do curso de pós-

graduação em Ciência Ambiental da ESALQ, ocorrida entre 31 de outubro e três de 

novembro de 1992.  No caso das aves, esta lista foi avaliada criticamente considerando-

se a distribuição geográfica das espécies no estado de São Paulo (Willis e Oniki, 2003; 

WikiAves, 2021), e foram incorporadas à relação aqui compilada para a Estação, apenas 

algumas espécies não relatadas por Buso-Júnior e Paulete, e que apresentam alta 

probabilidade de persistir na UC neste intervalo de 28 anos.  

 Até o momento foram registradas na unidade de conservação 226 espécies de 

vertebrados, sendo 199 de aves, 24 de mamíferos e três de répteis (Apêndice 2.2.1.A).  

 Willis e Oniki (2003) listaram 10 espécies de aves coletadas na localidade do 

Monte Branco (22°48’S 47°48’W, 745m de altitude), no entorno da EE Ibicatu, entre 

1953 e 1956. Destas espécies, três não foram detectadas no interior da UC: a tesoura-

cinzenta Muscipipra vetula (Lichtenstein, 1823), o guaxe Cacicus haemorrhous 

(Linnaeus, 1766) e a patativa Sporophila plumbea (Wied, 1830). 

 Além dos vertebrados, a Estação Ecológica foi objeto de pesquisas sobre 

formigas de solo, quando foram registradas 45 espécies, 24 (53%) delas identificadas 

apenas até gênero (Macedo et al., 2006) e sobre ácaros (Arruda-Filho & Moraes, 2002; 

Flechtmann e Moraes, 2002; Mesa et al., 2006). Neste último grupo, duas espécies 

novas foram descritas a partir de exemplares coletados na Estação: Tenuipalpus 

isabelae Mesa, Moraes & Ochoa, 2006 e Shevtchenkella desmodivagus Flechtmann, 

2002. 

 

2.2.2. Espécies migratórias  

  

 Doze (6%) das espécies de aves detectadas na Estação Ecológica Ibicatu são 

migratórias (Somenzari et al., 2018). A maioria delas, oito espécies, se reproduz na 

região, mas migra com a aproximação da estação seca, permanecendo entre meados de 

abril e meados de agosto em áreas mais ao norte do estado de São Paulo, com algumas 

atingindo até mesmo a Amazônia e o Panamá (Somenzari et al., 2018): o tuju Lurocalis 
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semitorquatus (Gmelin, 1789), o andorinhão-do-temporal Chaetura meridionalis 

Hellmayr, 1907, o sovi Ictinia plumbea (Gmelin, 1788), o caneleiro-preto Pachyramphus 

polychopterus (Vieillot, 1818), a irré Myiarchus swainsoni Cabanis & Heine, 1859, o 

bem-te-vi-rajado Myiodynastes maculatus (Statius Muller, 1776), o peitica 

Empidonomus varius (Vieillot, 1818) e a juruviara Vireo chivi (Vieillot, 1817). 

 O sabiá-ferreiro Turdus subalaris (Seebohm, 1887) reproduz no sul do Brasil e 

inverna na região de transição Cerrado-Amazônia, passando pelo estado de São Paulo 

entre Março e Outubro (Somenzari et al., 2018; WikiAves, 2021).  

 Outras duas espécies se deslocam dentro do próprio estado de São Paulo, se 

reproduzindo nas serras do leste e sul do estado e passando o inverno nas bordas de 

mata e outras áreas arborizadas do interior (Willis e Oniki, 2003): o beija-flor-de-papo-

branco Leucochloris albicollis (Vieillot, 1818) e a saíra-viúva Pipraeidea melanonota 

(Vieillot, 1819). No caso da maria-preta-de-bico-azulado Knipolegus cyanirostris 

(Vieillot, 1818), os indivíduos registrados no interior de São Paulo durante o inverno 

podem ser provenientes do sul do Brasil, já que há populações residentes o ano todo 

nas serras do leste paulista (Willis e Oniki, 2003). 

 Entre as espécies encontradas no Monte Branco, a tesoura-cinzenta Muscipipra 

vetula (Lichtenstein, 1823), se reproduz nas serras do leste e sul do estado e ocupa as 

bordas de mata no interior durante o inverno, já a patativa Sporophila plumbea (Wied, 

1830) é residente de verão nos campos e cerrados abertos, se deslocando para o norte 

no inverno. 

 

2.2.3. Espécies endêmicas/raras locais  

  

 Segundo suas descrições originais, as duas espécies de ácaros Tenuipalpus 

isabelae e Shevtchenkella desmodivagus, são conhecidas até o momento somente de 

Ibicatu. A primeira foi coletada em folhas de canela-de-veado Actinostemon sp. e a 

segunda sobre o carrapicho Desmodium barbatum (L.) Benth. 

 

2.2.4. Espécies em extinção de acordo com listas vermelhas (SP, BR, IUCN)  

  

 Quatro espécies de mamíferos e uma de ave são consideradas ameaçadas de 

extinção, principalmente devido à perda, fragmentação e degradação de habitats 

(Apêndice 2.2.4.A e 2.2.4.B).  

 O sagui-da-serra-escuro Callithrix aurita (É. Geoffroy in Humboldt, 1812) está 

ameaçado também, por competição e hibridação com duas espécies invasoras de 

primatas, o sagui-de-tufos-pretos C. penicillata (É. Geoffroy in Humboldt, 1812) e o 

sagui-de-tufos-brancos C. jacchus (Linnaeus, 1758), provenientes de solturas de animais 

(Melo, et al., 2018). Estes saguis invasores não foram detectados na Estação Ecológica, 
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porém, sugere-se que os moradores do entorno da UC e os policiais ambientais que 

realizam a fiscalização na região, sejam conscientizados sobre o risco que a introdução 

destas espécies representa para o sagui nativo. Estes atores podem contribuir para a 

detecção precoce destas espécies na região e possibilitar que ações para sua 

erradicação possam ser bem sucedidas. 

 O tamanduá-bandeira Myrmecophaga tridactyla Linnaeus, 1758, a jaguatirica 

Leopardus pardalis (Linnaeus, 1758) e a onça-parda Puma concolor (Linnaeus, 1771), se 

deslocam através de áreas sob cultivo e estradas entre remanescentes de vegetação 

nativa, e podem mesmo obter recursos, como presas e abrigo, nestas áreas 

antropizadas. Contudo, acabam sujeitos a atropelamentos, caça e ataques de cães-

domésticos, e mais expostos a contrair patógenos de animais domésticos. O tamanduá-

bandeira também é suscetível à mortalidade por incêndios e intoxicação por meio do 

consumo de cupins e formigas contaminados com inseticidas (Miranda et al., 2018).  

 Entre as aves registradas no Monte Branco (Willis e Oniki, 2003), a patativa 

Sporophila plumbea (Wied, 1830) é considerada vulnerável à extinção no estado de São 

Paulo, devido à perda dos campos e cerrados. 

 

2.2.5. Espécies exóticas/invasoras/sinantrópicas  

  

 Duas espécies exóticas de vertebrados foram detectadas na Estação Ecológica 

Ibicatu e seu entorno imediato. O bico-de-lacre Estrilda astrild (Linnaeus, 1758), é ave 

de origem africana, restrita a áreas nos estágios iniciais de sucessão ecológica, tais 

como terrenos baldios e trechos de cultivo em pousio. A espécie se desloca em grupos a 

grandes distâncias em busca destas áreas, onde predominem capins também de origem 

africana, como o colonião Megathyrsus maximus (Jacq.) B.K.Simon & S.W.L.Jacobs, cujas 

sementes são seu alimento principal.  Dessa forma, o bico-de-lacre apresenta baixo 

potencial de impacto negativo à biota nativa da Estação, não necessitando de ações de 

manejo.  

 Já o javali ou javaporco Sus scrofa Linnaeus, 1758, de origem eurasiática, é 

invasor proveniente de solturas e escapes de criadouros, e causa diversos danos aos 

ecossistemas. Os principais são (Pedrosa et al., 2015; Galetti et al., 2016): 1) diminuir a 

cobertura de vegetação, a diversidade de plantas e alterar as propriedades do solo, ao 

escavá-lo em busca de tubérculos, minhocas e insetos; 2) degradar os recursos hídricos 

e contribuir para processos erosivos ao chafurdar em áreas de nascentes; 3) predar 

pequenos animais, ovos e filhotes; 4) competir com as espécies nativas por recursos; 5) 

transmitir patógenos e parasitas a estas espécies; 6) disseminar espécies vegetais 

exóticas invasoras e 7) quando em alta densidade pode favorecer o crescimento 

populacional do morcego-vampiro Desmodus rotundus (Geoffroy, 1810), o que pode 

acarretar no aumento dos casos de raiva e outras zoonoses na fauna nativa. Além disso, 

de acordo com Kmetiuk et al. (2019), o javali pode também favorecer a dispersão de 
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carrapatos e de doenças por eles transmitidas (p. ex. a febre-maculosa). O manejo 

dessa espécie já adotado pela Fundação Florestal em outras unidades de conservação 

deve ser replicado na Estação Ecológica Ibicatu. 

 

2.2.6. Espécies que sofrem pressão de caça/pesca/manejo  

  

 Na região de Piracicaba, a caça e a captura de animais para o cativeiro estão 

relacionadas a aspectos culturais, como recreação, obtenção de troféus e consumo de 

carnes exóticas, e não a uma real necessidade de subsistência. A crescente 

conscientização da população quanto à proibição legal e sobre o impacto dessa 

atividade nos ecossistemas, e também, o aumento da empatia em relação aos demais 

seres vivos, têm resultado no decréscimo da caça na região. Contudo, as populações 

das espécies cinegéticas presentes em Ibicatu são extremamente vulneráveis à caça, 

devido aos seus tamanhos pequenos e pela ausência de conexão com remanescentes 

florestais maiores que poderiam permitir a recolonização da Estação, no caso de 

extinções locais. A fiscalização ostensiva e a sensibilização da comunidade do entorno 

são fundamentais para erradicar a caça.  

 As espécies locais que podem ser alvo de caça na região para o consumo de sua 

carne são os inhambus e afins (Tinamidae), o pato-do-mato Cairina moschata (Linnaeus, 

1758), o jacupemba Penelope superciliaris Temminck, 1815, o tatu-galinha Dasypus 

novemcinctus Linnaeus, 1758, a capivara Hydrochoerus hydrochaeris (Linnaeus, 1766), a 

paca Cuniculus paca (Linnaeus, 1766), o veado-catingueiro Mazama gouazoubira 

Fischer, 1814, o cateto Dicotyles tajacu (Linnaeus, 1758) e o javali ou javaporco Sus 

scrofa Linnaeus, 1758 .  

 O javali, devido aos prejuízos econômicos que causa, ao consumir e danificar 

plantios, e predar animais de criação, é caçado por profissionais legalmente autorizados 

e contratados pelos proprietários rurais atingidos. Esta caça por retaliação ao consumo 

de cultivos ou predação de animais domésticos, nas propriedades rurais do entorno, 

pode atingir de forma ilegal espécies nativas. Geralmente as adequações de instalações 

como galinheiros, currais e cercas, e do manejo dos animais criados, são suficientes 

para diminuir significativamente ou mesmo cessar as perdas para espécies nativas. 

 A captura para o cativeiro apresenta como alvos principais na região o papagaio 

Amazona aestiva (Linnaeus, 1758), o azulão Cyanocompsa brissonii (Lichtenstein, 1823), 

o canário-da-terra Sicalis flaveola (Linnaeus, 1766) e o curió Sporophila angolensis 

(Linnaeus, 1766). 

 Além dessas espécies para as quais ocorre um esforço dirigido, a caça e a 

captura podem afetar várias outras, em decorrência do uso de armadilhas pouco 

seletivas e ao abate de forma oportunista de qualquer animal de maior porte 

encontrado. Também, indivíduos podem ser mortos ao se aproximar de residências por 

representarem risco real ou presumido de acidentes com pessoas e animais 
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domésticos, ex. serpentes, ou devido a crenças e superstições, tais como sapos e 

corujas.  

 

2.2.7. Espécies indicadoras (de áreas conservadas e degradadas)  

  

 A assembleia de vertebrados da Estação Ecológica Ibicatu é composta por 

espécies florestais que conseguem manter-se nos estádios inicial e médio de sucessão 

da Floresta Estacional Semidecidual, e espécies não florestais que ocupam as bordas de 

mata da UC. Assim, foram selecionadas como indicadoras de áreas conservadas, seis 

espécies residentes que necessitam de habitats florestais contínuos para sobreviver e 

que são atualmente raras nos fragmentos florestais da região de Piracicaba: o 

inambuguaçu Crypturellus obsoletus (Temminck, 1815), a juriti-vermelha Geotrygon 

violacea (Temminck, 1809), o bacurau-ocelado Nyctiphrynus ocellatus (Tschudi, 1844), a 

juruva Baryphthengus ruficapillus (Vieillot, 1818), o chocão-carijó Hypoedaleus guttatus 

(Vieillot, 1816)  e o sagui-da-serra-escuro Callithrix aurita (É. Geoffroy in Humboldt, 

1812). 
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3. MEIO FÍSICO  
 

3.1. Geologia  
 

 A metodologia utilizada para o tema geologia encontra-se no Apêndice 3.1.A. 

 Este relatório traz um relato sobre a geologia da área das unidades de 

conservação situadas no baixo curso do rio Piracicaba, que incluem as APAs de Barreiro 

Rico, Tanquã-rio Piracicaba e as estações ecológicas de Barreiro Rico e Ibicatu. As 

unidades de conservação encontram-se em sua totalidade inseridas no contexto da 

Bacia Sedimentar do Paraná, Apêndice 3.1.B.  

 Conforme sumarizado por Milani e colaboradores em 2007, “a Bacia do Paraná 

é uma ampla região sedimentar do continente sul-americano que inclui porções 

territoriais do Brasil meridional, Paraguai oriental, nordeste da Argentina e norte do 

Uruguai, totalizando uma área que se aproxima dos 1.500.000 km2. A bacia tem uma 

forma ovalada com eixo maior N-S, sendo seu contorno atual definido por limites 

erosivos relacionados em grande parte à história geotectônica meso-cenozóica do 

continente. O registro estratigráfico, da Bacia do Paraná compreende um pacote 

sedimentar-magmático com uma espessura total máxima em torno dos 7 mil metros, 

coincidindo geograficamente o depocentro estrutural da sinéclise com a região da calha 

do rio que lhe empresta o nome”.  

 O registro estratigráfico da Bacia do Paraná, representado predominantemente 

por sedimentos siliciclásticos capeados por um expressivo volume de derrames 

vulcânicos, foi subdividido por Milani (1997 apud Milani et al. 2007) em seis unidades 

de ampla escala ou Superseqüências onde cada uma delas representa um pacote 

rochoso, com intervalo temporal com algumas dezenas de milhões de anos de duração, 

envelopados (ou separados) por superfícies de discordância de caráter inter-regional. 

São elas: Rio Ivaí (Ordoviciano-Siluriano), Paraná (Devoniano), Gondwana I (Carbonífero-

Eotriássico), Gondwana II (Meso a Neotriássico), Gondwana III (Neojurássico-

Eocretáceo) e Bauru (Neocretáceo), Apêndice 3.1.C. As três primeiras superseqüências 

são representadas por sucessões sedimentares que definem ciclos transgressivo-

regressivos ligados a oscilações do nível relativo do mar no Paleozóico, ao passo que as 

demais correspondem a pacotes de sedimentos continentais com rochas ígneas 

associadas.  

 Segundo Zalan et al. (1990) o conjunto de rochas sedimentares e vulcânicas 

representa a superposição de pacotes depositados, no mínimo, em três diferentes 

ambientes tectônicos, que ocorreu durante a dinâmica de placas que conduziu a 

evolução do Gondwana no tempo geológico. 

 Na área de estudo das quatro unidades de conservação, ocorrem os pacotes 

sedimentares de idades que variam do Neopermiano, representado por parte das 
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unidades sedimentares do Grupo Passa Dois, formações Teresina e Corumbatai (fase 

regressiva da Supersequência Gondwana I), até os depósitos quaternários recentes e 

atuais incluindo os sedimentos da Formação Itaqueri, de idade Cretáceo Superior ou 

Paleógeno, passando pelo Grupo São Bento, predominante na área, que inclui as 

formações Piramboia, Botucatu e Serra Geral, representantes da Superseqüência 

Gondwana III de Milani et al. (2007), Apêndice 3.1.C. 

 

As unidades litoestratigráficas 

 Conforme destacado anteriormente, parte da Supersequência Gondwana I, 

Grupo Passa Dois mostra-se presente na área de trabalho, representado basicamente 

pelas formações Corumbatai e Teresina. Fazem parte ainda desta Supersequência os 

pacotes de sedimentos das formações Irati, Serra Alta e Rio do Rastro. Estas duas 

últimas com exposições localizadas, no centro-sul e sudoeste do Estado de São Paulo.   

 Formação Irati é constituída de folhelhos e argilitos cinza escuros, folhelhos 

betuminosos e calcários associados, depositados por decantação em ambiente de águas 

calmas, abaixo do nível de ação das ondas, bem como são portadores de répteis 

mesossaurídeos. Na sequência temos os sedimentos da Formação Serra Alta, que é 

constituída predominantemente por siltitos e argilitos cinza escuro, distribuídos em 

camadas maciças ou com laminação plano-paralela pouco desenvolvida, com presença 

de camadas de calcário impuro e nódulos de sílex. Para este pacote de sedimentos é 

atribuída uma sedimentação em ambiente marinho, em profundidade abaixo do nível 

de ação das ondas. Seguindo na estratigrafia, temos a presença dos sedimentos da 

Formação Teresina, representada por argilitos, siltitos e arenitos muito finos e finos, 

cinza escuros a esverdeados, com geometria tabular ou lenticular muito estendida, na 

porção inferior, enquanto na porção superior passam a predominar arenitos com 

estratificação cruzada, marcas onduladas simétricas e laminação cruzada cavalgante. 

Para este pacote sedimentar, existem controvérsias para o ambiente de sedimentação, 

sendo atribuído ambiente marinho influenciado por marés, até lacustre, devido à 

ausência de fósseis claramente marinhos.   

 A Formação Rio do Rastro, de ocorrência restrita no sudoeste do Estado, é 

constituída de pelitos avermelhados e tabulares, maciços ou laminados e arenitos com 

dominância de camadas tabulares ou com lenticularidade muito estendida, siltitos 

esverdeados, arenitos finos, podendo ser tabulares ou lenticulares, e apresentam 

laminação plano-paralela, laminação cruzada cavalgante e estratificações cruzadas 

acanaladas de pequeno a grande porte. Em termos de ambiente de sedimentação varia 

de transicional, para ambiente lacustre e deltaico e, na parte superior campos de dunas 

eólicas associam-se a sedimentação lacustre/deltaica, sem a presença de depósitos 

fluviais. 

 E por fim, no contexto do Grupo Passa Dois, temos a Formação Corumbataí, de 

idade Neopermiana (base em fósseis) que pela carta estratigráfica (Apêndice 3.1.C) se 
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equivale a parte da sequência dos sedimentos das formações Serra Alta e Teresina, 

correspondendo praticamente a uma unidade indivisa do Grupo Passa Dois no Estado 

de São Paulo, sendo constituída segundo Landim (1967, apud Sousa, 2002) na parte 

inferior, por pacotes de argilitos, folhelhos e siltitos cinza-escuros e pretos, com fraturas 

conchoidais e concreções calcíferas, e ainda um conjunto de argilitos e folhelhos cinza-

escuros, de aspecto rítmico, com ocasionais leitos de calcário silicificados, oolíticos em 

parte, além de níveis coquinóides. Na seção superior, predominariam uma sequência de 

argilitos e arenitos finos, argilosos, regular e bem classificados, esverdeados, arroxeados 

e avermelhados. Trabalhos posteriores, tal como de Souza (1985, apud Perrota et al. 

2006), argumentaram que as sequências inferior e superior são equivalentes, com a 

primeira sequência predominando no nordeste do Estado, enquanto a segunda 

prevalece, nas porções centro-sul e sudoeste do estado. Desde os anos 90, os 

sedimentos da então porção superior da Formação Corumbatai, foram individualizadas 

nas formações Serra Alta e Teresina. O contato inferior mostra-se concordante com o 

topo da Formação Irati (Schneider et al. 1974 apud Sousa 2002) e discordante erosivo 

com a base da Formação Pirambóia (Soares, 1973, Zalán et al. 1987 apud Sousa 2002). 

 Scheneider et al. (1974 apud Sousa 2002) consideraram que os sedimentos da 

porção inferior da Formação Corumbataí são caracterizados por um ambiente marinho 

de águas calmas, depositados abaixo do nível de ação das ondas e a porção superior 

indica transição de ambiente marinho relativamente profundo para ambiente mais raso 

e agitado. Ainda com relação a ambiente deposicional Rohn & Lavina (1993 apud Sousa 

2002) consideram, para a deposição da Formação Corumbataí, condições de águas mais 

rasas ou ambientes costeiros influenciados por tempestades. 

 Riccomini (1995) observou a primeira evidência direta de tectonismo 

sinsedimentar no Permiano Superior da Bacia do Paraná, quando analisou diques 

clásticos com direção principal NE-SW, presentes em sedimentos da Formação 

Corumbataí, provavelmente relacionados às reativações de estruturas antigas que 

ocorreram durante a ruptura de Gondwana. 

 A Supersequência Gondwana III incluem as formações Piramboia, Botucatu e 

Serra Geral, do Grupo São Bento, que representam a continentalização da 

sedimentação da Bacia do Paraná, com magmatismo associado. Esta última, 

representando o expressivo magmatismo efusivo na bacia, que chega a atingir até 1.700 

m de espessura, na região do depocentro da bacia, próximo a calha do rio Paraná. A 

Formação Botucatu constitui-se quase totalmente, em toda sua ampla área de 

ocorrência, por arenitos médios a finos de elevada esfericidade e aspecto fosco, róseos, 

que exibem estratificação cruzada tangencial, de médio a grande porte, numa 

assinatura faciológica muito característica que possibilita um pronto reconhecimento do 

“deserto Botucatu” em todos os pontos em que aflora. Junto à base, localmente 

ocorrem ventifactos (Almeida e Melo, 1981 apud Sousa 2002) derivados de um 

persistente retrabalhamento eólico sobre depósitos fluviais subjacentes ao campo de 
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dunas. Junto ao topo da unidade, e mesmo em lentes sedimentares intercaladas aos 

derrames basais do Serra Geral, são relatadas ocorrências de sedimentitos lacustres 

com até 10 m de espessura, na forma de ritmitos com termos argilosos, sílticos e 

arenosos arranjados segundo uma bem-definida estratificação plano-paralela (Almeida 

e Melo, 1981 apud Sousa 2002). Por outro lado, o caráter discordante do seu contato 

basal torna-se complicada a sua separação quando ocorrem em sua porção inferior 

estratos de origem alúvio-fluvial, o que é geralmente o caso na porção paulista da bacia. 

Fúlfaro et al. (1980 apud Sousa 2002) apontaram a dificuldade em se determinar a 

posição do contato Botucatu-Pirambóia, com esta última faciologicamente 

caracterizada por sedimentitos flúvio-eólicos texturalmente similares aos da primeira. 

Soares (1972 apud Sousa 2002) considerou transicional esta relação de contato, e 

englobou estas duas formações em sua “Seqüência Tectonossedimentar Triássico-

Jurássico” (Soares, 1991 apud Sousa 2002). Caetano-Chang e Wu (1995), inserindo 

elementos de análise faciológica, argumentam a favor de uma discordância entre estas 

unidades, sendo a sedimentação Botucatu precedida pelo desenvolvimento de uma 

superfície de deflação eólica que se associaria a um hiato erosivo “de tempo 

relativamente curto”. Em subsuperfície, pode-se acompanhar a distribuição da 

Formação Botucatu em dados de poços, percebendo-se um espessamento desta 

unidade no sentido do domínio norte da Bacia do Paraná, onde chega a alcançar a 

espessura de 450 metros. Na sequência são descritas informações referentes a estas 

três unidades, extraídas da síntese apresentada no trabalho de Sousa (2002).    

 A Formação Piramboia, que corresponde a unidade de maior ocorrência no 

centro-leste da bacia no estado de São Paulo, mostra-se caracterizada por uma 

sucessão de espessos bancos arenosos, avermelhados ou rosados, de granulação fina a 

média, possuindo maior proporção de fração argilosa na porção inferior, exibindo 

estratificação cruzada planar e acanalada e plano-paralela, intercalando camadas de 

lamitos arenosos de cores que variam de tons claros a amarelo, roxo, vermelho e verde 

(Soares 1973 e Landim et al. 1980 apud Sousa 2002). As estruturas sedimentares foram 

interpretadas por Franzinelli (1973 apud Sousa 2002) como originadas em ambiente 

continental aquoso, podendo muitas vezes especificar o ambiente fluvial. Assini & 

Soares (1995) e Caetano-Chang & Wu (1995) consideraram o ambiente deposicional 

desta formação como uma associação de depósitos eólicos de dunas, interdunas e 

lençóis de areia, entremeados por depósitos fluviais subordinados.  

 Os sedimentos predominantemente arenosos da Formação Piramboia, com o 

intervalo entre o Triássico Médio e o Jurássico Inferior, como sendo o mais provável 

para idade de deposição, atingem uma espessura, de no máximo, 300 metros na Bacia 

do Rio Tietê, sendo medidos cerca de 270 metros em seções aflorantes na região de 

São Pedro (Caetano-Chang 1997). 

 Vários autores (Soares 1973; Almeida et al. 1981; Zalán et al. 1987 e Caetano-

Chang 1993 apud Sousa 2002) interpretaram as relações de contato entre as formações 
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Pirambóia e Botucatu como sendo discordantes enquanto o contato basal com a 

Formação Corumbatai, seria marcado pela descontinuidade mais importante do registro 

sedimentar da Bacia do Paraná (Soares 1973; Zalán et al. 1987 apud Sousa 2002).  

 A Formação Botucatu, de idade Juro-Cretácea, foi descrita pela primeira vez por 

Washburne (1889, apud Almeida 1981) designando de “Grês do Botucatu”, os arenitos 

com estratificação cruzada de grande porte que recobriam as camadas paleozóicas. 

Soares (1973 apud Sousa 2002) redefiniu a formação como sendo constituída de 

arenitos eólicos avermelhados de granulação fina a média, com estratificação cruzada 

planar de grande a médio porte, muito friáveis ou solidificados apresentando corpos de 

arenito conglomerático na parte basal, constituindo assim uma unidade genética de 

ambiente desértico que se manteve até as manifestações vulcânicas.  

 Conforme descrito por alguns autores, entre eles Caetano-Chang (1995) a 

Formação Botucatu é resultado da deposição em ambiente desértico e o domínio do 

sistema eólico em condições de total saturação em areia conduziu ao registro de 

monótonas sucessões de depósitos de dunas e interdunas. As características dos 

sedimentos desta formação indicam condições de elevada aridez, tendo o 

cavalgamento de dunas como o principal processo de acumulação. 

 Na região do estudo, a Formação Botucatu apresenta espessura muito variável, 

raramente ultrapassa 150 metros, sendo a média de 50 a 70 metros. 

 A Formação Serra Geral, de idades Eocretácea (134-131 Ma; Nardi et al. 1999; 

Janasi et al. 2011), presente de forma mais localizada na área do estudo, corresponde a 

uma das maiores manifestações vulcânicas (Província Magmática Paraná-Etendeka - 

PMPE), tipo fissural, registradas no mundo. É caracterizada por um espesso pacote de 

derrames predominantemente de basaltos, que pode atingir a espessura de 1.700m.  

Os derrames apresentam espessuras individuais variadas, chegando a dezenas de 

metros, onde na porção basal, podem apresentar pequenos corpos de arenitos 

intercalados, atribuídos como sendo da Formação Botucatu, justificando assim, que 

pelo menos quando se iniciou o vulcanismo fissural, ainda persistiam a sedimentação 

das dunas eólicas da Formação Botucatu.  Subordinadamente, são presentes no 

sudoeste do Estado de São Paulo, rochas vulcânicas ácidas (dacitos), que representam 

como um todo na Bacia do Paraná, algo em torno de 5% do total do vulcanismo.  As 

rochas vulcânicas básicas, são toleíticas, de textura afanítica a fanerítica muito fina a 

fina, de cor cinza-escura a preta, amigdaloidal no topo e base dos derrames e com 

desenvolvimento de juntas verticais e horizontais, de resfriamento e tectônicas. 

Associados aos derrames estão inúmeros, corpos intrusivos de composição 

predominantemente básica, constituindo sobretudo diques e soleiras. 

 Segundo Almeida e Barbosa (1953 apud Sousa 2002), além dos derrames 

basálticos (toleíticos), muitas soleiras e diques de diabásio associadas ao magmatismo 

Serra Geral ocorrem na área da Depressão Periférica, destacando-se as soleiras 

intercaladas nas formações Irati e Tatuí, que ultrapassam os 130 metros de espessura 
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na cidade de Piracicaba. Porém são comuns também as soleiras nas unidades arenosas 

das formações Piramboia e Botucatu, nos pacotes de sedimentos finos das formações 

Teresina, Serra Alta, Rio do Rastro e Corumbataí. Os diques que normalmente ocorrem 

preenchendo planos de falhas podem ou não se associar a soleiras e, também cortarem 

derrames.  

 Entre as coberturas sedimentares cenozóicas, estão presentes, no setor norte da 

área (região das serras de Itaqueri, São Pedro e Platô de São Carlos), os sedimentos da 

Formação Itaqueri, de idade Paleógena, depositados discordantemente sobre as 

unidades do Grupo São Bento. Esta unidade foi definida por Almeida e Barbosa (1953 

apud Sousa 2002) como sendo caracterizada pela alternância de arenitos com matriz 

argilosa, folhelhos, conglomerados e arenitos intensamente silicificados, depositados 

num ambiente formado por sistemas de leques aluviais com presença de canais 

anastomosados, associados a depósitos de corridas de lama e depósitos grosseiros de 

fluxo de detritos, sob um regime de clima árido a semi-árido (Riccomini, 1995). 

 Outras coberturas sedimentares mais jovens, terciário-quaternário denominadas 

de coberturas sedimentares neocenozóicas incluem segundo Melo (1995) coberturas 

incoesas, areno-argilosas, presentes no Estado de São Paulo e estados vizinhos, 

regionalmente denominadas como “coberturas da Serra de Santana” ou formações Rio 

claro, Piraçununga, e Santa Rita do passa quatro, em são Paulo, Formação Paranavaí, no 

Paraná, “unidade C” ou formação Cachoerinha, no Mato Grasso do Sul. Com  base nos 

trabalhos desse mesmo autor, estas coberturas, apesar de delgadas (inferiores a 20 

metros de espessura), importam pela grande extensão em área, por serem potenciais 

fontes de matérias primas (construção civil, vidros, fundição, fibras) e, por 

condicionarem fenômenos nocivos (ravinas, boçorocas, colapsos). Estas coberturas, 

ocorrem principalmente sobre substrato arenoso e em áreas de relevo colinoso 

aplainado. No caso do Estado de São Paulo, predominam como coberturas nas unidades 

Aquidauana-Itararé e Piramboia-Botucatu, no domínio da Depressão Periférica e no 

Planalto Ocidental (Bacia Bauru).  

 Conforme estudo apresentado no Mapa Geológico da Porção Centro-Leste da 

Depressão Periférica Paulista (IPT/FAPESP/IGc-USP) as coberturas areno-argilosas, 

apresentam coloração castanha a ocre e amarelada, desprovidas de estruturas 

sedimentares, com exceção de nível rudáceo basal, o qual tem sido o principal 

argumento da hipótese do caráter alóctone destas coberturas (“coluviões”). Melo 

(1995) apresentou que uma peculiaridade destas coberturas está na ocorrência de 

fragmentos de madeira carbonizada, aparentemente incorporados a partir de posição 

original superficial. Datações por radiocarbonos apontam idades compreendidas entre 

4.990 e 8.800 anos BP.   

 Entre os sedimentos continentais de idade quaternária, destacam-se os: a) 

aluviões em planícies meandrantes e baixos terraços, compreendendo cascalhos, areais, 

argila e, ocasionalmente, depósitos de turfa. Constituem depósitos de areias, cascalhos, 
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siltes, argilas e localmente turfas, nas margens, fundos de canal, e planícies de 

inundação dos rios, resultantes de processos de erosão, transporte e deposição a partir 

de deferentes áreas fontes; b) cascalhos aluviais em baixos terraços junto a escarpa de 

cuesta, constituídos dominantemente por clastos de rochas básicas (diabásio e basalto), 

de remanejamento de tálus e leques aluviais; c) depósitos colúvio-aluviais em rampas e 

baixos terraços, constituídos pela associação de sedimentos de origem fluvial 

meandrante (cascalhos, areais, argilas) com sedimentos imaturos resultantes de 

coluvionamentos; d) depósitos colúvio-eluvionais, areno-argilosos em topos e rampas 

de colinas amplas, compreendendo extensas coberturas incoesas sem estruturas 

sedimentares, com frequente nível basal rudáceo. São coberturas areno-argilosas com 

no máximo 10 metros de espessura, desenvolvida sobre substrato predominantemente 

arenoso.  

 

Quadro estrutural 

 Fato que também se destaca nesta porção do Bacia do Paraná, borda leste, são a 

presença dos vários altos estruturais que expõem sedimentos mais antigos em suas 

porções mais centrais. Estes altos estruturais são estudados desde os anos da década 

de 20, para prospecção de hidrocarbonetos (petróleo, em especial). Entre os ocorrem 

nos arredores da área de estudo, destacamos a “Estrutura de Pitanga”, “Estrutura de 

Artemis”, “Estrutura de Anhembi”, “Estrutura de Pau D’alho” e “Estrutura de Giboia”. 

Entre os trabalhos mais recentes que discute sobre esses altos estruturais, temos o 

trabalho desenvolvido por Sousa (2002). A autora interpreta que o padrão estrutural 

desta região é caracterizado por zonas de falhas de orientação preferencial NW-SE 

(alinhamento rio Tietê), que promovem soerguimentos e abatimentos de blocos e 

formam altos e baixos estruturais. As unidades litoestratigráficas mais antigas afloram 

ao lado das mais jovens e formam o arranjo geométrico principal. Falhas direcionais NE-

SW (alinhamento rio Mogi Guaçu) e E-W (alinhamento rio Paranapanema) também 

aparecem na estruturação regional, com menor importância. Feições de reativação e 

ressurgência ocorrem em vários destes conjuntos. 

 

A geologia na unidade de conservação 

 A unidade de conservação Estação Ecológica Ibicatu, ocupa uma área geográfica 

mais elevada, que junto com a área de abrangência, encontram-se inseridos no 

contexto geológico de um Alto Estrutural, que pelas descrições coincide com o 

denominada Estrutura de Pau D’água, que estruturalmente está próximo e no mesmo 

contexto do Alto Estrutural de Giboia, localizado alguns quilômetros a sudeste da 

Estrutura de Pau d’Alho, Apêndice 3.1.D.  

 Uma das características dessas estruturas está em colocar as unidades 

litoestratigráficas mais antigas aflorando ao lado das mais jovens e formando o arranjo 

geométrico principal. No caso da área em questão, temos as litologias da Formação 
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Teresina, mais antigas, aflorando ao lado dos arenitos da Formação Piramboia, que 

predomina na região, Apêndice 3.1.D. As unidades litológicas da Formação Teresina que 

incluem folhelhos e argilitos laminados com argilitos alternados com arenitos e argilitos 

muito finos, com lentes restritas de calcários ooliticos e sílex, depositados em ambiente 

marinho influenciado por marés, até lacustre, enquanto na Formação Piramboia 

predominam arenitos fino a médios, com matriz siltico-argilosa, estratificação cruzada 

de médio a grande porte, cor vermelho claro depositado em ambiente flúvio-eólico. 

 Ainda com relação ao alto estrutural e a geologia da Estação Ecológica Ibicatu, 

temos a presença de remanescentes de derrames basálticos sotopostos aos arenitos da 

Formação Botucatu, bem como a presença de diques de direção NW-SE, preenchendo 

planos de falha da mesma direção e a presença de uma pequena soleira, localizada na 

extremidade SE da estrutura, Apêncide.3.1.E. 

 Segundo dados da literatura e do trabalho realizado por Sousa (2002) a 

Estrutura do Pau D’ Alho corresponde a um alto estrutural formado por um sistema de 

falhas normais de orientação preferencial NW-SE e, subordinadamente NE-SW com 

mergulhos que variam de subverticiais a subhorizontais, responsáveis pelos 

deslocamentos e basculamentos de blocos, do tipo horst. Quando os falhamentos são 

escalonados os blocos centrais da estrutura, formados por rochas da Formação 

Teresina, são alçados ao mesmo nível das rochas da Formação Pirambóia. Soares (1974) 

descreveu esta estrutura como um sistema de horst e graben situado no divisor de 

águas de Piracicaba e Tietê com falhas de direção principal N40-50°W. Segundo o autor, 

a disposição dos mergulhos confirma uma estrutura de falhas com camadas adernadas 

em várias direções, influenciando inclusive as feições geomorfológicas. 

 Como mencionado, parte da presença de rochas básicas está associada às falhas 

normais que configuram o arranjo principal, com orientação NW-SE. Para estas falhas 

uma tectônica distensiva associada com esforços trativos NE-SW. A ocorrência de 

pacotes sedimentares cenozóicos, tipo coberturas colúvio-eluviais, tipo Serra de 

Itaqueri, posicionados lateralmente às grandes falhas normais NW-SE desta região, 

constitui uma evidência da reativação dessas descontinuidades, sugerindo que estas 

estejam associadas à tectônica de instalação destes depósitos, ou seja, estas falhas 

estiveram ativas durante a acumulação destas coberturas sedimentares. 

 Para as falhas deformadoras das coberturas cenozóicas, foram atuantes as 

falhas normais e transcorrentes com predomínio principal de movimentação sinistral, 

associadas à reativação de antigas zonas de falhas. Este arranjo está associado a uma 

tectônica de caráter transcorrente, que apresenta controle nas formas de relevo atual, 

atestada pela presença de um conjunto de feições morfotectônicas do tipo capturas de 

drenagem, curvas anômalas, formação de cachoeiras, boçorocas, cabeceiras suspensas 

e escarpas. 
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3.2. Geomorfologia  
 

 Extraído do item 04.4 Geomorfologia do documento “Zoneamento da Estação 

Ecológica Ibicatu, SP”.  

 A Estação Ecológica Ibicatu situa-se, regionalmente, segundo IPT (1981b), na 

Depressão Periférica, na Zona do Médio Tietê. 

 A Depressão Periférica corresponde à faixa de ocorrência das sequências 

sedimentares infrabasálticas paleozóicas e mesozóicas do Estado de São Paulo, 

incluindo ainda, áreas descontínuas de corpos intrusivos sob a forma de diques e “sills” 

de diabásio. Pequenas áreas de rochas pré-cambrianas também são incorporadas a esta 

província (IPT, 1981b). 

 A Depressão Periférica tem a forma de um corredor de topografia colinosa de 

aproximadamente 50km de largura, nitidamente embutido entre as cuestas basálticas e 

as elevações cristalinas do Planalto Atlântico. No médio Tietê a depressão atinge 120km 

de largura (AB’SABER, 1969). 

 IPT (1981b) acrescenta que a Depressão Periférica apresenta uma acentuada 

mudança de movimentação do relevo, em relação àquela presente nas províncias 

adjacentes. O relevo mais montanhoso que caracteriza a área do Planalto Atlântico, 

cede lugar na Depressão Periférica, a um relevo colinoso que não está diretamente 

vinculado às litologias sedimentares, pois transgride seus limites e avança por sobre 

rochas graníticas, metamórficas e migmatíticas do embasamento. Os topos das colinas 

e morrotes da Depressão Periférica encontram-se subnivelados no intervalo de 600 a 

650m, configurando a superfície de erosão do Médio Tietê entre as bacias do Tietê e do 

Piracicaba. 

 A Depressão Periférica é dividida nas zonas do Paranapanema, do Médio Tietê e 

do Moji-Guaçu, cujos limites são os divisores de água entre as respectivas bacias (IPT, 

1981b).  

 A Zona do Médio Tietê, por sua vez, compreende a área da Depressão Periférica 

drenada para o Rio Tietê, segundo os divisores d’água desta bacia com as dos rios Moji-

Guaçu e Paranapanema (ALMEIDA, 1974). 

 Conforme IPT (1981b), esta zona é constituída principalmente por sedimentos 

com áreas expressivas de intrusões de rochas básicas. Igualmente importantes são os 

falhamentos, que perturbam as camadas e a presença da intrusão alcalina de Ipanema, 

que elevou porção do embasamento cristalino. 

 Para ALMEIDA (1974) há predominância de colinas baixas, de formas suavizadas, 

separadas por vales jovens, sem planícies aluviais importantes, determinadas pela 

intersecção dos perfis convexos das encostas e IPT (1981b) acrescenta que elevações 

sustentadas por intrusivas básicas também se destacam no relevo, que de outra forma 

é bastante suave, com desníveis que só raramente ultrapassam 200m. 
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  Segundo ALMEIDA (1974), a rede de drenagem é bastante organizada, em que 

se destacam o Tietê e seus afluentes, o Piracicaba e o Sorocaba. O padrão da drenagem 

é dendrítico, notando-se, porém algum controle estrutural a partir de diáclases e da 

presença de corpos litólicos mais resistentes, especialmente diabásios. 

 Predominam, nesta zona, relevos de Colinas Amplas e Colinas Médias, relevos de 

Morrotes Alongados e Espigões, notadamente, nos limites desta zona com a do 

Paranapanema, no interflúvio do Tietê-Piracicaba, a sul do município de Piracicaba, nas 

cabeceiras das drenagens da margem esquerda do rio Tietê, entre Salto e Porto Feliz e, 

nas proximidades de Sorocaba ao redor da Serra de Aroçoiaba (IPT, 1981b). 

 Segundo ROSS & MOROZ (1997), no Médio Tietê, as formas de relevo 

denudacionais apresentam modelado que se constitui basicamente por colinas de topos 

amplos tabulares e convexos, onde os vales têm entalhamento preferencialmente de 

até 20m e dimensão interfluvial que varia de 750 a 3750m. As altimetrias 

predominantes estão entre 500 e 650m, enquanto as declividades variam entre 5 e 

10%. 

 Os mesmos autores destacam que esta unidade apresenta formas de dissecação 

média, com vales entalhados e densidade de drenagem média a alta, o que implica em 

um nível de fragilidade potencial médio a baixo. A área é susceptível a fortes atividades 

erosivas nos terrenos mais dissecados da parte oeste onde o substrato rochoso é 

constituído por arenitos das formações Botucatu e Pirambóia e por siltitos do Permiano. 

 Conforme IPT (1981b), a região onde se insere a Estação Ecológica Ibicatu 

apresenta relevo de Morrotes Alongados e Espigões caracterizados pelo predomínio de 

interflúvios sem orientação preferencial, topos angulosos a achatados, vertentes 

ravinadas com perfis retilíneos, destacando-se declividades médias a altas, acima de 

15% e amplitudes locais inferiores a 100m, com drenagem de média a alta densidade, 

de padrão dendrítico e vales fechados. 

 Ainda, segundo ROSS & MOROZ (1997), esta unidade de conservação apresenta 

relevo de denudação caracterizado por colinas com topos convexos. Apresenta formas 

muito dissecadas, com vales entalhados associados a vales pouco entalhados, com alta 

densidade de drenagem. Correspondem a áreas sujeitas aos processos erosivos 

agressivos, com probabilidade de ocorrência de movimentos de massa e erosão linear 

com voçorocas. 

 O Apêndice 3.2.A apresenta o mapa preliminar de formas do relevo e dos 

processos erosivos da EE Ibicatu e da área de abrangência confeccionado com base na 

revisão bibliográfica e cartográfica existente para a região; e, na utilização de técnicas 

de fotointerpretação de fotografias aéreas pancromáticas coloridas, na escala 

aproximada de 1:30.000, da Base Aerofotogrametria Projetos SA. (Projeto B- 719), do 

ano de 2000. Para a produção da carta temática, foi utilizado o ambiente SIG, do 

software ArcView 3.2. Considerando os objetivos do estudo utilizou-se de duas escalas 

de abordagem: 1) 1:50.000 para zona de amortecimento de 10km, para uma análise 
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mais generalista; e, 2) 1:10.000 para o entorno imediato da UC, correspondente a área 

da bacia do Córrego Monte Branco, objetivando uma análise de detalhe. 

 

3.3. Clima  
 

 Extraído do item 04.2 Clima do documento “Zoneamento da Estação Ecológica 

Ibicatu, SP”. 

 De acordo com a classificação climática proposta por MONTEIRO (1973), a EE 

Ibicatu pertence às feições climáticas típicas da unidade geomorfológica da Depressão, 

controladas por massas tropicais e equatoriais, com climas tropicais alternadamente 

secos e úmidos, correspondente ao setor denominado “Pércee do Tietê” a qual é 

marcada pelo entalhe que o Tietê e o seu afluente Piracicaba produziram na borda do 

Planalto Ocidental, gerando índices pluviométricos inferiores aos das áreas 

circunvizinhas.  

 O autor alerta ainda que no centro da Depressão, abrigada a oeste por dois 

lóbulos do Planalto Ocidental e a leste pelos Planaltos Atlântico e da Mantiqueira, esta 

área responde com moderada precipitação à passagem das três grandes correntes de 

circulação regional, a saber, as massas tropicais, equatoriais e polares. 

 Segundo a classificação de Köppen o tipo climático da região da EE Ibicatu é 

Cwa, clima mesotérmico de inverno seco. A temperatura média do mês menos quente 

é inferior a 18oC, ou seja, 17,2oC em julho e a do mês mais quente ultrapassa 22oC 

(24,4oC em fevereiro). O total de chuvas do mês mais seco não atinge 30mm (23mm em 

julho), ao mesmo tempo que o mês mais chuvoso apresenta altura pluviométrica dez 

vezes superior à do mês mais seco (224mm em janeiro), sendo que o total anual é de 

1203mm. 

 O balanço hídrico é elaborado de acordo com o método de THORNTHWAITE & 

MATHER (1955), utilizando-se do programa proposto por ROLIM & SENTENAS (1998), 

ou seja, BHnorm V5.0 1999, do Departamento de Física e Meteorologia da ESALQ-USP 

de Piracicaba (SP), com reserva de 300mm de armazenamento e dados de temperatura 

e precipitação do período de 1995 a 2006, coletados pelo CIAGRI/IAC, no município de 

Piracicaba (SP), localizado entre a coordenadas geográficas de 22o 43' Lat. S e 47o 38' 

Long. W, em uma altitude de 580m, os quais são apresentados nos Apêndices 3.3.A e 

3.3.B. 

 A precipitação anual, inferior a 2000mm (1203mm), distribui-se ao longo do ano, 

com maior concentração nos meses de outubro a março e com período menos chuvoso 

de maio a setembro. A temperatura média nos 11 anos é de 21,3oC, sendo que os 

meses mais quentes ocorrem de setembro a abril e os mais frios de maio a agosto 

(coincidindo com a estação menos chuvosa). O excedente hídrico atinge 933,3mm e 
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devido à diminuição das chuvas nos meses de inverno, ocorre déficit hídrico durante os 

meses de julho a setembro. 

 As massas de ar carreadas de umidade entram no planalto pelos vales dos rios 

principais, sendo que o relevo neste local funciona como uma barreira à passagem das 

massas de ar que deve influenciar diretamente no desenvolvimento e manutenção da 

vegetação, na atividade biológica e no intemperismo dos solos. 

 Portanto nessa região da EE Ibicatu, as matas e as serras concorrem para a 

precipitação da umidade atmosférica em forma de chuvas, ao mesmo tempo em que 

ocorre a variação da temperatura com a altitude. A vegetação alta e densa, pelo 

contrário, é um fator de estabilidade das temperaturas, pois o calor solar é gasto para 

evaporar a água da folhagem, ao mesmo tempo em que o solo permanece sombreado. 

 A capacidade de retenção de água é uma característica do solo que possui assim 

repercussão climatológica, pois constitui freio poderoso às oscilações bruscas da 

temperatura de períodos térmicos normais, ao mesmo tempo em que mantém a 

umidade relativa do ar acima de certos limites. 

 A oferta de água no solo durante o verão, aliada às altas temperaturas, 

influenciam diretamente na perenidade florestal, como também na atividade biológica 

de desagregação e transformação da matéria orgânica e mesmo de outros elementos 

do solo e segundo CURY (2001) a pronunciada estação seca de 5 a 6 meses, 

correspondente à estação de inverno, quando a precipitação é menor que 50mm/mês, 

tem influência direta sobre a Floresta Atlântica do Tipo Floresta Estacional Semidecídua, 

característica da Estação Ecológica Ibicatu. 

 Assim sendo, a remoção da cobertura de floresta influi significativamente no 

comportamento hídrico do solo, alterando-o quanto a reposição, a redistribuição e a 

orientação do fluxo de água. 

 

3.4. Recursos hídricos superficiais  
 

 A metodologia utilizada para o tema recursos hídricos superficiais encontra-se 

no Apêndice 3.4.A. 

 A EE Ibicatu (Apêndice 3.4.B) é abrangida pela UGRHI 05 Piracicaba-Capivari-

Jundiaí e a UGRHI 10 Sorocaba-Médio Tietê. A UGRHI 05 abriga a Região Metropolitana 

de Campinas (Apêndice 3.4.C), e é constituída por cinquenta e sete municípios, 

totalizando 5.909.454 habitantes, 12,8% da população do estado (CETESB, 2020; IBGE, 

2020). As maiores cidades são Campinas (1.213.792 habitantes), Jundiaí (423.006), 

Piracicaba (407.252), Limeira (308.482), Sumaré (286.211), Americana (242.018), 

Indaiatuba (256.223), Hortolândia (234.259) e Rio Claro (208.008) (IBGE, 2020). Trata-

se, portanto, de uma bacia de grande densidade populacional, onde mais da metade 

dos municípios conta com populações superiores a 30.000 habitantes. 
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 A UGRHI 05 apresenta-se subdividida em 7 sub-bacias, conforme Apêndice 

3.4.D. A bacia conjunta dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí, os últimos afluentes do 

Médio Tietê, estende-se por 14.137,79 km2, em território paulista, sendo 11.402,84 km2 

correspondentes à bacia do rio Piracicaba, 1.620,92 km2 correspondentes à bacia do rio 

Capivari e 1.114,03 km2 correspondentes à bacia do rio Jundiaí. As três bacias 

desenvolvem-se paralelamente no sentido leste/oeste (IRRIGART, 2017). 

 Na UGRHI 05, onde 95% dos habitantes vivem em áreas urbanas, são coletados 

87% do esgoto produzido, sendo o índice de tratamento da ordem de 76% do total do 

esgoto gerado. Oito municípios não tratam seus efluentes, sendo Cosmópolis (73.474 

habitantes), Rio das Pedras (35.738), Bom Jesus dos Perdões (25.985) e Cordeirópolis 

(24.826) os maiores deles (CETESB, 2020). Em toda a região, o manejo de resíduos 

sólidos domiciliares é realizado, quase que exclusivamente, através de aterros sanitários 

classificados como “adequado”. Cerca de 30 m3/s de água do Sistema Cantareira são 

transferidos para a Região Metropolitana de São Paulo (IRRIGART, 2017). 

 A UGRHI 10 Sorocaba-Médio Tietê é composta por 52 municípios, com uma 

população de 2.043.625 habitantes distribuída em uma área territorial de 12.099,1km² 

e em uma área de drenagem 11.829 km² (Comitê da Bacia Hidrográfica dos rios 

Sorocaba e Médio Tietê – CBH-SMT, 2020). Desse total de habitantes, 10,1% reside em 

área rural e 89,9% reside em área urbana. A UGRHI 10 apresenta-se subdividida em 6 

sub-bacias, conforme Apêndice 3.4.E. A EE do Barreiro Rico está localizada totalmente 

no município de Anhembi (sub-bacia Baixo Médio Tietê) e sua população em 2018 era 

de 6.467 habitantes, o que corresponde a 0,3% em relação ao total de população da 

Bacia Hidrográfica dos Rios Sorocaba e Médio Tietê. A cidade coleta e trata 96% do 

esgoto gerado (CETESB, 2020). A UGRHI 10 abrange as represas de Itupararanga e Barra 

Bonita. 

 

Precipitação e Balanço Hídrico Climatológico Normal 

 A precipitação média anual na área de influência das unidades de conservação é 

estimada em 1.277,4 mm, com valores mínimo e máximo de 873,8 e 2.017,7 mm, 

respectivamente (Apêndice 3.4.F). Os valores históricos da precipitação média mensal 

estão resumidos no Apêndice 3.4.G, dezembro (197,2 mm) e janeiro (228,9 mm) 

apresentam maiores índices pluviométricos, enquanto julho (29,0 mm) e agosto (30,0 

mm) são os meses com menor precipitação. Observa-se a grande amplitude de valores 

mensais em decorrência da variabilidade climática que ocorre ano a ano. Quanto à 

época de ocorrência das chuvas, são caracterizados dois períodos distintos: um 

chuvoso, de outubro a março, representando 78% do total anual e outro seco, de abril a 

setembro. No primeiro período há, em média, 80 dias com chuva e no segundo 31 dias. 

 O balanço hídrico climatológico normal possibilita ter uma noção do regime 

hídrico da região das UCs (Apêndice 3.4.H e Apêndice 3.4.I). A evapotranspiração real 

(ETR) é elevada (1.041,8 mm) e abaixo da potencial (ETP), correspondendo a 82% da 
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precipitação anual. De dezembro a março há excesso de água, totalizando 266,7 mm. A 

reposição de água ocorre nos meses de outubro a dezembro. A deficiência hídrica do 

solo é de 31,0 mm ao ano, estendendo-se de abril até setembro, com pico nos meses 

de julho a setembro. 

 

Hidrografia 

 Os principais corpos d’água da região onde estão inseridas as unidades de 

conservação estão representados no Apêndice 3.4.J. Destes destaca-se o rio Piracicaba, 

maior afluente em volume de água do rio Tietê. Nasce da junção dos rios Atibaia e 

Jaguari, no município de Americana. Após atravessar a cidade de Piracicaba, recebe as 

águas de seu principal afluente, o rio Corumbataí. O rio Piracicaba percorre 115 km de 

sua formação até a sua foz no rio Tietê entre os municípios de Santa Maria da Serra e 

Barra Bonita (RIO PIRACICABA - SÃO PAULO, 2018). Próximo à foz encontra-se a região 

conhecida como minipantanal paulista, no bairro rural Tanquã, Piracicaba, ambiente de 

transição, correspondente às áreas úmidas sobre influência do reservatório da Usina 

Hidrelétrica Barra Bonita, com predomínio de lagoas e alagados (Apêndice 3.4.K). A 

bacia hidrográfica Sorocaba Médio Tietê é composta por cursos de água de pequeno e 

médio porte, que drenam tanto para o rio Tietê quanto para rio Sorocaba (IPT, 2006). 

 

Águas Superficiais 

 No perímetro interno e limítrofe às APAs de Tanquã e Barreiro Rico estão em 

operação 02 pontos de monitoramento, sendo um no Braço do Braço do Rio Piracicaba 

(PCBP 02500, Apêndice 3.4.L), compreendendo ambiente lêntico formado a partir da 

construção da barragem de Barra Bonita, no qual predominam processos de 

sedimentação em função do maior tempo de residência da água. Esse ponto permite 

avaliar a recuperação da qualidade da água do Rio Piracicaba, após o limite de 

montante da unidade de conservação e outro (PCAB 02800, Apêndice 3.4.L), localizado 

a jusante na bacia do Rio Piracicaba, o que possibilita avaliar alterações na qualidade da 

água em função da presença de carga orgânica remanescente oriunda do lançamento 

de esgotos domésticos em afluentes que drenam essa bacia. Os principais municípios 

que contribuem com carga orgânica remanescente na bacia do Rio Piracicaba são: 

Piracicaba (2963 kg DBO dia), Limeira (9815 kg DBO dia), Americana (9861 kg DBO dia), 

Sumaré (11945kg DBO dia) e Campinas (12681 kg DBO dia, 60% para o Piracicaba e 40% 

para o Capivari), de acordo com dados do Relatório de Qualidade das Águas Interiores 

da CETESB - Anexo C - 2019. 

 Nestes locais são determinados diversos parâmetros que evidenciam o 

comportamento dos corpos d’água em função do uso e ocupação do solo em sua bacia 

hidrográfica, que possibilitam a obtenção de índices os quais explicitam a condição de 

qualidade das águas brutas.  O monitoramento dos pontos indicados nos últimos anos 

tem demonstrado que: no ponto PCBP 02500 verifica-se neste ponto que os índices só 
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se mantiveram como “bom” e “regular” entre 2016 e 2018, retornando em 2019 para 

“ruim” (Apêndice 3.4.M). Esta análise indica a piora na qualidade da água, 

possivelmente em razão da redução da intensidade de chuvas em 2019, que ficou 

abaixo da média histórica. No ponto PCAB 02800 (Apêndice 3.4.N) os resultados 

indicam a manutenção da classificação “ruim” do IVA.   

 O IQA do Ponto 02500 (Apêndice 3.4.O) indica qualidade entre boa e ótima da 

água a partir de 2014, o que é resultado dos sistemas de tratamento de efluentes 

sanitários adotados acrescidos da própria autodepuração do Rio Piracicaba. No ponto 

PCAB 02800 situado no Rio Piracicaba (Apêndice 3.4.P) não houve modificações 

significativas conforme mostram os resultados obtidos desde 2014. Pela sua localização, 

existe a influência de carga de efluentes domésticos oriunda de ocupações na bacia. 

 

Rio Piracicaba – Relatório de Qualidade das Águas 2019 

 Para melhorar a compreensão do efeito de parte da bacia do rio Piracicaba, no 

trecho analisado e à sua montante, trouxemos uma avaliação adicional com dados do 

Relatório da Qualidade das Águas Interiores da CETESB mais recente (RQA - 2019). 

Assim, verifica-se que o IQA manteve a classificação Boa no trecho a jusante do 

reservatório de Salto Grande. No trecho em Limeira, que recebe contribuições dos 

municípios de Limeira e Sumaré, houve melhora da qualidade, que passou da categoria 

Ruim para a Regular e ficou acima da média histórica devido ao aumento nos níveis de 

Oxigênio Dissolvido. O IQA  manteve-se na categoria Regular e próxima da média dos 

últimos cinco anos a jusante desse trecho, passando para a categoria Ótima no braço do 

reservatório de Barra Bonita, em Sta. Maria da Serra (local de estudo APA Tanquã – 

Barreiro Rico), devido a processos de autodepuração em razão do represamento de 

suas águas - ver Apêndice 3.4.Q. 

 No Apêndice 3.4.R, é mostrado o perfil do IVA no rio Piracicaba. Houve piora da 

qualidade da água nos trechos de Americana e Sta. Maria da Serra (área de estudo – 

APA Tanquã - Barreiro Rico), que passaram para a categoria Ruim, devido 

principalmente ao registro de efeitos tóxicos crônicos em algumas campanhas. O trecho 

de Piracicaba manteve a qualidade nas categorias Ruim e Péssima do ano anterior 

devido ao estado Supereutrófico das suas águas, embora abaixo da média histórica.  

 No rio Piracicaba, o tratamento integrado da qualidade com a quantidade foi 

realizado para o Posto Artêmis (4D-007) e o ponto PCAB 02800 (Ponto de Estudo) 

localizado próximo à sua foz no reservatório de Barra Bonita. As cargas de DBO e 

Fósforo Total foram calculadas pela multiplicação da vazão média diária pela 

concentração no instante da medição (Apêndice 3.4.S e Apêndice 3.4.T, 

respectivamente). 

 As cargas estimadas para ambos as variáveis DBO e Fósforo Total em 2019 no rio 

sofreram influência do regime de vazões nesse rio, principalmente no caso do Fósforo 

Total que manteve concentrações na faixa de 0,4 a 0,5 mg L-1 ao longo do ano. Já no 
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caso da DBO, a carga foi reflexo não somente da vazão média diária no dia da coleta 

como também da sua concentração. Assim, observou-se a maior carga no mês de 

março, na época chuvosa, quando a concentração de DBO atingiu 10 mg L-1 e a vazão 

média diária foi de 198 m3 s-1 ao passo que a menor carga foi registrada em julho, na 

época seca, quando a concentração de DBO foi de 2,0 mg L-1 e a vazão média diária foi 

de 47 m3 s-1. Esse resultado é um indicativo de contribuição de origem difusa, que 

pode ser oriunda tanto do lançamento de esgoto sem tratamento, como do uso agrícola 

do solo na bacia de drenagem deste rio. Ressalta-se que municípios localizados na bacia 

do rio Piracicaba com carências nos sistemas de coleta e tratamento de esgotos, a 

exemplo de Americana, Cordeirópolis, Rio das Pedras e Sumaré podem contribuir com 

uma parcela expressiva da carga de DBO e Fósforo Total que aporta no rio Piracicaba. 

 A análise dos recursos hídricos, considerando seus aspectos de quantidade e de 

qualidade, mostrou que a esparsa cobertura florestal desse trecho do rio Piracicaba, 

com a implementação dos planos de manejo das unidades de conservação, contribuirá 

para proteção ambiental da região, além de preservar os fragmentos existentes e a 

recuperação da vegetação. 

 De acordo com os resultados apresentados acima, com base nos dados de 

monitoramento da CETESB, para os dois pontos que se encontram na área de 

abrangência das APAs Tanquã e Barreiro Rico, muitos são os fatores que influenciaram e 

influenciam na qualidade das águas nos últimos 5 anos, sendo que alguns podem ser 

objeto de controle ou interferência humana, como o uso do solo urbano e agrícola, que 

podem gerar poluição de origem doméstica ou difusa, ou ainda fatores que não são 

passíveis de controle, como os climáticos, que interferem no regime de vazões dos rios. 

 Considerando que os dois pontos de monitoramento estão em situação 

geográfica e hídrica bastante diferenciada, e sofrem distintos graus de influência de 

impactos externos, recomenda-se o acompanhamento anual das condições da 

qualidade da água principalmente para a vida aquática, um dos principais atributos da 

Unidade de Conservação, por meio dos Relatórios da Qualidade das Águas Interiores da 

CETESB. Os resultados indicaram que a condição hidrodinâmica da região conhecida 

como minipantanal paulista, no bairro rural Tanquã, ambiente de transição, 

correspondente às áreas úmidas sobre influência do reservatório de Barra Bonita, com 

predomínio de lagoas e alagados, desempenha um importante serviço ambiental para a 

melhora da qualidade da água do Rio Piracicaba. Além disso, a preservação desta região 

contribuirá no controle do aporte de sedimentos, principalmente, na época chuvosa 

 

3.5. Recursos hídricos subterrâneos  
  

 A metodologia do tema recursos hídricos superficiais encontra-se descrita no 

Apêndice 3.5.A. 
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Caracterização dos Aquíferos  

 A Estação Ecológica Ibicatu está inserida no Aquiclude Passa Dois e na porção 

aflorante do Sistema Aquífero Guarani (SAG) (Apêndice 3.5.B). 

 O Sistema Aquífero Guarani (SAG) ocorre na porção oeste do Estado de São 

Paulo, em cerca de 76% do seu território, apresentando espessura que varia entre 100 

e 400m. A sua porção aflorante ou livre, com cerca de 16 mil km2, está encaixada na 

Depressão Periférica e, para oeste desta faixa, o aquífero encontra-se confinado pelos 

basaltos do Aquífero Serra Geral. Na base do SAG, encontra-se o Aquiclude Passa Dois 

(DAEE/IG/IPT/CPRM, 2005). O SAG é composto por arenitos das formações Pirambóia, 

na base, e Botucatu, no topo. A Formação Pirambóia, de idade triássica, é constituída 

por arenitos de granulação média a fina, localmente grossos e conglomeráticos, com 

maior predomínio de fração argilosa na porção inferior (Perrota et al., 2005), 

depositados em ambiente fluvio-lacustrino e eólico (Caetano-Chang & Wu 1992 apud 

Caetano-Chang & Wu 2003). A Formação Botucatu, de idade Jurássico-Cretáceo, é 

constituída predominantemente por arenitos de granulação fina a grossa, 

avermelhados, com grãos bem arredondados, de alta esfericidade e bem selecionados, 

depositados em ambiente eólico (IPT, 1981, Perrota et al., 2005). 

 Na UC e em seu entorno predomina a ocorrência da Formação Pirambóia mas 

em pequenas manchas nas porções oeste e leste da área de abrangência, esta unidade 

está sobreposta pela Formação Botucatu. 

 De acordo com DAEE/IG/IPT/CPRM (2005), a porção livre do Sistema Aquífero 

Guarani apresenta valor médio de condutividade hidráulica (K) de 3,0 m/dia e valor 

médio de coeficiente de armazenamento (S) de 0,17. A transmissividade (T) é de 

aproximadamente 260 m2/dia na área aflorante.  

 DAEE/IG/IPT/CPRM (2005) definiram a vazão potencial explotável dos aquíferos 

sedimentares como “aquela que pode ser extraída de forma sustentável por longos 

períodos e com rebaixamentos moderados da espessura saturada”. No Sistema 

Aquífero Guarani livre, como na região da UC, a potencialidade é elevada, com vazão 

explotável estimada entre 40 e 120m3/h. 

 A recarga do SAG ocorre em toda área de afloramento. De acordo com o mapa 

potenciométrico elaborado pela Profill (2019) para a Bacia do PCJ, o SAG aflorante 

nessa região tem comportamento livre, onde o fluxo subterrâneo local segue em 

direção às porções baixas do terreno, compondo o fluxo de base da rede de drenagem 

superficial (Apêndice 3.5.C) e esse comportamento ocorre em toda a porção aflorante 

do aquífero (DAEE/IG/IPT/CPRM, 2005). 

 Para o oeste, o SAG mergulha sob outras unidades geológicas e o fluxo regional, 

que se dirige da área de afloramento para o interior da bacia (leste para sudoeste, em 

direção ao rio Paraná) (AR/BR/PY/UY, 2009), é responsável pela recarga profunda da 

porção confinada do aquífero (Apêndice 3.5.D). 
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 Estudos desenvolvidos por Wendland et al. (2015) na área aflorante do SAG 

mostraram valores de recarga variando entre 14% e 38% da precipitação. Um estudo 

realizado por Rabelo (2006) na bacia do Jacaré-Pepira indicou que a maior parte da 

recarga na área aflorante do SAG, cerca de 70%, sai do sistema e uma das principais 

taxas de descarga está associada ao escoamento básico dos corpos de água superficial.  

Na porção confinada, estudos regionais mostram que a recarga profunda é muito baixa 

(1 a 2% da precipitação) a praticamente nula (Hirata & Foster, 2020; Hirata et al., 2011; 

AR/BR/PY/UY, 2009). 

 O Aquiclude Passa Dois é representado pela Formação Teresina, composta por 

sedimentos finos, como argilitos laminados e folhelhos, com arenitos alternados e 

lentes restritas de calcário e sílex, depositados em ambiente marinho até lacustre 

(Negri, 2021).  

 Classificado, regionalmente, como aquiclude (unidade que contém água, mas de 

permeabilidade extremamente baixa) por DAEE/IG/IPT/CPRM (2005), localmente pode 

ter zonas com comportamento de aquífero, quando associadas às fácies mais arenosas 

ou à porosidade secundária (fraturas) das rochas.  

 O Aquiclude Passa Dois mergulha, regionalmente, para oeste, limitando a base 

do SAG e o topo do Sistema Aquífero Tubarão. Este último, não aflorante na região da 

UC, é representado por siltitos, arenitos, folhelhos, ritmitos, diamictitos e calcários, 

depositados em ambientes marinho, glacial e fluvio-lacustre. 

 Segundo Negri (2021), o Aquiclude Passa Dois na região da UC, onde aflora em 

mais da metade da área da Estação Ecológica, está associado a um alto estrutural, 

colocando essa unidade geológica ao lado de outras mais jovens, como a Formação 

Pirambóia.  

 A Formação Serra Geral, formada por derrames basálticos, constitui um aquífero 

fraturado onde a água subterrânea flui, predominantemente, pelas fraturas das rochas. 

Esta unidade hidrogeológica ocorre sobreposta ao Sistema Aquífero Guarani. Segundo 

Negri (2021), na região da UC, essa unidade ocorre também na forma de diques de 

direção NW-SE, associados ao sistema de falhas do alto estrutural. 

 A susceptibilidade de um aquífero ser adversamente afetado por uma carga 

contaminante depende dos mecanismos de recarga e da capacidade de atenuação do 

contaminante na zona não saturada e, para representar essas características, na década 

de 80 foi introduzido o conceito de vulnerabilidade natural à contaminação (Foster et 

al., 2006). 

 O mapa de Vulnerabilidade dos Aquíferos Superficiais da Bacia PCJ, elaborado 

por Profill (2019) abrange apenas parte da área de abrangência da Estação Ecológica 

Ibicatu mas mostra que o Aquiclude Passa Dois é pouco vulnerável à contaminação. Por 

outro lado, o SAG aflorante possui um índice alto a médio de vulnerabilidade. (Apêndice 

3.5.E). 
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 Um outro estudo, de CPLA/IPT (2010), que abrange toda a área de afloramento 

do SAG no Estado de São Paulo, também mostra o predomínio de vulnerabilidade alta 

nas áreas associadas às planícies aluviais e  índice médio nas porções topograficamente 

mais elevadas na bacia do rio Tietê, na UGHRI 10, como na região onde se localiza a UC 

(Apêndice 3.5.F). 

 

• Reserva Explotável e Vazão Outorgada de Água Subterrânea 

 A Estação Ecológica Ibicatu encontra-se na UGRHI 10 - Bacias Hidrográficas 

Sorocaba-Médio Tietê, mas sua área de abrangência estende-se na UGRHI 5 – Bacias 

Hidrográficas do Piracicaba, Capivari, Jundiaí, localizadas na borda leste da Bacia do 

Paraná. 

 Apesar dos Relatórios de Situação, ano base 2019, indicarem uma estabilidade 

na vazão de água subterrânea outorgada entre os anos de 2018 e 2019, esse volume 

aumentou significativamente em comparação com os anos anteriores (FABH-SMT, 

2020; CBH-PCJ, 2020). 

 Desde 2015, a disponibilidade hídrica total per capita nas Bacias do PCJ - vazão 

média em relação à população total - está abaixo de 1.000 m3/hab.ano, o que a 

classifica como crítica frente ao que o Plano Estadual de Recursos Hídricos adota. Em 

2019, a disponibilidade foi avaliada em 961,29 m3/hab.ano (CBH-PCJ, 2020).  

 A disponibilidade hídrica total per capita nas Bacias do Sorocaba-Médio Tietê, 

apesar de maior que nas Bacias PCJ, também vem decrescendo desde 2015 e, em 2019, 

foi avaliada em 1.651 m3/hab.ano, o que a classifica como situação de alerta (FABH-

SMT, 2020). 

 A reserva explotável de água subterrânea nas Bacias do PCJ e do SMT foram 

calculadas em 22 m3/s e 18 m3/s, respectivamente.  

 As captações subterrâneas estão se intensificando o que reflete diretamente na 

relação entre a vazão outorgada subterrânea e a reserva explotável. Os dados mostram 

que, nas Bacias PCJ, entre 2016 e 2017, o comprometimento que era de quase 17% 

passou para mais de 30%, chegando em 2018 a 46%, com redução em 2019 para 44% 

(CBH-PCJ, 2020). 

 Na Bacia do Sorocaba-Médio Tietê esta relação, entre 2014 e 2016, estava 

entorno de 10%. Em 2017, a relação entre a vazão de água subterrânea outorgada e a 

reserva explotável aumentou para 17,5% e, em 2018 e 2019 atingiu 27,6% (FABH-SMT, 

2020) 

 De acordo com os dados obtidos no cadastro de outorgas disponível no site do 

DAEE (DAEE, 2021), não há poços na área da UC ou na sua área de abrangência 

(Apêndice 3.5.G) e os poços existentes além desse limite explotam vazões inferiores a 

10 m3/h. 

 Para avaliar o impacto da variação pluviométrica na superfície potenciométrica 

dos aquíferos, foram consultadas as redes de monitoramento operadas pelo DAEE e 
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CPRM. Foram obtidos dados disponíveis apenas dos poços MNT/SP/BF01 em Bofete e 

MNT/SP/BT01 em Brotas, da Rede RIMAS, operada pela CPRM (CPRM, 2021). Em Santa 

Maria da Serra há um poço de monitoramento operado pelo DAEE, porém os dados não 

estavam disponíveis no momento da consulta ao site da instituição. 

 Apesar de afastados da região da UC, os poços da CPRM monitoram o SAG e 

mostram a variação sazonal anual do nível da água na área de afloramento do aquífero, 

mostrando que a recarga é influenciada pelo regime pluviométrico (Apêndice 3.5.H). No 

Aquiclude Passa Dois e no Aquífero Serra Geral não há poços de monitoramento de 

nível da água. 

 

• Qualidade 

 A água subterrânea na área aflorante do SAG é predominantemente 

bicarbonatada cálcica e apresenta temperaturas de 22 a 27ºC, pH de 5,4 a 9,2 e 

salinidade inferior a 50 mg/L (Campos, 1993).  

 Segundo CETESB (2020a), o IPAS (Indicador de Potabilidade das Águas 

Subterrâneas) das UGRHIs 5 e 10 está na classe Boa na avaliação dos anos de 2017 a 

2019 e, na avaliação geral do IPAS por aquífero, o SAG obteve índice 70,4 em 2019, 

também na classe Boa.  

 No Aquiclude Passa Dois a água subterrânea tem, de forma geral, teores 

elevados de sólidos totais dissolvidos e o IPAS esteve com índice Ruim em 2018 e em 

2019, onde as desconformidades estiveram relacionadas à presença de ferro, fluoreto e 

sódio (CETESB, 2019). 

 No entorno da área da Estação Ecológica Ibicatu, há um poço de monitoramento 

da porção rasa do SAG (poço GU5018Z), localizado em Piracicaba e pertencente à Rede 

Integrada de Quantidade e Qualidade das Águas Subterrâneas, operada por 

DAEE/CETESB (Apêndice 3.5.I). Desconformidades em relação a ferro total foram 

medidas em 2019 - concentração de 388 µg L-1; em junho de 2018 - concentração de 

967µg L-1; dezembro de 2018 - concentração de 2227µg L-1 e dezembro de 2017 - 

concentração de 344 µg L-1, sendo que o Valor Máximo de Potabilidade (VMP) é 300 µg 

L-1 (CETESB, 2019a; CETESB, 2020). Foi encontrada também desconformidade em 

relação ao chumbo total em 2018, concentração de 24,5 µg L-1, sendo que o VMP é 10 

µg L-1 (CETESB, 2020). O Apêndice 3.5.J  mostra a variação de outros parâmetros 

monitorados no poço GU5038Z. 

 Porém, apesar das desconformidades observadas nesse poço, o monitoramento 

do SAG mostra que o IPAS está na classe Boa (CETESB, 2020a). 

 De acordo com o Cadastro de Áreas Contaminadas (CETESB, 2020b), na área da 

UC e área de abrangência não há ocorrências.  As áreas contaminadas em Piracicaba 

estão muito mais distantes do limite da UC, não impondo risco à água subterrânea na 

unidade.  
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 A Estação Ecológica Ibicatu e sua área de abrangência encontram-se na UGRHI 5 

– Bacias Hidrográficas do Piracicaba, Capivari, Jundiaí, cuja disponibilidade hídrica é 

classificada como crítica e na UGRHI 10 - Bacias Hidrográficas Sorocaba-Médio Tietê, 

classificada com disponibilidade hídrica em situação de alerta. Tais condições são 

resultado de uma demanda crescente nessas Bacias. 

 Apesar de não haver poços no cadastro de outorgas do DAEE (DAEE, 2021) 

dentro da área da UC ou em sua área de abrangência, a regularização de poços 

clandestinos e a construção de novos poços obedecendo a legislação vigente é um 

aspecto importante que contribui para a proteção do SAG. 

 A Estação Ecológica Ibicatu e seu entorno está sobre a porção livre do Sistema 

Aquífero Guarani (SAG), em sua área de recarga, e sobre o Aquiclude Passa Dois. O fluxo 

subterrâneo, de forma geral, segue em direção ao rio Tietê, e em parte da área de 

abrangência segue para o rio Piracicaba, contribuindo para o fluxo de base da rede de 

drenagem.  

 Na área da UC não há poços de monitoramento e o poço GU05038Z, mais 

próximo que monitora o SAG aflorante, mostrou desconformidades em relação aos 

parâmetros ferro total e chumbo total (CETESB, 2019).  

 De acordo com Matsukuma et al. (2021), na área da Estação Ecológica Ibicatu 

predominam superfícies naturais de floresta mas em seu entorno há o predomínio de 

atividades agropastoris. As possíveis pressões estão relacionadas às atividades 

antrópicas, que, quando não realizadas de acordo com as normas e legislações vigentes, 

podem gerar risco à qualidade da água subterrânea ou diminuir de forma significativa as 

taxas de recarga do aquífero. 

 

3.6. Pedologia  
 

 A metodologia utilizada para o tema pedologia encontra-se no Apêndice 3.6.A. 

 Alguns trabalhos que envolvem solos foram desenvolvidos na região, em escalas 

generalistas como RADAMBRASIL (1983), que aponta a presença de Podzólicos 

Vermelho-Amarelos (atuais Argissolos); Oliveira et al. (1999), com a unidade de 

Argissolo Vermelho-Amarelo associada ao Neossolo Quartzarênico; e Rossi (2017) com 

três unidades de Argissolos Vermelho-Amerelos, uma de Gleissolo, uma de Latossolo 

Vermelho-Amarelo, duas de Latossolos Vermelhos, três de Neossolos Litólicos e uma de 

Neossolo Quartzarênico. Em níveis mais detalhados, destacam-se o mapa de solos na 

escala 1:50.000 de Oliveira et al. (1989), identificação do solo elaborada em Custódio 

Filho et al. (1994) e mapa na escala 1:20.000 apresentado em Mattos et al. (2008). 

Todos elegem a classe dos Argissolos como predominante na Estação Ecológica Ibicatu. 

 Mattos et al. (2008) fazem uma descrição sumária dos solos encontrados na 

região como segue: 
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ARGISSOLO VERMELHO-AMARELO 

 São solos minerais não hidromórficos que apresentam um horizonte A ou E 

seguidos de horizonte B textural, com individualização distinta dos horizontes devido a 

acentuadas diferenças em textura, cor e estrutura. Duas classes se distinguem aqui: 

abruptos, sendo expresso pelo alto gradiente textural em relação ao horizonte 

suprajacente (A ou E e o Bt.) e não abruptos. São solos normalmente muito profundos. 

Destacam-se os Argissolos espessoarênicos cuja camada superficial arenosa atinge 

espessuras superiores a 1,0 m. 

 

NEOSSOLO LITÓLICO 

 Os solos litólicos apresentam pequena espessura (< 0,50 m), assentes 

diretamente sobre a rocha sã ou fragmentada e estão localizados nas rupturas positivas 

fortes do relevo. Devido ao seu pequeno desenvolvimento, podem apresentar boa 

fertilidade natural, expressa pelo cimento calcário da Formação Teresina (siltito) e pelos 

minerais primários da Formação Serra Geral (diabásio). 

 

CHERNOSSOLO 

 Solos constituídos por material mineral, que apresentam horizonte A 

chernozêmico seguido por horizonte B incipiente ou B textural, ou outro horizonte com 

caráter argilúvico, em todos os casos com argila de atividade alta e saturação por bases 

alta, ou seja, solos muito ricos em nutrientes.  

 

GLEISSOLO 

 Esta classe de solo tem como principal característica a presença de horizonte 

glei iniciando a menos de 50 cm de profundidade. Esse horizonte, resultante de 

marcante processo de redução de ferro, apresenta cores neutras com ou sem 

mosqueados de cores vivas, portanto diretamente influenciados pelo lençol d’água e 

por materiais frequentemente depositados, uma vez que ocorrem em planícies aluviais, 

propiciando diversidade textural tanto vertical como horizontal. 

 

NEOSSOLO FLÚVICO 

 São solos minerais pouco evoluídos, formados em depósitos aluviais recentes, 

de tal ordem que apresentam apenas o horizonte A como diagnóstico, seguido de uma 

sucessão de camadas estratificadas sem relação pedogenética entre si (OLIVEIRA et al., 

1992). Apresentam variação irregular e descontínua da granulometria e conteúdo de 

matéria orgânica ao longo do perfil.  

  

 Rossi (2017) descreve também a presença de Latossolos no entorno da unidade, 

como a seguir: 
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LATOSSOLOS 

 Os Latossolos são solos constituídos de material mineral, evoluídos e geralmente 

bem drenados, muito profundos e friáveis. Apresentam avançado estágio de 

intemperismo, com pouca a moderada expressão de macroestrutura e de minerais 

primários alteráveis. Geralmente os latossolos apresentam a sequência de horizontes A-

B-C com pouca diferenciação de cor entre horizontes e homogeneidade de textura e 

estrutura ao longo do perfil. 

 

Latossolos Vermelho-Amarelos 

 Apresentam coloração vermelho-amarelada, são de textura média (teores de 

argila não ultrapassando os 35%) e derivados de arenitos. 

 

Latossolos Vermelhos 

 Apresentam coloração vermelha, textura argilosa (teores de argila entre 35 e 

60%) a muito argilosa (teores de argila acima de 60%) com alto teor de óxidos de ferro 

(férricos), que imprime forte atração magnética a esses solos, e com teores de óxidos 

de ferro abaixo de 18%, ambos derivados do intemperismo de rochas básicas locais. 

 

SOLOS DO ENTORNO DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 

 No trabalho de zoneamento apresentado por Mattos et al. (2008), a 

caracterização regional, aponta para uma variação litológica grande e terrenos com 

formas colinosas, amorreadas e de serras. Como consequência, há uma variedade de 

solos e mesmo uma variação nos atributos pedológicos dentro da mesma unidade de 

solo. Os autores apontam que “dominam os arenitos finos da Formação Pirambóia e 

Botucatu em relevo ondulado a colinoso onde se desenvolvem Argissolos arênicos a 

espessoarênicos de textura binária arenosa/média e localmente média/argilosa. Nessas 

áreas as pastagens e agricultura se instalam e dominam a paisagem”. 

 Mattos et al. (2008) apontam ainda, que nas serras e morros residuais 

predominam os Argissolos de textura arenosa/média nas bases ou terços inferiores de 

vertentes, localmente de textura média/argilosa dependendo da contribuição das 

alterações de rochas básicas. Há também o desenvolvimento de Neossolos Litólicos, 

tanto de textura média (desenvolvidos de arenito), quanto de textura argilosa (de rocha 

básica) que dominam no declive mais acentuado do relevo forte ondulado, enquanto 

nas rampas pouco menos declivosas, podem desenvolver manchas de Chernossolo 

Argilúvico ou Háplico (Apêndices 3.6.B, 3.6.C, 3.6.D, 3.6.E, 3.6.F). 

 Os Latossolos são encontrados no relevo menos declivoso, os vermelhos 

associados às rochas básicas e os vermelho-amarelos aos arenitos. 
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SOLOS DA ESTAÇÃO ECOLÓGICA IBICATU 

 A Unidade de Conservação é um fragmento de Floresta Estacional Semidecidual 

com presença de Jequitibás e, em pequenos setores, a Floresta Aluvial situada em baixa 

vertente e fundo de vale, de relevo ondulado, cujo substrato principal são os siltitos e 

os arenitos finos, com bancos carbonáticos do Grupo Passa Dois (Formação Teresina), 

onde predominam segundo Mattos et al. (2008), os Argissolos profundos a pouco 

profundos e os Neossolos litólicos, “possivelmente com elevado trofismo devido à 

presença do carbonato”. 

 Na Estação Ecológica Ibicatu foram ajustadas quatro unidades de mapeamento 

de solos, constituídas por dois tipos de Argissolos, um de Neossolo Litólico e um de 

Gleissolo associado ao Neossolo Flúvico, apresentadas Apêndice 3.6.G  e Apêndice 

3.6.H. A distribuição desses solos, como apresentada para o entorno, é influenciada 

pelo relevo e pelo substrato rochoso, isso reflete na fragilidade do terreno aos 

processos geodinâmicos (Apêndice 3.7.D). 

 No Apêndice 3.6.G são apresentadas as unidades de mapeamento com suas 

respectivas extensões em área e porcentagens de ocorrência. 

 

3.7. Fragilidade dos solos à erosão 
  

 A metodologia utilizada para o tema fragilidade dos solos encontra-se no 

Apêndice 3.7.A. 

 Mattos et al. (2008) apresentam mapa geomorfológico onde apontam diversas 

áreas com processos erosivos como, sulcos, ravinas e movimentos de massa, nas 

vertentes e cabeceiras por toda área envoltória que drena para a Unidade de 

Conservação, processos esses, facilmente identificáveis ainda hoje na paisagem local, 

tanto por cicatrizes de aparência estável, quanto por incisões erosivas ainda ativas, o 

que demonstra a fragilidade desses materiais. Em complementação, o mapa de erosões 

elaborado (Apêndice 3.7.B), apresenta os locais com erosão instalada, cuja fragilidade é 

demonstrada. 

 O Apêndice 3.7.C apresenta a espacialização da fragilidade quanto aos solos. 

Nota-se que uma grande extensão da área está com fragilidade muito alta (73%), 

ocupadas principalmente com os Argissolos de textura arenosa/média (binária), 

normalmente abruptos e com espessas camadas superficiais arenosas. Esses atributos 

possibilitam a ocorrência de processos erosivos lineares, potencializados pelo relevo 

movimentado e tipo e forma de uso da terra. A fragilidade alta contempla 

aproximadamente 20% do território devido à escassa profundidade dos solos 

(Neossolos Litólicos), em relevo movimentado, e à textura arenosa em relevo aplainado 

(Neossolos Quartzarênicos). A subdivisão em alta 2, foi estabelecida para diferenciar os 

processos predominantes e envolve o assoreamento e encharcamento dos solos 
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(Gleissolos e Neossolos Flúvicos), cobrindo mais 3% da área. Restaram 4% de superfície 

com fragilidade potencial média (2%) e baixa (2%), que envolvem os Latossolos. Isso 

indica que fortes medidas de conservação de solo devem ser aplicadas para evitar 

danos sérios e irreversíveis aos solos, com consequente perda de áreas para cultivo e 

perdas da biodiversidade. 

 O Apêndice 3.7.D apresenta uma síntese dos elementos analisados indicando 

potencialidades e restrições dos solos e sua fragilidade potencial. 

 Tanto o Apêndice 3.7.C quanto o Apêndice 3.7.D apresentam solos e paisagens 

com fragilidade potencial alta ou muita alta quanto aos processos erosivos e 

deposicionais abrangendo quase que a totalidade da área, tornando as medidas de 

conservação dos solos estratégicas para sua efetiva utilização e conservação. 

 Por outro lado, já há processos erosivos fortes instalados em algumas vertentes 

que drenam para a Unidade de Conservação e que merecem atenção especial, para que 

sejam estabilizadas e não provoquem maiores danos, tanto à propriedade, quanto à 

conservação ambiental e preservação da Unidade de Conservação. 

 Os Apêndices 3.7.E, 3.7.F e 3.7.G ilustram os processos ocorrentes na região. 

 

3.8. Perigo, Vulnerabilidade e Risco a Escorregamento e Inundação 
 

 A metodologia utilizada para Perigo, Vulnerabilidade e Risco a Escorregamento e 

Inundação encontra-se nos Apêndices 3.8.A e 3.8.B. 

 A Estação Ecológica Ibicatu e sua área de abrangência estão totalmente 

inseridas no município de Piracicaba, ocupando, respectivamente, áreas de 0,82 km2 

(81,7 ha) e 41,28 km2. A UC e seu entorno situam-se na morfoestrutura denominada 

Bacia Sedimentar do Paraná. A morfoescultura presente  corresponde à Depressão 

Periférica Paulista - Depressão do Médio Tietê, dada por colinas, morros e escarpas 

(Apêndice 3.8.C.B; nomenclatura de ROSS & MOROZ, 2011). As unidades geológicas 

presentes na área de estudo compreendem arenitos da Formação Pirambóia (idade 

entre 201-252 milhões de anos) (nomenclatura de PERROTTA et al., 2005; Apêndice 

3.8.C.C). Os valores dos atributos relacionados ao substrato geológico-geomorfológico-

pedológico das unidades de análise são apresentados na Apêndice 3.8.D. Esses valores 

indicam as condições de criticidade dos processos perigosos de escorregamento e 

inundação mapeados na área.  

 Com relação à cobertura e uso do solo (Apêndice 3.8.C.D), no interior da UC há 

ocorrência apenas da cobertura arbórea. Na sua área de abrangência predominam 

áreas de cobertura herbáceo-arbustiva, cobertura arbórea, solo exposto e uma 

ocorrência de corpo d’água. As “Áreas Urbanas ou Edificadas” ocorrem em cinco 

pontos, sendo três do tipo residencial de muita baixa densidade e duas do tipo grande 

equipamento. Deve-se observar que a base de imagem para interpretação da cobertura 
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da terra é de 2010. Atualmente, observa-se o desenvolvimento de bairros rurais em 

toda porção leste da área de abrangência do UC. Os valores dos atributos relacionados 

às unidades de cobertura da terra, uso do solo e padrões da ocupação urbana para o 

processo de escorregamento estão exibidos na Apêndice 3.8.D. Esses valores indicam as 

condições de criticidade da indução dos processos perigosos de escorregamento e 

vulnerabilidade mapeadas na área. 

 No mapa de perigo de escorregamento planar (Apêndice 3.8.E) verifica-se a 

ocorrência de áreas classificadas com perigo variando de baixo a alto. O perigo alto 

ocorre  associado  ao relevo de escarpa, situado na área de abrangência. No interior da 

UC ocorre apenas a classe de perigo de escorregamento baixo. Não ocorre perigo de 

inundação na área de estudo (Apêndice 3.8.F). 

 O mapa de vulnerabilidade das áreas de uso “Urbano ou Edificado” do tipo 

Residencial/Comercial/Serviços (Apêndice 3.8.G) apresenta ocupações com 

vulnerabilidade variando de alta a moderada, induzindo, em conjunto com os perigos, 

risco de escorregamento moderado (Apêndice 3.8.H). Como o perigo de inundação é 

nulo, o risco de inundação também é nulo (Apêndice 3.8.I). 

 Análises regionais dos perigos, vulnerabilidade e riscos elaboradas para o estado 

de São Paulo permitiram realizar uma avaliação geral do tema para a área da Estação 

Ecológica Ibicatu. Como resultado da análise das unidades territoriais básicas (UTB), 

destacam-se: 

• A área de estudo compreende uma morfoestrutura: a Bacia Sedimentar do 

Paraná, constituída pela morfoescultura da Depressão Periférica Paulista - 

Depressão do Médio Tietê, caracterizada por um relevo de colinas, morros 

isolados e escarpas. 

• A única classe de cobertura da terra no interior da UC é a arbórea. Na área 

de abrangência predominam coberturas do tipo herbáceo-arbustiva, 

arbórea e solo exposto. As áreas edificadas ocorrem de forma dispersas 

pela área de abrangência, representadas por pequenos bairros rurais, além 

de dois grandes equipamentos. 

• O perigo de escorregamento varia de baixo a alto.  A classe de perigo alto 

ocorre associada ao relevo de escarpas e morros da área de abrangência. 

No interior da UC ocorre apenas a classe baixa. Não ocorre perigo de 

inundação na área de estudo.  

• A vulnerabilidade das áreas de uso “Urbano ou Edificado” do tipo 

Residencial/Comercial/Serviços varia de alta a moderada, característica de 

áreas rurais. 

• O risco de escorregamento nas áreas de uso Residencial/Comercial/Serviços 

na área de estudo é moderado. Como o perigo de inundação é nulo, o risco 

de inundação também é nulo. 
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• Os resultados foram obtidos por meio da análise de dados pré-existentes, 

levantados para o estado de São Paulo como um todo. Um estudo 

específico das Unidades Territoriais Básicas (UTB) para a área da UC deve 

ser realizado, visando  um maior detalhamento relacionado à delimitação 

das unidades e à definição dos atributos de análise. 
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4. MEIO ANTRÓPICO 
 

 A metodologia do diagnóstico demográfico, socioeconômico, territorial e 

jurídico-institucional encontrar-se no Apêndice 4.A. 

4.1. História e patrimônio  

4.1.1. Histórico de ocupação da área de estudo  

  

 A Estação Ecológica (EE) Ibicatu, localizada no município de Piracicaba, conta 

com uma área de 76,40 ha e seus principais acessos podem ser realizados por meio da 

Rodovia Piracicaba-Anhembi (SP 147), pela estrada Luiz Dias Gonzaga (PIR 260) também 

conhecida por Estrada de Anhumas e pela estrada da Floresta (PIR 017W) (Apêndice 

4.1.1.A).  

 De acordo com Leão (1994), a área em que se encontra a Estação Ecológica era 

parte integrante da Fazenda Pau D’Alho pertencente à família Moraes Barros e foi 

dividida em quatro áreas: Pau D’Alho, Pico do Alto, Boa Esperança e Santo Antônio de 

Ibicatu. Esta última área foi oferecida para o Secretário da Agricultura do Estado de São 

Paulo em 1958 com o intuito de transformar a área em um Parque Estadual. 

 Por meio do Decreto Estadual nº 33.261 de 29 de julho de 1958, o imóvel foi 

declarado de utilidade pública pelo Governador Jânio Quadros competindo ao Poder 

Público a preservação de todas as espécies vegetais autóctones no território do Estado 

de São Paulo, principalmente o jequitibá, garantindo a sobrevivência desse 

representante da flora.  

 Em 26 de julho de 1978, o então Governador de São Paulo, Paulo Egydio 

Martins, por meio do Decreto nº 11.941, declarou de utilidade pública para fins de 

instituição de servidão de passagem pela Fazenda do Estado, uma faixa de terreno com 

27.600 m2, ao Instituto Florestal. 

 Em 12 de março de 1987, por meio do Decreto nº 26.890, o Governador Franco 

Montoro transformou a antiga Reserva de Ibicatu em Estação Ecológica com o objetivo 

de proteger a biodiversidade para fins científicos, culturais e educacionais, além de seus 

valores como banco de germoplasma. 

 

4.1.2. Patrimônio histórico, cultural e artístico  

 

 No que tange aos patrimônios materiais do município onde se localiza a Unidade 

de Conservação - UC, foram feitas consultas aos catálogos do Conselho de Defesa do 

Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico da Secretaria de Cultura e 

Economia Criativa do Estado de São Paulo (CONDEPHAAT, 2021). 
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 Em Piracicaba foram identificados oito bens tombados no âmbito estadual e um 

bem no âmbito federal: Casa de Prudente de Moraes (Resolução SC de 1/6/1973); Casa 

do Povoador (Resolução SC de 9/3/1970); Conjunto Arquitetônico da Escola Superior de 

Agricultura Luiz de Queiroz (Resolução SC nº 89, de 12/12/2006, retificada pela 

Resolução SC nº 4, de 25/3/2008); E.E. Barão do Rio Branco (Resolução SC nº 60, de 

21/7/2010); E.E. Moraes Barros (Resolução SC nº 60, de 21/7/2010); Edifício da Antiga 

Escola Normal de Piracicaba (Resolução SC nº 28, de 11/1/2002); Engenho Central 

(Resolução SC nº 92, de 25/8/2014); Passo da Via Sacra São Vicente de Paula (Resolução 

SC de 11/4/1972); casa onde viveu e faleceu o Presidente Prudente de Moraes, 

englobando edificação, terreno e anexos localizados no endereço citado, bem como o 

acervo listado nos autos do processo (tombado pelo IPHAN em abril de 2003) (IPHAN, 

2021).    

 

4.1.3. Sítios arqueológicos  

 

 Na contextualização arqueológica da região da EE, foram levantados os registros 

inseridos no banco de dados do Cadastro Nacional de Sítios Arqueológicos (CNSA), 

desenvolvido pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN, 2021a), 

no qual foram identificados 11 sítios arqueológicos em Piracicaba (Apêndice 4.1.3.A) 

que remetem a horizontes históricos e pré-coloniais de ocupação humana pela região. 

Porém, os sítios levantados não se localizam na área de estudo. 

 

4.1.4. Patrimônio imaterial  

 

 Em consultas realizadas aos no Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, 

Arqueológico, Artístico e Turístico da Secretaria de Cultura e Economia Criativa do 

Estado de São Paulo (CONDEPHAAT, 2021a), foi identificado o patrimônio imaterial 

Samba Paulista onde são encontrados em Piracicaba os seguintes grupos de samba em 

atividade (ano base 2017): Samba de Lenço “Mestre Antônio Carlos Ferraz” (Piracicaba); 

14 Sambas; e Batuque de Umbigada.   

 Entretanto, há manifestações religiosas e culturais tradicionais que se destacam, 

a saber: Festa do Divino; Festa de São João de Tupi; Festa do Milho Verde e Festa da 

Polenta. 

 

4.2. Ocupação humana e populações residentes  

4.2.1. Descrição da ocupação  

 

 Não há ocupação humana na EE Ibicatu. 
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4.3. Dinâmica demográfica  
 

 Piracicaba ocupa uma área de 1.378,07 km², população de 389.873 habitantes 

em 2020 e encontra-se distante cerca de 164 km da capital do estado.  

 O município de Piracicaba apresentou aumento da população nos últimos anos: 

em 2012, a população era de 369.768 e em 2020, 389.873 habitantes. Assim como a 

densidade populacional, que segundo o SEADE (2021), em 2012 era de 268,24 hab/km², 

em 2020, foi de 282,91 hab/km², valor bem maior ao registrado no estado: 179,84 

hab/km² em 2020. 

 Em termos percentuais, as taxas geométricas de crescimento anual (TGCA) da 

população reduziram-se entre 2000 e 2010 e 2010 e 2021, seguindo a tendência 

estadual, passando de 1,03% a.a. para 0,66% a.a. A TGCA do estado de SP nesse mesmo 

período passou de 1,09% a.a. para 0,78% a.a (Apêndice 4.3.A).  

 Segundo as projeções populacionais calculadas pela Fundação Seade, o 

município de Piracicaba terá 397.896 habitantes em 2025, 402.403 em 2030 e 402.963 

em 2035. Ou seja, com relação à população de 2020 (389.873) haverá um acréscimo 

projetado de 3,36% para o município até 2035. No estado de São Paulo, essa variação 

será de 6,15% (SEADE, 2021a). 

 Quanto à espacialização de seus habitantes em áreas urbanas e rurais, 

Piracicaba apresentou uma população urbana de 382.790 e 7.083 habitantes na 

população rural em 2020 (SEADE, 2021).  

 Se considerados os setores censitários de 2019 (IBGE, 2019), Piracicaba possui 

83,37% dos setores do território considerados como Área Urbana de Alta Densidade 

seguido por Área Urbana de Baixa Densidade de Edificações com 9,43% e 

aproximadamente 4,83% em Área Rural, caracterizada pela dispersão de domicílios e 

estabelecimentos agropecuários. Setores denominados como Lugarejo (não dispõe de 

comércio e serviços) e Núcleo Urbano (antigas áreas urbanas isoladas e aglomerados 

rurais de extensão urbana da metodologia do Censo 2010) representam um pouco mais 

de 1%.  No Apêndice 4.3.B, podemos verificar que a EE Ibicatu e sua área de estudo 

estão localizadas totalmente em Área Rural. 

 Com relação a habitantes por setor censitário (IBGE 2011), verifica-se na área de 

estudo uma concentração populacional de 586 a 858 habitantes (Apêndice 4.3.C). 

 Outros dados para analisar a expansão urbana de 2005 a 2010 é por meio de 

Mapa de Uso e Ocupação do Estado de São Paulo com dados de 2005 (SÃO PAULO, 

2009) e pelas Unidades Homogêneas de Uso e Ocupação do Solo – UHCT com dados de 

2010 (SÃO PAULO, 2014). Nota-se que a mancha de área construída se concentra na 

área central de Piracicaba e em alguns trechos de vias e rodovias, porém alguns pontos 

considerados como “Residencial, comercial, serviços” aumentaram em 2010 e são 

encontrados próximos a EE Ibicatu (Apêndice 4.3.D). Leão (1994) diz que o processo de 

desenvolvimento observado nos municípios da região, especialmente em Piracicaba, 
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pode comprometer a integridade da EE Ibicatu, já que é representada pelo crescimento 

populacional das cidades próximas, pelo aumento das facilidades de acesso ao local e 

pelo maior conhecimento sobre a estação ecológica. 

 

4.4. Dinâmica econômica  

4.4.1. Produção 
 

 O Produto Interno Bruto – PIB (total dos bens e serviços produzidos pelas 

unidades produtoras, ou seja, a soma dos valores adicionados acrescida dos impostos) 

de Piracicaba, em 2018, foi de R$ 26.421.071,96 mil que correspondeu a 1,19 % do PIB 

estadual R$ 2.210.561.949,48) e o PIB per capita foi de R$ 68.598,54 (SEADE, 2021). Na 

análise da dinâmica econômica, constata-se que o Produto Interno Bruto (PIB) 

apresentou aumento com relação ao ano de 2012 (R$ 16.052.653,03 mil).  

 O valor adicionado – VA (valor da atividade agregada aos bens e serviços 

consumidos no seu processo produtivo) de Piracicaba, em 2018, foi de R$ 

20.712.922,02 mil e na sua distribuição (Apêndice 4.4.1.A) percebe-se que o setor de 

Serviços predominou com 62,09%, seguindo a mesma tendência do estado de São 

Paulo (77,17%). Em segundo lugar, o setor da Indústria, que contribuiu com 37,15%, a 

Administração Pública com 8,15% e por último, o da agropecuária (0,75%). 
 

4.4.2. Empregos  
 

 Nas questões relativas ao mercado de trabalho, de acordo com a Relação Anual 

de Informações Sociais (RAIS), em 2018, o município de Piracicaba contava com 123.089 

vínculos empregatícios e 10.761 estabelecimentos empregadores (BRASIL, 2020; SEADE, 

2021). A atividade com maior número de vínculos em 2018 foi administração pública 

em geral com 7.493 empregos, seguida por atividades de atendimento hospitalar 

(4.636) e comércio varejista de mercadorias em geral (hipermercados e supermercados) 

(4.400). 

 Os dados apresentados (BRASIL, 2020; SEADE, 2021) demonstram um aumento 

de 4,71% no número de empregos formais no município de Piracicaba entre 2010 e 

2018. Quanto à distribuição dos empregos nos setores em 2018, 41,43% de todos os 

empregos formais concentravam-se no setor de serviços, seguido por indústria 

(30,43%), comércio atacadista e varejista e do comércio e reparação de veículos 

automotores (23,60%), agropecuária (9,50%) e construção (3,60%) (Apêndice 4.4.2.A). 

 Quanto ao rendimento médio mensal de empregos formais, dado que possibilita 

uma análise panorâmica do poder de compra de determinada população, verifica-se 

que, Piracicaba apresenta rendimento médio de R$ 3.390,08 (2018), valor um pouco 

acima ao do estado de São Paulo – R$ 3.378,98. 
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 De acordo com o IBGE, em 2018, o salário médio mensal era de 3,4 salários 

mínimos. A proporção de pessoas ocupadas em relação à população total era de 35,2%. 
 

4.4.3. Atividades econômicas  
 

 O setor da indústria é o segundo em participação no município de Piracicaba 

como dito anteriormente. O município possui um Parque Tecnológico, um Parque 

Automotivo, três Distritos Industriais em operação (UNILESTE, UNINORTE e 

UNINOROESTE) e um Distrito Industrial em estudo (UNISUL) (PIRACICABA, 2021). O 

Parque Tecnológico de Piracicaba (PTP), inaugurado em 2012 e localizado no Bairro 

Santa Rosa, é referência para o setor sucroenergético e automobilístico, contendo 

grandes empresas, além da FATEC e do Núcleo do Parque Tecnológico (uma incubadora 

de projetos). O PTP está inserido no Sistema Paulista de Parques Tecnológicos, 

regulamentado pelo Decreto Estadual nº 50.504/2006. Os programas de inovação 

tecnológica, serviços associados e empreendimentos desenvolvidos na área do PTP são 

voltados para diferentes tecnologias para conversão de fontes de biomassa em 

combustíveis renováveis. O Parque Automotivo, inaugurado em 2012 e localizado 

também no Bairro Santa Rosa, é liderado pela montadora Hyundai e conta ainda com 

outras empresas para fornecimento de autopeças e componentes. 

 O turismo é uma atividade de destaque na região, devido à presença de 

atrativos naturais, como as áreas de cuestas basálticas e os rios Tietê e Piracicaba, onde 

também se desenvolvem atividades de pesca e esportes náuticos, além do potencial 

para o turismo de caráter histórico, cultural e gastronômico. O município de Piracicaba 

compõe a Região Turística Serra do Itaqueri que, com mais 13 municípios, oferece 

atrativos turísticos culturais, de saúde, rurais, paisagísticos, de eventos, de aventura e 

gastronômicos (PIRACICABA, 2021a). 

 Com relação às atividades agrícolas de Piracicaba, entre 2010 e 2019, o 

município teve queda de 16,58% da área plantada total de lavouras temporárias, ainda 

que 37,36% da área total de Piracicaba seja ocupada por esse tipo de lavoura. Entre os 

tipos de lavoura temporária, a cana-de-açúcar corresponde a 93,18% da área plantada 

total de lavouras temporárias do município, sendo também a cultura mais afetada pela 

queda registrada entre 2010 e 2019, com decréscimo de 20% (IBGE, 2020) (Apêndice 

4.4.3.A).  

 A área ocupada pelas lavouras permanentes (área destinada à colheita) é muito 

menos expressiva, ocupando, em 2019, 1,86% da área municipal. Nesse caso, a cultura 

mais representativa no município foi a de laranja, correspondendo a 93,45% da área 

ocupada por lavouras permanentes. 

 Quanto à silvicultura, as pesquisas do IBGE (2020) indicaram plantio apenas de 

eucalipto no município de Piracicaba. Em 2019, a área plantada de eucalipto 

correspondeu a 2,39% da área municipal. 
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 Com relação à pecuária, em 2019, o maior efetivo de rebanho em Piracicaba foi 

de galináceos, apesar da diminuição de 11,09% entre 2010 e 2019 (IBGE, 2020a).  

 Em reunião com técnicos da Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente foi 

apresentado que no entorno da área de estudo há grande presença de áreas de 

pastagens, plantio de cana-de-açúcar e início de plantação de soja.  

 De acordo com o Projeto LUPA (Levantamento Censitário das Unidades de 

Produção Agropecuária do Estado de São Paulo, edições de 2007/08 e de 2016/17) da 

Secretaria de Agricultura e Abastecimento (SÃO PAULO, 2009a, 2019), a comparação 

entre os dados das duas edições (Apêndice 4.4.3.B) indica que houve acréscimo da área 

de culturas temporárias de 3,7% em Piracicaba. As áreas de reflorestamento sofreram 

queda de 5,6% no município. Apesar de as áreas de pastagem terem sofrido decréscimo 

entre as duas edições, ainda ocupam uma grande extensão da área municipal; de 

acordo com SÃO PAULO (2019), em 2016/17, as pastagens ocupavam, 

aproximadamente, 20% de Piracicaba. Cabe ressaltar que a metodologia e os anos das 

edições do Projeto LUPA são distintos daqueles utilizados pelo IBGE nas informações 

estatísticas analisadas anteriormente; entretanto, os resultados obtidos nas duas fontes 

corroboram a importância que as atividades agrossilvipastoris exercem no uso e 

ocupação do solo no município de Piracicaba. 

 A presença de atividade minerária também foi levantada por meio da CFEM - 

Compensação Financeira pela Exploração dos Recursos Minerais, que constitui a 

participação dos estados, Distrito Federal, municípios e órgãos da administração direta 

da União no resultado da exploração de recursos minerais pelos agentes de produção 

(empresas). Sua base de cálculo é o valor do faturamento líquido resultante da venda 

do produto mineral, obtido após a última etapa do processo de beneficiamento 

adotado e antes de sua transformação industrial (SÃO PAULO, 2018). O Apêndice 

4.4.3.C apresenta os dados de arrecadação da CFEM e das substâncias minerais 

exploradas em 2012 e 2019 para o município de Piracicaba (ANM, 2020). Nesse 

período, a arrecadação da CFEM no município de Piracicaba apresentou decréscimo de 

64,15% e os minerais explorados em 2019 foram água mineral, areia, argila vermelha e 

saibro. 

 O Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 

Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações 

(ICMS), previsto na Constituição Federal, é um imposto arrecadado pelos estados e pelo 

Distrito Federal e do qual 25% deve ser repassado aos municípios. A definição dos 

critérios de repasse desse percentual do ICMS fica a cargo de cada estado. No estado de 

São Paulo, o Índice de Participação dos Municípios (IPM) a ser aplicado no produto da 

arrecadação do ICMS é calculado com base em diversos critérios (Lei Estadual nº 

3.201/1981, alterada pela Lei nº 8.510/1993 e, mais recentemente, pela Lei nº 
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17.348/20211), sendo um deles o índice de áreas protegidas chamado ICMS Ecológico. 

Esse critério visa compensar financeiramente os municípios pelas restrições de uso 

impostas pela instituição de áreas estaduais legalmente protegidas em seus territórios 

(SÃO PAULO, 2019a). Piracicaba recebeu valores estimados de R$ 396.455,99 em 2020. 

Esses valores foram calculados com base nos dados de áreas protegidas de 2018. 

 

4.5. Dinâmica social  

4.5.1. Condições de vida  
 

 No que concerne à Infraestrutura Social e Índices de Qualidade de Vida, o IDHM 

de Piracicaba apresentou um aumento progressivo nos anos de 1991, 2000 e 2010 

(SEADE, 2021), conforme Apêndice 4.5.1.A. Piracicaba evoluiu de 0,580 (IDHM baixo) 

em 1991 para 0,785 (IDHM alto) em 2010, ocupando no ranking a 50ª posição dentre os 

645 municípios paulistas (SEADE, 2021). A dimensão que mais contribuiu para o IDHM 

2010 do município foi longevidade, seguida pela renda e pela educação.  

 O Índice Paulista de Responsabilidade Social (IPRS) avalia as condições de vida da 

população considerando variáveis que compõem indicadores sintéticos de três 

dimensões: riqueza, longevidade e escolaridade. O resultado corresponde a um 

determinado nível de qualidade (baixo, médio ou alto) para cada dimensão, que origina 

uma síntese em 5 grupos, em que o Grupo denominado “Dinâmicos” apresenta 

municípios que se caracterizam por um nível elevado de riqueza com bons níveis nos 

indicadores sociais e o Grupo “Vulneráveis”, são os municípios mais desfavorecidos do 

Estado, tanto em riqueza quanto nos indicadores sociais. Piracicaba, nos anos de 2014, 

2016 e 2018, permaneceu no Grupo “Dinâmicos” (Apêndice 4.5.1.B) e recebeu altos 

índices em todas as dimensões (SEADE, 2021) 

 O Índice Paulista de Vulnerabilidade Social (IPVS), calculado pela Fundação 

Seade a partir dos dados dos setores censitários, expressa a distribuição espacial das 

áreas de concentração de pobreza no interior do município. O IPVS considera não 

apenas a renda, mas outros fatores determinantes da situação de vulnerabilidade social 

(escolaridade, saúde, arranjo familiar, possibilidades de inserção no mercado de 

trabalho, acesso a bens e serviços públicos). Da combinação destes fatores, emergem 7 

grupos de vulnerabilidade, variando de baixíssima vulnerabilidade a vulnerabilidade 

muito alta, considerando inclusive a situação urbano/rural dos municípios. Piracicaba 

possui 53,5% dos setores censitários no Grupo 2 – Vulnerabilidade Muito Baixa, seguido 

pelo Grupo 3 – Vulnerabilidade Baixa com 18,3%, Grupo 4 – Vulnerabilidade Média 

 
1  Em 2021, a Lei Estadual nº 17.348 alterou a lei que dispõe sobre a parcela pertencente aos municípios, 

do produto da arrecadação do ICMS. Foram incluídos novos critérios que visam estimular as políticas 
públicas voltadas à conservação ambiental, além de ajustes nos critérios ambientais já previstos. Até a 
presente data, a Lei Estadual nº 17.348 ainda não havia sido regulamentada. 
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(Urbanos) (12,1%), Grupo 5 – Vulnerabilidade Alta (Urbanos) (7,4%), Grupo 1 – 

Baixíssima Vulnerabilidade (7,1%) e Grupo 6 – Vulnerabilidade Muito Alta (Aglomerados 

Subnormais) (1,7%) (Apêndice 4.5.1.C).  

 Analisando o IPVS de cada setor censitário do território da área de estudo 

(Apêndice 4.5.1.D), podemos observar que a EE Ibicatu encontra-se no Grupo 2 – 

Vulnerabilidade Muito Baixa, categoria definida por renda domiciliar per capita média e 

com famílias adultas e idosas, independentemente do ciclo de vida familiar (presença 

de crianças de zero a cinco anos, idade e gênero do chefe de família), da situação 

(urbano ou rural) e tipo (não especiais ou subnormais/favelas) (SEADE, 2021). 

 Em relação aos aspectos de saúde e longevidade (SEADE, 2021), Piracicaba 

possui taxa de mortalidade geral (p/ 1000 habitantes) de 7,48, acima da taxa estadual 

de 6,84. A taxa de mortalidade infantil (quantidade de bebês mortos antes de 

completarem 1 ano de idade) apresenta, por sua vez, praticamente o mesmo valor que 

o Estado de São Paulo: Piracicaba com 10,63 e o Estado com 10,93.  

 Com relação à caracterização dos serviços de educação, saúde humana e 

serviços sociais, em 2018, o município possuía 993 estabelecimentos. Leitos de 

internação (p/ 1000 habitantes) em Piracicaba (1,83) abaixo do valor estadual (2,05) 

para o ano de 2019.  

 A análise dos percentuais da população dos municípios atendida por coleta de 

resíduos, por rede de coleta de esgotos, por abastecimento de água são indicadores 

relevantes para avaliação das condições de saneamento ambiental. Piracicaba, de 

acordo com o Censo 2010 (IBGE, 2011), possuía 99,8% dos domicílios atendidos por 

coleta de resíduos, 99,42% atendidos por abastecimento de água e 97,96% atendidos 

por esgoto sanitário.  

 Focando a área de estudo, a análise dos dados por setor censitário (IBGE, 2011) 

demonstrou que toda a área possuía até 11,6% de esgotamento sanitário (Apêndice 

4.5.1..E), abastecimento de água em até 13,4% (Apêndice 4.5.1.F) e setores com 43% a 

100% de coleta de resíduos (Apêndice 4.5.1.G). Como a área de estudo é rural, 

podemos observar o elevado índice do uso de fossas sépticas (Apêndice 4.5.1..H) e 

baixos índices de esgotamento sanitário e abastecimento de água que podem ser 

resultado da baixa incidência de infraestrutura em saneamento ambiental na área. 
 

4.5.2. Matriz social 

 

 A matriz social (Apêndice 4.5.2.A) das unidades de conservação APA Barreiro 

Rico, EE Barreiro Rico, EE Ibicatu e APA Tanquã Rio Piracicaba foi elaborada em conjunto 

com os participantes dos conselheiros consultivos das mesmas unidades, durante a 

Oficina de Planejamento realiza em fevereiro de 2021. De modo geral ela reflete a 

própria composição dos conselhos, sendo que em média 5 participantes integram os 

quatro conselhos e entre as APAS, esse número sobe para média de 10 participantes, 
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que atuam em ambas as unidades de uso sustentável. Como se observa no Apêndice 

4.5.2.A, as principais atividades socioeconômicas que atuam no território estão 

contempladas no conselho e vem garantindo a participação ativa desde dezembro de 

2020, quando se iniciaram junto aos conselhos, as atividades para elaboração dos 

planos de manejo. Na matriz é possível destacar dois grupos, (i) empresas e 

proprietários que atuam com o turismo de observação de fauna e (ii) atividade 

minerária que sinalizam nomes de outros atores da região considerados fundamentais 

para o fortalecimento das UCs.  A atividade agrosilvipastoril apesar de possuir 

representação nos conselhos (tanto do poder público como da sociedade cível e 

organizada) e ser uma atividade de destaque pela sua extensão nas UCs e suas áreas de 

abrangência, ainda carece de maior detalhamento dos possíveis atuantes que 

contribuíram com a gestão das unidades. 

 

4.6. Dinâmica territorial  

4.6.1. Cobertura e uso do solo  

  

 A metodologia utilizada para o tema cobertura e uso do solo encontra-se no 

Apêndice 4.6.1.A. 

 A Estação Ecológica Ibicatu foi criada pelo Decreto n. 26.890, de 12 de março de 

1987, com intuito de preservar os últimos remanescentes florestais do Estado de São 

Paulo. Possui uma extensão bastante reduzida, 76,40 ha, e está cercada por atividades 

agrícolas diversas, que podem impactar negativamente esta unidade de conservação. 

Para subsidiar a elaboração do Plano de Manejo da Estação Ecológica Ibicatu foi 

realizado o levantamento e mapeamento do Uso e ocupação da terra do seu entorno 

de 3 km.  

 Conforme os Apêndices 4.6.1.B, 4.6.1.C, 4.6.1.D ao redor de 3 km da Estação 

Ecológica Ibicatu predominam as Áreas Agrossilvipastoris que ocupam 2.763,2 ha 

(66,8%). São representadas principalmente por pastagem, com 1.583,7 ha (38,3%), que 

ocorre em todo o entorno, apresentando maior concentração na parte à leste desta 

unidade de conservação. A Cultura semiperene (cana de açúcar), com 1.098,1 ha 

(26,6%), é também bem expressiva, distribuindo-se de maneira relativamente uniforme 

no entorno Estação Ecológica Ibicatu. Secundariamente, ocorrem as categorias de uso 

Reflorestamento, com 34,0 ha (0,8%), a Cultura perene, com 25,5 ha (0,6%) e a Cultura 

temporária, com 22,0 ha (0,5%).  

 As Superfícies Naturais, com 1.339,8 ha (32,4%), ocupam parcela significativa da 

área de estudo. É representada pela categoria Floresta Estacional Semidecidual que se 

distribui ao redor da Estação Ecológica, conectando vários fragmentos de vegetação.  

 Em Superfícies Artificiais destaca-se a categoria Edificação agrícola, com 22,3 ha 

(0,5%), encontradas principalmente na parte leste do entorno de 3km e finalmente, 
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tem-se os Corpos D’água, representados por Lagos, lagoas, represas, com 8,4ha (0,7%), 

situados principalmente no limite do entorno de 3km.  

 O entorno da Estação Ecológica Ibicatu apresenta remanescentes da Floresta 

Estacional Semidecidual em quantidade significativa que se conectam à vegetação 

presente no interior unidade, formando importantes corredores ecológicos. Observa-se 

a existência de sinais de erosão linear e assoreamento dos canais de drenagem que 

devem ser combatidos, tanto para evitar a perda de solos e prejuízo ao agricultor, bem 

como para a proteção da biodiversidade da Estação Ecológica Ibicatu. 

 

Corredor Ecológico entre as APAs Barreiro Rico e Tanquã-Rio Piracicaba e a EE Ibicatu 

 

Conforme os Apêndices 4.6.1.D E e 4.6.1.E, no Corredor Ecológico entre a APA 

Barreiro Rico e a Estação Ecológica Ibicatu, destacam-se Áreas Agrosilvopastoris com 

4.388,39 ha, correspondendo a mais da metade do seu território (58,9%).  

O uso agrosilvopastoril com maior destaque é a cultura semiperene, 

representada pelos cultivos de cana-de-açúcar, com 1.671,85 ha (22,4%). Os plantios se 

concentram na bacia do ribeirão do Paredão Vermelho, próximo à SP-147. 

O segundo tipo de uso agrosilvopastoril predominante na área é a pastagem 

com 1.630,54 ha (21,9%), que se distribui por toda a área do Corredor Ecológico, sendo 

que boa parte está entremeada às áreas de vegetação nativa no entorno da EE Ibicatu. 

Os reflorestamentos, com 692,66 ha, (9,3%), são representados 

predominantemente, por plantios de eucaliptos voltados à produção de papel e 

celulose. Localizam-se predominantemente na bacia do ribeirão do Paredão Vermelho.  

Por sua vez, a cultura perene, representada por cultivo de citrus, ocupa 383,66 ha 

(5,1%). Esses cultivos localizam-se preferencialmente na parte central da área de estudo 

junto à SP-147. 

O Grupo “Superfícies Naturais”, ocupa 2.408,81 ha, (32,3%). Nesse grupo, o tipo 

florestal predominante é a Floresta Estacional Semidecidual, com 2.299,46 ha (30,9%). 

Ela se concentra a oeste da EE Ibicatu, na forma de fragmentos contínuos, sendo 

entremeados por cultivos de cana-de-açúcar e pastagem. Esta formação vegetacional 

também é encontrada ao longo do ribeirão do Paredão Vermelho e ribeirão das 

Anhumas, constituindo-se em áreas de preservação permanente desses cursos d’água. 

As áreas de Formação Pioneira de influência fluvial são pouco representativas no 

território do Corredor Ecológico entre a APA Barreiro Rico e a Estação Ecológica Ibicatu 

ocupando apenas 109,35 ha (1,5%). Localizam-se ao longo do ribeirão das Anhumas.    

O Grupo “Superfícies Artificiais” totaliza 56,85 ha (0,8%). É representado pelas 

seguintes categorias: 

• Área edificada com 35,23 ha (0,5%). Na área de estudo é caracterizada pela 

presença de edificações nas sedes de propriedades rurais e seu entorno.  



 

 

Estação Ecológica Ibicatu 
85 

 

• Loteamento com 5,93 ha (0,1%) é representado por um loteamento de chácaras 

de lazer. 

• Rodovia com 15,69 ha (0,2%) corresponde à SP-147 que cruza a área de estudo 

de leste à oeste. 

O Grupo “Espaços Abertos com Pouca ou Nenhuma Cobertura Vegetal” totaliza 

596,62 ha (8%), sendo que a categoria “solo exposto” é de uso momentâneo e está 

associado ao corte da cana-de-açúcar. Logo após o corte, essas áreas são ocupadas 

novamente por esses cultivos. Desta forma, se somarmos as áreas ocupadas por “solo 

exposto” com “cultura semiperene”, a cana-de-açúcar passa a ocupar 2.268,47 ha 

(30,4%).   

O Grupo “Corpos d'água” formados pela categoria “lagos, lagoas, represas” totaliza 

apenas 2,60 ha (0,0%) do corredor.  

A área do Corredor Ecológico é ocupada predominantemente por uso antrópico 

com destaque para as atividades agrosilvopastoris. Entretanto, parte representativa do 

corredor é coberta pela Floresta Estacional Semidecidual, que se concentra a oeste da 

EE Ibicatu. Esta formação florestal também ocorre ao longo dos rios que drenam a área 

de estudo.   

Esta vegetação remanescente possibilita uma certa conexão entre a APA Barreiro 

Rico e a EE Ibicatu, porém com a criação do corredor ecológico e posterior 

implementação de medidas de restauração florestal nas propriedades particulares, o 

corredor passa efetivamente a cumprir a sua função, ou seja, ligar unidades de 

conservação, o que possibilita o fluxo gênico e o movimento da biota.   

  

4.6.2. Infraestrutura linear  

 

 Não foram identificadas infraestruturas lineares dentro na área de estudo da EE 

Ibicatu. No entanto, foram listadas algumas infraestruturas localizadas nas 

proximidades (Apêndice 4.6.2.A): 

• Rodovia Samuel de Castro Neves (SP-147), localiza-se ao norte da área de 

estudo; Estrada Municipal Luiz Dias Gonzaga, ao sul da área de estudo; 

diversas estradas locais, não pavimentadas, mas com tráfego considerável 

de automóveis particulares e caminhões de carga. 

• Linha de Transmissão da CTEEP, distante aproximadamente 2,5 km da área 

de estudo. É uma linha de transmissão de energia já implantada e em 

operação, na tensão de 440 kV. 
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4.6.3. Infraestrutura de saneamento ambiental  

 

 A Estação Ecológica Ibicatu está localizada na divisa entre as UGRHI 5 – 

Piracicaba, Capivari e Jundiaí e a UGRHI 10 – Sorocaba Médio/Tietê. A UGRHI 5 está 

localizada na Região Metropolitana de Campinas e é constituída pelas Bacias 

Hidrográficas dos Rios Piracicaba (parte paulista), Capivari e Jundiaí, com população de 

5.612.167 habitantes. A UGRHI 10 com 1.886.223 habitantes está localizada no centro-

sudeste do Estado de São Paulo e abrange área de 53 municípios, sendo constituída 

pela Bacia do rio Sorocaba e de tributários de menor ordem, tanto da margem esquerda 

como da direita do rio Tietê. 

 A Estação Ecológica é drenada pelo terço superior do Córrego Alegre, afluente 

do Ribeirão da Jibóia, cujas águas deságuam no rio Tietê. A UC apresenta altitudes entre 

540 e 580 m, próxima à linha de interflúvios que dividem as águas destinadas aos rios 

Piracicaba e Tietê (Apêndices 4.6.3.A e 4.6.3.B).  

 Em Piracicaba o serviço de água é operado por uma autarquia municipal (Serviço 

Municipal de Água e Esgoto de Piracicaba – SEMAE) enquanto o serviço de esgoto é 

operado por uma empresa privada (AEGEA Saneamento e Participações S.A.) 

contratada por meio de uma parceria público-privada estabelecida por intermédio da 

SEMAE (CONSÓRCIO PROFILL-RHAMA, 2020). 

 Com relação ao abastecimento de água em Piracicaba, o Plano Municipal de 

Saneamento Básico (Decreto Municipal nº 14.206/2011) descreve três sistemas de 

abastecimento com Estações de Tratamento de Água (ETA), todos baseados na extração 

de água bruta de mananciais superficiais. No Sistema Luiz de Queiroz, a captação de 

água é feita no rio Piracicaba sendo então levada ao poço de sucção onde é conduzida 

para as ETAs I e II por meio de cinco conjuntos elevatórios. As ETAs são do tipo 

convencional e localizam-se no centro da cidade. No Sistema Corumbataí, a água é 

captada na margem esquerda do rio Corumbataí, à montante da Usina Costa Pinto e 

então levada para a ETA III (Capim Fino), localizada no Bairro Guamium, na porção norte 

do perímetro urbano do município. O Plano de Recursos Hídricos das Bacias 

Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (CONSÓRCIO PROFILL-RHAMA, 

2020) e o Relatório de Qualidade da Água do Serviço Municipal de Água e Esgoto 

(SEMAE, 2020) informam ainda sobre a existência de mais um sistema com ETA 

denominado Piracicaba-Anhumas (que abastece o distrito Anhumas), porém com uma 

capacidade máxima de tratamento bem pequena quando comparada aos demais (de 14 

l/s, frente aos 350 l/s de cada ETA Piracicaba e aos 1.500 l/s da ETA Capim Fino). De 

acordo com o Plano de Recursos Hídricos, a captação nesse sistema é feita no Ribeirão 

Anhumas, fora da Bacia PCJ. Ademais, o Relatório da SEMAE (2020) também informa 

que há três distritos (Tupi, Tanquinho e Ibitiruna) abastecidos por meio de poços.  

 De acordo com o Plano de Recursos Hídricos das Bacias Hidrográficas dos Rios 

Piracicaba, Capivari e Jundiaí (CONSÓRCIO PROFILL-RHAMA, 2020), Piracicaba possui 25 
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Estações de Tratamento de Esgotos (ETE) em operação em 2020 com uma capacidade 

de tratamento de 1.380,5 L/s.  

 Para as áreas mais adensadas, de maior carga poluidora potencial, convém 

detalhar o Índice de Coleta e Tratabilidade de Esgoto da População Urbana do 

Município (ICTEM), criado pela CETESB para aferir a situação dos municípios paulistas 

quanto ao desempenho de seus sistemas de coleta e tratamento de esgoto. Piracicaba 

apresentou em 2019 um ICTEM de 9,70, índice considerado muito bom de uma escala 

de 0 a 10, em que 10 é o melhor índice (Apêndice 4.6.3.C) (CETESB, 2020). Rio 

Piracicaba, Ribeirão Piracicamirim e Rio Corumbataí são os corpos receptores dos 

efluentes tratados.  

 Com relação a gestão dos resíduos sólidos, Piracicaba gerou em torno de 355,9 

t/dia de resíduos sólidos urbanos em 2019. O município dispõe em aterro sanitário 

próprio e, de acordo com o Índice de Qualidade de Aterro de Resíduos - IQR, divulgado 

pela CETESB, teve um índice de 8,6 classificando o aterro como “Adequado” (CETESB, 

2020a).  

 De acordo com o Plano de Bacias PCJ, Piracicaba possui 20% da população rural 

em situação de esgoto sanitário precário e 5% da população em situação inadequada de 

gerenciamento de resíduos sólidos. 
 

4.6.4. Consumo de água e energia  
 

 O número de outorgas válidas para captação de água fornecido pelo 

Departamento de Águas e Energia Elétrica (DAEE) e sistematizadas pela Coordenadoria 

de Recursos Hídricos da Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente pode ser 

utilizado como um indicativo de pressão sobre os recursos hídricos na região (SÃO 

PAULO, 2020).  

 Em 2019, foram registradas 485 outorgas, entre captações superficiais, 

subterrâneas e lançamentos superficiais, válidas no município de Piracicaba, sendo 161 

para soluções alternativas, 123 para uso industrial, 114 para uso rural, 26 para 

abastecimento público e 61 para outros usos. As captações para “soluções alternativas” 

são aquelas destinadas ao abastecimento de hotéis, condomínios, clubes, hospitais, 

shopping center, entre outros, desprovidos ou em complemento ao sistema público de 

abastecimento (SÃO PAULO, 2020).  

 Com relação às outorgas dentro do perímetro da área de estudo verifica-se a 

presença de 3 pontos (Apêndice 4.6.4.A) de captação de água: 2 pontos para uso rural e 

1 ponto para soluções alternativas.  

 Os dados sobre o consumo de energia elétrica permitem avaliar o crescimento 

ou a redução da participação dos diferentes setores na economia. Analisando esses 

dados (SEADE, 2021), verifica-se que em Piracicaba a energia elétrica está presente em 
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99,68% do município. O setor que mais consumiu energia em 2019 foi o industrial, 

seguido do setor residencial (Apêndice 4.6.4.B). 
 

4.6.5. Empreendimentos e autorizações de supressão de vegetação  

 

Empreendimentos licenciados e em processo de licenciamento com avaliação de 

impacto ambiental 

 Não foram identificados grandes empreendimentos licenciados ou em 

licenciamento com avaliação de impacto ambiental pela CETESB na área de estudo da 

EE Ibicatu. 

 

Autorizações de supressão de vegetação 

 Não foram encontrados pedidos de autorização para supressão de vegetação no 

território da área de estudo da EE Ibicatu, a partir do ano de 2018. 

 

 

Mineração 

 A metodologia utilizada para o tema mineração encontra-se no Apêndice 

4.6.5.A. 

 

Contexto 

 A abordagem dos recursos minerais foi realizada por meio da análise de sua 

dimensão produtiva, representada pela atividade de mineração. Esta atividade, 

tecnicamente, engloba a pesquisa, a lavra e o beneficiamento de bens minerais e se 

configura como uma forma de uso temporário do solo. Os recursos minerais são bens 

pertencentes à União e representam propriedade distinta do domínio do solo onde 

estão contidos. O arcabouço legal, que rege as atividades de mineração, concede: 

• À União, os poderes de outorga de direitos e sua fiscalização, por meio da 

Agência Nacional de Mineração (ANM), órgão do Ministério de Minas e Energia;  

• Aos Estados, os poderes de licenciamento ambiental das atividades e sua 

fiscalização, que em São Paulo cabe à Companhia Ambiental do Estado de São 

Paulo (CETESB); e  

• Aos Municípios, dispor sobre os instrumentos de planejamento e gestão com 

relação ao uso e ocupação do solo.  

 

Atividade de Mineração na UC e Entorno  

 A espacialização dos dados do SIGMINE/ANM mostra 16 processos minerários 

incidindo nos limites territoriais da Estação Ecológica Ibicatu e no entorno de 3 km. No 

Apêndice 4.6.5.B acham-se espacializados os processos minerários localizados em seus 
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limites e no entorno de 3 km, que foram classificados de acordo com a fase de 

desenvolvimento junto à ANM e CETESB, em três categorias:  

• Áreas de interesse mineral futuro, em fase de requerimento e de 

desenvolvimento de pesquisa junto à ANM, ou em disponibilidade. 

• Áreas de interesse mineral futuro, em fase de requerimento de lavra e sem 

solicitação de licenciamento ambiental junto à CETESB. 

• Áreas de lavra consolidadas, com títulos minerários já concedidos pela ANM e 

licenças emitidas pela CETESB. 

 Conforme o Mapa Geológico do Estado de São Paulo em escala 1:750.000 do 

Serviço Geológico do Brasil, as áreas da Estação Ecológica Ibicatu e o entorno de 3 km 

são formadas pelas seguintes unidades litoestratigráficas, por ordem cronológica: 

Formação Teresina, Formação Corumbataí, Formação Piramboia, Formação Botucatu, 

Formação Serra Geral e Depósitos colúvio-eluvionares. 

 Estas formações constituem uma potencialidade mineral de interesse para 

exploração de arenito, basalto, calcário, areia e argila. 

 Distribuídas dentro dos limites da Estação Ecológica Ibicatu e no entorno de 3 

km existem 16 áreas com interesse mineral para extração de basalto, areia e argila, com 

processos minerários da ANM em fases de disponibilidade (2), requerimento de 

pesquisa (5), autorização de pesquisa (7), requerimento de lavra (1) e licenciamento (1). 

Destes, somente a empresa Quartzo Mineração Ltda. está na fase de Licenciamento 

junto à ANM, e já obteve licenças ambientais junto à CETESB para extração de areia.  

 A baixa densidade de títulos minerários incidentes nos limites da Estação 

Ecológica Ibicatu e no entorno de 3 km resulta num quadro de baixo grau de impactos 

ao meio físico e de conflitos com outros usos da terra em relação à Unidade de 

Conservação.  

 A análise da atividade de mineração, levando-se em consideração a questão dos 

direitos minerários adquiridos e sua atuação como vetor de pressão para a UC, deverá 

ser realizada na fase de prognóstico.  
 

4.6.6. Ambientes em restauração 

  

 Na área de estudo há projetos em execução e cadastrados (Apêndice 4.6.6.A), 

conforme segue: 

 

• Total de projetos: 16 (11 dos cadastrados e 5 estão em execução); 
Área total: 184,90 ha (47,75 ha. dos cadastrados e 137,15 ha estão em execução). 
 

• Projetos cadastrados: 
Total: 11 (9 na motivação Exigência CETESB e 2 na motivação Exigência CFB - Conversão 
de multas); 
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Área total: 47,75 ha. (0,10 ha na motivação Exigência CFB - Conversão de multas e 47,65 
ha na motivação Exigência CETESB). 
 

• Projetos em execução: 
Total: 5 (todos na motivação Exigência CETESB); 
Área: 137,15 ha. 
 

4.6.7. Ocorrências e infrações ambientais  

 

Autos de Infração Ambiental 

 A metodologia utilizada para o tema autos de infrações ambientais encontra-se 

no Apêndice 4.6.7.A. 

 Considerando os registros dos Autos de Infração Ambiental (AIA) lavrados entre 

os anos de 2014 a 2020 dentro dos limites da Estação Ecológica Ibicatu e na área de 

entorno de 3km, identifica-se apenas 2 autuações, conforme Apêndices 4.6.7.B e 

4.6.7.C, ambas localizadas no entorno da UC. Sendo as ambas tipificadas na categoria 

“Flora”. 

 As áreas dos respectivos Autos de Infração Ambiental que impactaram a 

cobertura vegetal no período compreendido entre os anos 2017 e 2020 totalizaram 

2,33 ha, situaram-se em propriedades privadas localizadas em área rural, onde a 

fitofisionomia é caracterizada como Floresta Estacional Semidecidual em estágio 

secundário de regeneração, conforme descrito no Apêndice 4.6.7.D. 

 Considerando os vetores de pressão, os conflitos e os problemas mapeados na 

área da Estação Ecológica Ibicatu e tomando como base os dados analisados e sua 

espacialização no território (mapa em anexo), identifica-se: 

 A) Entre os anos de 2014 a 2020, um reduzido número de autuações na área da 

 unidade de conservação, totalizando dois autos fora dos limites da Estação 

 Ecológica de Ibicatu. 

 B) Na análise dos problemas e pressões relacionados aos incêndios florestais, 

 não foram identificadas ocorrências de incêndio na UC ou no entorno desta, no 

 período de 2014 a 2020, no âmbito da Operação Corta Fogo. 

 C) Na análise dos problemas e pressões relacionados aos conflitos de uso no 

 entorno da UC, conforme registros dos anos 2017 a 2020, as áreas com 

 intervenção na flora totalizaram 2,33 ha, seja pela intervenção de área de 

 preservação permanente ou impedir a regeneração natural sem autorização. 

 Ambas as áreas impactadas situavam-se em área rural, dentro de propriedades 

 privadas, sendo a fitofisionomia caracterizada como Floresta Estacional 

 Semidecidual, em estágio secundário de regeneração.  
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5. JURÍDICO-INSTITUCIONAL  
 

5.1. Instrumentos de ordenamento territorial  
 

Plano Diretor de Piracicaba 

 Piracicaba possui o Plano Diretor de 2006 (Lei Complementar nº 186) e uma 

nova revisão instituída pela Lei Complementar nº 405 de 2019.  

 De acordo com o novo Plano Diretor (2019), Piracicaba divide-se em Área 

Urbana e Área Rural.  

 A Área Urbana divide-se nas seguintes Macrozonas: (i) Macrozona de Restrição 

Urbana (MRU); (ii) Macrozona de Contenção Urbana (MCU) e (iii) Macrozona de 

Urbanização Consolidada (MUC). 

 A Área Rural divide-se em: (i) Macrozona de Proteção Hídrica e Ambiental – 

MAPH; (ii) Macrozona de Desenvolvimento Rural – MADE e (iii) Macrozona de Núcleos 

Urbanos Isolados – MANI. 

 A EE Ibicatu é considerada como MAPH (composta por áreas destinadas a 

atividades rurais, com presença de bacias hidrográficas com potencial de produção de 

água para abastecimento público e de áreas de proteção e de recuperação ambiental) e 

encontra-se totalmente inserida na MADE (composta por áreas destinadas a atividades 

rurais, com foco na promoção do desenvolvimento rural com sustentabilidade 

ambiental, econômica, cultural e social e estímulo à agricultura tecnificada). 

 A MAPH é dividida em 3 Zonas: (i) Zona Rural de Proteção Hídrica – ZORPH; (ii) 

Zona Rural de Proteção Ambiental – ZORPA e Zona Rural de Recuperação Ambiental.  

Podemos verificar pelo Apêndice 5.1.A, que a EE Ibicatu é considerada ZORPA e dentro 

da área de estudo também possuem áreas consideradas como ZORPH.  

 A Zona Rural de Proteção Ambiental (ZORPA) além da EE Ibicatu, é composta 

Estação Experimental de Tupi (Horto Florestal), APA Barreiro Rico e APA Tanquã-Rio 

Piracicaba, tendo por objetivos: preservar a natureza e incentivar a realização de 

pesquisas científicas na Estação Ecológica Ibicatu; incentivar a preservação e uso 

sustentável da Estação Experimental de Tupi e conservar e proteger a qualidade 

ambiental e uso racional dos recursos naturais das APAs. 

 A Zona de Proteção Hídrica (ZORPH) é composta por algumas áreas rurais 

pertencentes às bacias hidrográficas dos ribeirões dos Marins, Congonhal, Paredão 

Vermelho, Tamandupá e do rio Corumbataí, caracteriza-se pela relevância dos seus 

recursos hídricos como produtores de água para abastecimento público, tendo por 

objetivos: manter e incentivar a ampliação da recomposição de áreas de preservação 

permanente e com cobertura vegetal e compatibilizar os usos com as condicionantes de 

bacias de produção hídrica. 

 Piracicaba possui a Lei Complementar nº 421 de 2020 que disciplina o uso e 

ocupação, parcelamento, condomínio e edificação do solo urbano no município. 
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Unidades de Conservação 

 Além da EE Ibicatu, existem 2 Unidades de Conservação que incidem parte do 

seu território no município de Piracicaba: APA Barreiro Rico e APA Tanquã-Rio 

Piracicaba (Apêndice 5.1.B). 

 A APA Barreiro Rico localizada nos municípios de Anhembi, Botucatu, Piracicaba 

e São Pedro foi criada por meio do Decreto nº 63.994 de 21 de dezembro de 2018. Com 

área de 30.142,63 ha, tem como objetivos a conservação dos fragmentos de floresta 

estacional semidecidual, da fauna e avifauna associada; a proteção das microbacias que 

drenam diretamente para o Rio Piracicaba e a busca da gestão harmônica e integrada 

entre as atividades produtivas e a conservação dos ecossistemas da Unidade de 

Conservação. 

 A APA Tanquã-Rio Piracicaba localizada nos municípios de Anhembi, Botucatu, 

Dois Córregos, Piracicaba, Santa Maria da Serra e São Pedro foi criada por meio do 

Decreto nº 63.993 em 21 de dezembro de 2018. Com área de 14.057,30 ha, tem como 

objetivos a conservação da avifauna residente e migratória e da biodiversidade 

aquática; ações visando à melhoria e manutenção da boa qualidade da água; promoção 

do turismo em bases sustentáveis e a busca da gestão harmônica e integrada entre as 

atividades produtivas e a conservação dos ecossistemas da unidade. 

 Outras UCs próximas ao município de Piracicaba: EE Barreiro Rico, APA 

Corumbataí, Botucatu, Tejupá (perímetro Corumbataí), APA Piracicaba Juqueri-Mirim 

Área I e APA Tietê. 

 

Zoneamento Agroambiental 

 O Zoneamento Agroambiental (ZAA) da cana-de-açúcar foi instituído pelo estado 

de São Paulo por meio da Resolução Conjunta SMA-SAA nº 04/2008 (alterada pela 

Resolução Conjunta SMA-SAA nº 06/2009), um instrumento de planejamento ambiental 

com o objetivo de disciplinar a expansão e a ocupação do solo pela atividade canavieira, 

além de subsidiar os processos de licenciamento ambiental das atividades do setor 

sucroenergético e a formulação de políticas públicas. 

 A área de estudo da EE Ibicatu está inserida na categoria “Inadequadas” pelo 

Zoneamento Agroambiental, que correspondem, por definição, às Unidades de 

Conservação de Proteção Integral estaduais e federais; aos fragmentos classificados 

como de extrema importância biológica para conservação indicados pelo projeto BIOTA-

FAPESP para a criação de Unidades de Conservação de Proteção Integral; às Zonas de 

Vida Silvestre de APAs; às áreas com restrições edafoclimáticas para a cultura da cana; e 

às áreas com declividade superior à 20% (Apêndice 5.1.C). 
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5.2. Políticas públicas  
 

Programa Nascentes e áreas prioritárias para compensação ambiental 

 O Programa Nascentes foi instituído em 2014 por meio do Decreto Estadual nº 

60.521, e reorganizado em 2017 pelo Decreto nº 62.914. Tem por objetivo fomentar a 

restauração da vegetação nativa no estado de São Paulo, considerando a conservação 

da biodiversidade e a segurança hídrica, por meio da otimização e direcionamento 

territorial do cumprimento de obrigações ambientais legais, voluntárias ou decorrentes 

de licenciamento ou de fiscalização (Artigo 2º do Decreto nº 62.914/2017). Para a 

execução do Programa, foi composto um comitê gestor com 12 Secretarias de Governo 

e outras entidades, incluindo a CETESB, que deverá direcionar, no âmbito de seus 

processos de licenciamento ou de autorização ambiental, as medidas mitigadoras e 

compensatórias relacionadas à restauração ecológica para as áreas prioritárias para o 

Programa Nascentes. 

 Em 2017, foi publicada a Resolução SMA nº 07, que estabeleceu critérios e 

parâmetros para a definição da compensação ambiental devida em razão da emissão de 

autorizações para supressão de vegetação nativa, corte de árvores isoladas ou 

intervenção em Áreas de Preservação Permanente (APPs) emitidas pela CETESB. Essa 

Resolução classificou os municípios em classes de prioridade para conservação e 

restauração da vegetação nativa, considerando determinados parâmetros, entre os 

quais as áreas consideradas prioritárias para o Programa Nascentes e o Inventário 

Florestal do Estado de São Paulo. O município de Piracicaba foi classificado na categoria 

de “Muito Alta Prioridade” para restauração da vegetação nativa. 

 

Plano de Bacias: PCJ e Sorocaba/Médio Tietê 

 O município de Piracicaba encontra-se inserido na Bacia Piracicaba, Capivari e 

Jundiaí – PCJ dentro da UGRHI 5. De acordo com o Plano de Bacias (Agência PCJ, 2018) 

que foi revisto em abril de 2018, o município de Piracicaba possui 8,19% da área total 

na sub-bacia Corumbataí e 66,99% na sub-bacia Piracicaba, tendo 7,10% da população 

total da Bacia inserida nas Bacias PCJ.  

 O Plano de Bacias apresenta a caracterização física e socioeconômica da UGRHI 

e propostas de atualização e enquadramento dos corpos d´água e programa de 

efetivação do enquadramento dos corpos d´água até o ano de 2035. Aponta também, 

trechos críticos com déficit de disponibilidade e desconformidades de qualidade frente 

à proposta de enquadramento, assim como as ações necessárias para o atendimento da 

qualidade desejada. Dados fundamentais à discussão das outorgas e licenças para novos 

empreendimentos e renovação desses instrumentos para os empreendimentos 

existentes na bacia e a necessidade de implantação de medidas restritivas de uso e 

ocupação urbana são apresentados no Plano. 
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 Com relação ao Plano de Bacia do Rio Sorocaba e Médio Tietê (período de 2016-

2027) (FABH-SMT), foram feitas análises detalhadas quanto à situação atual dos 

recursos hídricos da bacia (demanda, disponibilidade e qualidade dos recursos hídricos) 

e a elaboração de um prognóstico baseado na disponibilidade e demanda ao longo do 

tempo (em 2016 e projeções para os anos de 2020, 2025 e 2030).  

 Os Planos de Bacia, LEÃO (1994) e reunião realizada com técnicos da Secretaria 

de Infraestrutura e Meio Ambiente citaram a erosão como um dos principais problemas 

ambientais da região das UGRHIs 5 e 10 e na área de estudo da EE Ibicatu. Dentre as 

principais ações antrópicas que contribuem para erosão acelerada, destacam-se: 

retirada da cobertura vegetal; queimadas; agricultura praticada sem conservação do 

solo; formação de pastos com alta densidade de animais; aberturas de estradas vicinais 

sem o devido cuidado na execução de obras de drenagem; execução de loteamentos 

sem implantação da infraestrutura; entre outras. 
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permitam a continuidade das pesquisas aplicadas voltadas à conservação in situ e ex 

situ dessas e outras populações em risco de extinção, são altamente recomendadas. 

O estudo de conectividade estrutural mostrou que os fragmentos de cobertura vegetal 

nativa, presentes na UC e área de entorno, apresentam um grau muito alto de 

proximidade (mais que 1.000 fragmentos vizinhos) na maioria das distâncias analisadas, 

bem como no grau de proximidade geral.  

 No que se refere a fauna na EE Ibicatu foram registradas 226 espécies de 

vertebrados, sendo 199 de aves, 24 de mamíferos e 3 de répteis. Além disso, o estudo 

indicou que quatro espécies de mamíferos e uma de ave são consideradas ameaçadas 

de extinção, sendo os motivos, principalmente a perda, a fragmentação e a degradação 

de habitats.  

 O estudo sobre os recursos hídricos subterrâneos reforça que a EEI está 

localizada em uma área que predominam superfícies naturais de floresta, mas em seu 

entorno há o predomínio de atividades agropastoris. E adiciona que as possíveis 

pressões aos recursos hídricos subterrâneos estão relacionadas às atividades 

antrópicas, que, quando não realizadas de acordo com as normas e legislações vigentes, 

podem gerar risco à qualidade da água subterrânea ou diminuir de forma significativa as 

taxas de recarga do aquífero. 

 No que se refere à fragilidade dos solos à erosão nota-se que uma grande 

extensão da área está com fragilidade muito alta (73%), ocupadas principalmente com 

os Argissolos de textura arenosa/média (binária), normalmente abruptos e com 

espessas camadas superficiais arenosas. Esses atributos possibilitam a ocorrência de 

processos erosivos lineares, potencializados pelo relevo movimentado e tipo e forma de 

uso da terra. Quase a totalidade da área apresenta solos e paisagens com fragilidade 

potencial alta ou muita alta quanto aos processos erosivos e deposicionais, tornando as 

medidas de conservação dos solos estratégicas para sua efetiva utilização e 

conservação. Além disso, já há processos erosivos fortes instalados em algumas 

vertentes que drenam para a EE Ibicatu e que merecem atenção especial, para que 

sejam estabilizadas e não provoquem maiores danos, tanto à propriedade, quanto à 

conservação ambiental e preservação da Unidade de Conservação. 

 A Estação Ecológica Ibicatu está localizada no município de Piracicaba que tem o 

setor da indústria como o segundo em participação no município, além do turismo que 

também é uma atividade de destaque, há também o desenvolvimento de atividades 

agrícolas, lavouras permanentes e temporárias, silvicultura, pecuária. Na área de 

abrangência dos estudos da EEI as Áreas Agrossilvipastoris são as predominantes, 

ocupam 2.763,2 ha (66,8%). São representadas principalmente por pastagem, com 

1.583,7 ha (38,3%), que ocorre em todo o entorno, apresentando maior concentração 

na parte à leste da UC. A Cultura semiperene (cana de açúcar), com 1.098,1 ha (26,6%), 

é também bem expressiva, distribuindo-se de maneira relativamente uniforme no 

entorno EEI. Secundariamente, ocorrem as categorias de uso Reflorestamento, com 
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34,0 ha (0,8%), a Cultura perene, com 25,5 ha (0,6%) e a Cultura temporária, com 22,0 

ha (0,5%). As Superfícies Naturais, com 1.339,8 ha (32,4%), ocupam parcela significativa 

da área de estudo. É representada pela categoria Floresta Estacional Semidecidual que 

se distribui ao redor da EEI, conectando vários fragmentos de vegetação.  

 A análise da cobertura e uso do solo reforça que o entorno da EEI apresenta 

remanescentes da Floresta Estacional Semidecidual em quantidade significativa que se 

conectam à vegetação presente no interior UC, formando importantes corredores 

ecológicos. Observa-se a existência de sinais de erosão linear e assoreamento dos 

canais de drenagem que devem ser combatidos, tanto para evitar a perda de solos e 

prejuízo ao agricultor, bem como para a proteção da biodiversidade da EEI. 

 De acordo com o Plano Diretor de Piracicaba a EE Ibicatu está localizada na Área 

rural do município, na Zona Rural de Proteção Ambiental, que tem como objetivos 

preservar a natureza e incentivar a realização de pesquisas científicas na Estação 

Ecológica Ibicatu; incentivar a preservação e uso sustentável da Estação Experimental 

de Tupi e conservar e proteger a qualidade ambiental e uso racional dos recursos 

naturais das APAs. E sua área de abrangência dos estudos envolve parte da Macrozona 

de Proteção Hídrica e Ambiental (MAPH), composta por áreas destinadas a atividades 

rurais, com presença de bacias hidrográficas com potencial de produção de água para 

abastecimento público e de áreas de proteção e de recuperação ambiental e parte da 

Macrozona de Desenvolvimento Rural (MADE), composta por áreas destinadas a 

atividades rurais, com foco na promoção do desenvolvimento rural com 

sustentabilidade ambiental, econômica, cultural e social e estímulo à agricultura 

tecnificada. 

 Além da EE Ibicatu, existem 2 Unidades de Conservação que incidem parte do 

seu território no município de Piracicaba: APA Barreiro Rico que tem como objetivos 

a conservação dos fragmentos de floresta estacional semidecidual, da fauna e avifauna 

associada; a proteção das microbacias que drenam diretamente para o Rio Piracicaba e 

a busca da gestão harmônica e integrada entre as atividades produtivas e a conservação 

dos ecossistemas da UC; e a APA Tanquã-Rio Piracicaba que tem como objetivos a 

conservação da avifauna residente e migratória e da biodiversidade aquática; ações 

visando à melhoria e manutenção da boa qualidade da água; promoção do turismo em 

bases sustentáveis e a busca da gestão harmônica e integrada entre as atividades 

produtivas e a conservação dos ecossistemas da UC. 

 Por fim, destaca-se que outros instrumentos de planejamento e gestão 

incidentes no território da EE Ibicatu, que está em sua totalidade no município de 

Piracicaba, devem sempre que possível compatibilizar-se com o zoneamento (zonas e 

normas) da UC, especialmente a revisão do Plano Diretor, dialogando com as diretrizes 

e as ações estabelecidas e tendo em vista o alcance dos principais objetivos 

estabelecidos para esta importante Unidade de Conservação. 
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 A Caracterização da EE Ibicatu, quando analisada de forma integrada em seus 

meios biótico, físico e antrópico, evidencia as correlações e interfaces entres os 

elementos de sua paisagem. 

 Algumas de suas ameaças e seus efeitos nocivos ao meio ambiente equilibrado 

devem ser abordadas no processo de planejamento da UC, nas etapas de Zoneamento 

e Programas de Gestão, dentre as quais àquelas que especialmente atingem seus 

atributos, tais como perda, fragmentação e degradação da vegetação natural; o 

isolamento da EEI; a presença do javali ou javaporco Sus scrofa; etc. Em unidades de 

conservação de Proteção Integral que preveem o mapeamento da Zona de 

Amortecimento, é imperativa a necessidade da minimização de impactos aos atributos 

da UC, por meio de um zoneamento e de programas de gestão que considerem a 

vocação do território e viabilizem a promoção da melhoria da dinâmica e da sanidade 

dos ecossistemas existentes. 
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7. ZONEAMENTO 
 

7.1. Objetivo geral 
 

• Conservar remanescente florestal representativo do Estado, com importante 

acervo de flora e fauna; 

• Preservar populações de espécies ameaçadas de extinção, com destaque para o 

jequitibá-rosa (Cariniana legalis (Mart.) Kuntze); 

• Realizar pesquisas científicas básicas e aplicadas;  

• Desenvolver programas de educação ambiental conservacionista. 

 

7.2. Do zoneamento 
 

 O zoneamento da Estação Ecológica Ibicatu está dividido em 3 (três) Zonas e 4 

(quatro) Áreas sobrepostas às zonas, sendo: 

 

ZONAS 

I. ZONA DE CONSERVAÇÃO (ZC); 

II. ZONA DE RECUPERAÇÃO (ZR); 

III. ZONA DE USO EXTENSIVO (ZUE). 

 

ÁREAS4 

I. ÁREA DE USO PÚBLICO (AUP); 

II. ÁREA DE ADMINISTRAÇÃO (AA); 

III. ÁREA DE INTERFERÊNCIA EXPERIMENTAL (AIE); 

IV. ÁREA HISTÓRICO-CULTURAL (AHC). 

 

Relação das zonas internas da Estação Ecológica de Ibicatu 

Zona Dimensão (hectares - ha) % do total da UC 

Conservação 70,37 92,1 

Recuperação 5,40 7,07 

Uso Extensivo 0,63 0,83 

TOTAL 76,40 100 

Obs. As dimensões e percentuais são aproximadas. 

Tabela 1: Relação das zonas internas da EE Ibicatu. 

 
A Zona de Amortecimento totaliza 2.668,61 hectares. 

 
4 As áreas não foram detalhadas na tabela 1, pois são flexíveis e poderão ser mapeadas durante a 

implantação do Plano de Manejo. 
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a) Zona: a porção territorial delimitada com base em critérios socioambientais e no 

grau de intervenção previsto, que estabelece objetivos, diretrizes e normas próprias; 

 

b) Área: porção territorial destinada à implantação dos programas e projetos 

prioritários de gestão da Unidade de Conservação, em conformidade com as 

características, objetivos e regramentos da zona sobre a qual incide; 

 

c) As normas gerais e específicas do zoneamento interno da Estação Ecológica Ibicatu 

constam nos itens 7.4 e 7.5 e o respectivo mapa consta no item 7.8. Utilizou-se como 

base as cartas oficiais do IBGE (1:50.000); 

 

d) As diretrizes e normas da Zona de Amortecimento da Estação Ecológica Ibicatu 

constam no item 7.6. e o respectivo mapa consta no item 7.9.  Utilizou-se como base 

as cartas oficiais do IBGE (1:50.000). 

 

e) As diretrizes e normas do Corredor Ecológcico constam no item 7.7 e o respectivo 

mapa consta no item 7.10. Utilizou-se como base as cartas oficiais do IBGE 

(1:50.000). 

 

7.3. Normas gerais para zoneamento interno 
 

I. As atividades desenvolvidas no interior da Estação Ecológica Ibicatu devem estar 

de acordo com o seu instrumento legal de criação. 

 

II. As diretrizes, normas e programas da EE Ibicatu devem ser considerados no 

processo de licenciamento ambiental, observado o disposto nas Resoluções 

CONAMA n°428/2010 e SMA n°85/2012 e outras normativas relacionadas. 

 

III. Devem ser promovidas condições de acessibilidade e inclusão, conforme 

legislação vigente. 

 

IV. As atividades incompatíveis com os objetivos da EE Ibicatu não são admitidas em 

qualquer zona. 

 

V. A proteção, a fiscalização e o monitoramento devem ocorrer em toda a EE 

Ibicatu. 

 

VI. As atividades de uso público são restritas à educação ambiental e à pesquisa 

científica. 
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VII. Além das atividades permitidas na EE Ibicatu, são admitidas ações emergenciais 

visando à segurança dos usuários, à integridade dos atributos e ao alcance de 

seus objetivos em quaisquer zonas, tais como intervenções em vias de acesso, 

trilhas e aceiros, combate a incêndios, controle de processos erosivos e 

erradicação de espécies exóticas com potencial de invasão. 

 

VIII. Não é permitido o cultivo de Organismos Geneticamente Modificados - OGM 

dentro da UC. 

 

IX. Não é permitida a prática de pulverização aérea de agrotóxicos na EE Ibicatu. 

 

X. A coleta de propágulos para fins de restauração deve ser autorizada pela 

entidade gestora mediante projeto específico, observando-se o disposto na 

Resolução SMA n° 68/2008. 

 

XI. Não é permitida a coleta, a retirada ou a alteração sem autorização, em parte ou 

na totalidade, de qualquer exemplar animal ou vegetal nativo ou mineral, à 

exceção da necessária à limpeza e à manutenção de acessos, trilhas ou aceiros 

existentes, desde que feitas de forma compatível com a conservação dos 

atributos da EE Ibicatu. 

 

XII. Não são permitidos obras, atividades e empreendimentos dentro da unidade de 

conservação, incluindo os de utilidade pública de saneamento, transporte, 

telecomunicação e energia, ressalvadas as atividades necessárias a proteção da 

unidade de conservação.  

 

XIII. Não é permitido a introdução, o cultivo ou a criação de espécies exóticas , salvo 

as exceções previstas neste instrumento. 

 

XIV. Podem ser desenvolvidos programas de revigoramento ou de reintrodução de 

fauna nativa, desde que recomendados por pesquisa prévia, autorizados pelos 

órgãos competentes e observada a legislação vigente. 

 

XV. É permitida a realização de pesquisa científica na EE Ibicatu, mediante 

autorização dos órgãos competentes, observando-se os procedimentos 

estabelecidos, ressaltando que: 

a) As marcações e os sinais utilizados nas atividades de pesquisa científica 

devem priorizar os materiais biodegradáveis e se limitar aos locais 

previamente definidos e acordados com a entidade gestora; 
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b) A coleta de espécimes de flora ou de fauna deve garantir a manutenção 

de populações viáveis in situ; 

c) Devem ser retirados pelo pesquisador quaisquer elementos que tenham 

sido introduzidos com fins experimentais, quando do encerramento das 

atividades de pesquisa científica. 

 

XVI. Não é permitido o lançamento de efluentes ou quaisquer resíduos 

potencialmente poluentes diretamente sobre o solo, cursos ou espelhos 

d´água sem tratamento adequado, devendo ser priorizadas técnicas 

sustentáveis. 

 

XVII. Os resíduos sólidos gerados na EE Ibicatu devem ser removidos e ter 

destinação adequada. 

 

XVIII. As atividades e a infraestrutura de educação ambiental e pesquisa científica 

permitidas em cada uma das zonas devem tomar como referência o disposto 

no item 7.11. 

 

XIX. Deve ser promovido o acesso aos atrativos e à infraestrutura para a educação 

ambiental e a pesquisa científica nas zonas e áreas que admitam essas 

atividades. 

 

XX. Não é permitida a captura de imagens para fins comerciais sem autorização da 

entidade gestora. 

 

XXI. Não é permitido o uso de aeromodelos (drones, VANTs) para fins 

recreacionais, sendo que, para outros fins, tais como proteção, fiscalização e 

pesquisa, o uso é permitido somente com autorização da entidade gestora e 

de acordo com as normas vigentes. 

 

XXII. As atividades de educação ambiental só poderão ocorrer mediante 

agendamento prévio, e com apresentação de objetivo e justificativa da visita. 

 

XXIII. Animais domésticos não são permitidos dentro da UC, à exceção dos casos 

autorizados pela entidade gestora. 

 

XXIV. São proibidos o ingresso e a permanência na UC, de pessoas portando armas 

de fogo, materiais ou instrumentos destinados ao corte, caça, pesca ou a 

quaisquer outras atividades prejudiciais à fauna ou à flora, salvo quando 

autorizadas pela entidade gestora. 
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7.4. Zoneamento interno - tipologia de zonas  
 

ZONA DE CONSERVAÇÃO (ZC) 

 

Definição: É aquela onde ocorrem ambientes naturais bem conservados, podendo 

apresentar efeitos de pequena intervenção humana não significativos. 

 

Descrição: É a maior zona dentre as existentes, com aproximadamente 70,37 hectares 

da UC (92,1% da área total) e corresponde às áreas mapeadas como Floresta Estacional 

Semidecidual Montana, Floresta Estacional Semidecidual Montana com dossel 

emergente e Floresta Estacional Semidecidual Aluvial, as quais se encontram em bom 

estado de conservação, não necessitando de ações de manejo. 

 

Objetivo: Conservar a paisagem natural, a biodiversidade e o meio físico, possibilitando 

atividades de pesquisa científica e educação ambiental, com mínimo impacto sobre os 

atributos ambientais da Unidade de Conservação. 

 

Objetivos específicos: 

I. Assegurar a conservação da diversidade biológica servindo como banco 

genético da fauna e flora; 

II. Conservar a representatividade das distintas comunidades naturais da UC; 

III. Garantir corredores naturais entre remanescentes de vegetação natural ou 

regiões em restauração ecológica; 

IV. Garantir sítios de pouso, reprodução e forrageamento de espécies migratórias; 

V. Manter as condições ambientais adequadas para assegurar a qualidade e a 

quantidade dos recursos hídricos existentes na UC; 

VI. Promover a pesquisa científica e a educação ambiental; 

VII. Proteger regiões de alta fragilidade do meio físico, com cobertura vegetal 

pouco alterada. 

 

Atividades permitidas:  

I. Pesquisa científica e educação ambiental, com acesso restrito e mínimo 

impacto sobre os atributos ambientais da UC; 

II. Proteção, fiscalização e monitoramento; 

III. Coleta de sementes ou outro material de propagação, nas condições 

estabelecidas neste instrumento. 
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Normas específicas:  

I. O acesso para realizar atividades de pesquisa científica e educação ambiental, 

deve ser restrito e de mínimo impacto sobre os atributos ambientais da 

unidade de conservação. 

 

II. É permitida a coleta de propágulos da flora, desde que autorizada pelos órgãos 

competentes e vinculada a projetos de recuperação da unidade de 

conservação ou de sua Zona de Amortecimento, e para projetos de pesquisa 

de conservação de populações ameaçadas ex situ. 

 

III. A infraestrutura de proteção, fiscalização, monitoramento e pesquisa científica 

deve circunscrever-se às Áreas de Administração, ser de mínimo impacto e 

pode incluir, dentre outras, aceiros, guaritas, postos de controle e abrigos para 

pesquisadores. 

 

IV. A infraestrutura para as atividades de educação ambiental deve circunscrever-

se às Áreas de Uso Público, ser de mínimo impacto e pode incluir, dentre 

outras, trilhas, sinalização e equipamentos de segurança, tais como corrimões, 

escadas ou pontes. 

 

V. É permitido o uso de aparelhos sonoros apenas com finalidade científica ou de 

fiscalização. 

 

VI. As atividades de educação ambiental devem circunscrever-se às Áreas de Uso 

Público e atender às normas estabelecidas para essas áreas. 

 

VII. A pesquisa científica de alto impacto deve circunscrever-se às Áreas de 

Interferência Experimental, se autorizada pelos órgãos competentes mediante 

projeto específico e observar as normas estabelecidas para essas áreas. 

 

ZONA DE RECUPERAÇÃO (ZR) 

 

Definição: É aquela constituída por ambientes naturais degradados que devem ser 

recuperados para atingir um melhor estado de conservação e que, uma vez recuperada, 

deverá ser reclassificada. 

 

Descrição: Abrange aproximadamente 5,40 hectares (7,07% da área total da UC), sendo 

delimitada pelos trechos ocupados por vegetação secundária da Floresta Semidecidual 

Montana e áreas antropizadas nas bordas da UC. 
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Objetivo: Deter a degradação dos recursos ambientais e recuperar os ecossistemas 

naturais quanto à estrutura, função e composição, o mais próximo possível da condição 

anterior à sua degradação. 

 

Objetivos específicos: 

I. Implantar projetos de recuperação do patrimônio natural; 

II. Implantar projetos de restauração ecológica, visando ao aumento da cobertura 

de vegetação nativa; 

III. Incentivar pesquisas em Ecologia da Restauração que subsidiem técnicas 

adequadas a diferentes situações de degradação; 

IV. Recuperar regiões de alta fragilidade do meio físico que representem riscos aos 

usuários ou aos atributos da UC. 

 

Atividades permitidas:  

I. Recuperação e manutenção do patrimônio natural; 

II. Pesquisa científica e educação ambiental; 

III. Proteção, fiscalização e monitoramento. 

 

Normas específicas:  

I. É permitida a circulação de veículos motorizados, máquinas e equipamentos 

necessários ao desenvolvimento das atividades permitidas na zona. 

 

II. A infraestrutura de proteção, fiscalização, monitoramento e pesquisa científica 

deve circunscrever-se às Áreas de Administração, ser de mínimo impacto e 

pode incluir, dentre outras, aceiros, guaritas, postos de controle e abrigos para 

pesquisadores. 

 

III. A infraestrutura para as atividades de educação ambiental deve circunscrever-

se às Áreas de Uso Público, ser de mínimo impacto e pode incluir, dentre 

outras, trilhas, sinalização e equipamentos de segurança, tais como corrimões, 

escadas ou pontes. 

 

IV. A pesquisa científica de alto impacto deve circunscrever-se às Áreas de 

Interferência Experimental, se autorizada pelos órgãos competentes mediante 

projeto específico e observar as normas estabelecidas para essas áreas. 

 

V. O projeto de restauração ecológica deve ser aprovado pela entidade gestora, 

que pode, a qualquer tempo, realizar vistorias ou solicitar complementações e 

adequações conforme regulamentações específicas, inclusive em relação à 

eficácia dos métodos e das ações realizadas, considerando ainda que: 
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a) Em caso de conhecimento incipiente sobre o ecossistema a ser 

restaurado, é permitido apenas o isolamento dos fatores de degradação, 

devendo ser adotadas técnicas de condução de regeneração natural; 

b) Em situações excepcionais, é permitida a introdução de propágulos, que 

devem ser coletados em ecossistemas de referência de mesma tipologia 

vegetal, existentes na própria unidade de conservação ou em local de 

maior proximidade possível, a fim de se evitar contaminação genética; 

c) Deve ser incentivada a eliminação de espécies exóticas cultivadas ou 

com potencial de invasão, buscando o baixo impacto sobre as espécies 

nativas em regeneração e sobre a fauna, sendo permitida, inclusive, a 

sua exploração comercial para garantir a viabilidade da eliminação; 

d) É permitido o cultivo temporário de espécies vegetais exóticas não 

invasoras, tais como espécies de adubação verde, como estratégia de 

manutenção do território para auxiliar o controle de gramíneas invasoras 

e favorecer o estabelecimento da vegetação nativa, desde que não 

representem risco à conservação dos ambientes naturais; 

e) É permitido o manejo de fragmentos de ecossistemas degradados que 

necessitem de controle de espécies nativas hiperabundantes, 

adensamento ou enriquecimento, a fim de recuperar a composição, 

estrutura e função da comunidade; 

f) É permitido o uso de agroquímicos para controle de espécies exóticas 

cultivadas ou com potencial de invasão, em caráter experimental ou em 

larga escala, desde que justificado tecnicamente. 

 

VI. Devem ser priorizados projetos de restauração ecológica nos ambientes 

ocupados por espécies exóticas com potencial de invasão em ambientes 

sombreados no subosque florestal. 

 

VII. As atividades de educação ambiental devem circunscrever-se às Áreas de Uso 

Público e observar as normas estabelecidas para essas áreas. 

 

ZONA DE USO EXTENSIVO (ZUE) 

 

Definição: É aquela constituída em sua maior parte por regiões naturais conservadas, 

podendo apresentar efeitos de intervenção humana e atrativos passíveis de visitação 

pública com objetivos educacionais. 

 

Descrição: Abrange aproximadamente 0,63 hectares (0,83% da área total da UC), 

localizada próxima à entrada da UC, cujo acesso é pela estrada de servidão, e contém a 

sede administrativa da UC. 
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Objetivo: Conservar a paisagem natural, a biodiversidade e o meio físico, possibilitando 

atividades de pesquisa científica e educação ambiental, com baixo impacto sobre os 

recursos ambientais. 

 

Objetivos específicos: 

I. Promover pesquisa científica e educação ambiental; 

II. Abrigar estruturas de apoio à gestão administrativa e às atividades de pesquisa 

e educação ambiental;  

III. Instalar, operar e manter edificações e equipamentos necessários às atividades 

previstas para a zona;  

IV. Conservar a representatividade das distintas comunidades naturais; 

V. Sensibilizar o usuário para a importância da conservação dos recursos 

ambientais; 

VI. Manter as condições ambientais adequadas para assegurar a qualidade e a 

quantidade dos recursos hídricos existentes na UC; 

VII. Proteger regiões de alta fragilidade do meio físico. 

 

Atividades permitidas:  

I. Atividades de educação ambiental com baixo impacto sobre os recursos 

ambientais; 

II. Pesquisa científica e educação ambiental; 

III. Proteção, fiscalização e monitoramento; 

IV. Gestão e Administração. 

 

Normas específicas:  

I. São permitidos deslocamentos em veículos motorizados em trilhas para o 

desenvolvimento das atividades de proteção, fiscalização, monitoramento, 

pesquisa científica e para oferecer acessibilidade. 

 

II. A infraestrutura de proteção, fiscalização, monitoramento e pesquisa científica 

deve circunscrever-se às Áreas de Administração, ser de até médio impacto e 

pode incluir, dentre outras,  aceiros, guaritas, postos de controle e abrigos para 

pesquisadores. 

 

III. A pesquisa científica de alto impacto deve circunscrever-se às Áreas de 

Interferência Experimental, se autorizada pelos órgãos competentes mediante 

projeto específico e observar as normas estabelecidas para essas áreas. 
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IV. É permitido o uso de aparelhos sonoros com finalidade científica, educação 

ambiental, fiscalização. 

 

V. As atividades de educação ambiental devem circunscrever-se às Áreas de Uso 

Público e atender às normas estabelecidas para essas áreas. 

 

VI. A infraestrutura para educação ambiental deve circunscrever-se às Áreas de 

Uso Público, ser de até médio impacto e pode incluir, além daquela permitida 

nas zonas anteriores, estacionamento, centro de visitantes, museu, dentre 

outros compatíveis com atividades educacionais, ressaltando que: 

a) As edificações e a infraestrutura devem estar harmoniosamente 

integradas à paisagem; 

b) Devem ser adotadas medidas de saneamento para tratamento dos 

resíduos e efluentes gerados na unidade de conservação, priorizando 

tecnologias e destinação de baixo impacto e ambientalmente 

adequadas;  

c) É permitida a implantação de projetos de paisagismo, desde que 

utilizadas espécies nativas, mediante aprovação pela entidade gestora. 

  

VII. Atividades de observação de aves só poderão ser realizadas no âmbito de 

atividades e projetos de educação ambiental obedecendo às diretrizes 

especificas da entidade gestora. 

 

7.5. Zoneamento interno - tipologia de áreas 
 

ÁREA DE USO PÚBLICO (AUP) 

 

Definição: É aquela que circunscreve as atividades de uso público e que possibilita a 

instalação de infraestrutura de suporte às atividades permitidas na zona em que se 

insere.  

 

Descrição: São compostas pelas trilhas da EEI, sendo elas a Trilha Central e a Trilha do 

Estalador. 

 

Incidência: Se sobrepõe às Zonas de Conservação, de Recuperação e de Uso Extensivo. 

 

Objetivo: Possibilitar o desenvolvimento das atividades de uso público permitidas na 

zona em que se insere. 
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Objetivos Específicos: 

I. Propiciar atividades de educação ambiental voltadas à interpretação, vivência e 

contato com a paisagem e os recursos naturais; 

II. Sensibilizar o usuário para a importância da conservação dos recursos naturais; 

III. Comportar a infraestrutura de apoio às atividades permitidas na zona. 

 

Atividades permitidas:  

I. Nas Áreas de Uso Público na Zona de Conservação, Recuperação são 

permitidas pesquisa científica e educação ambiental, com acesso restrito e 

mínimo impacto sobre os atributos ambientais da UC; 

II. Nas Áreas de Uso Público sobrepostas à Zona de Uso Extensivo são permitidas 

atividades de pesquisa científica e educação ambiental, com até médio 

impacto sobre os atributos ambientais da unidade de conservação. 

 

Normas: 

I. Nas Áreas de Uso Público sobrepostas às Zonas de Conservação e de 

Recuperação: 

a) A infraestrutura deve ser de mínimo impacto e pode incluir trilhas, 

sinalização e equipamentos de segurança, tais como corrimões, escadas 

ou pontes compatíveis com as características da zona; 

b) O acesso à Área deve ser limitado, controlado e previamente acordado 

com a entidade gestora da unidade de conservação; 

c) As atividades nas Áreas de Uso Público sobrepostas à Zona de 

Recuperação serão suspensas durante operações de manutenção, 

pesquisa ou quaisquer outras que exijam o emprego de máquinas ou 

equipamentos que ofereçam riscos. 

 

II. Nas Áreas de Uso Público sobrepostas à Zona de Uso Extensivo a infraestrutura 

deve ser de até médio impacto e pode incluir, além das anteriores, centro de 

visitantes, estacionamento, museu, sanitário, dentre outras. 

 

ÁREA DE ADMINISTRAÇÃO (AA) 

 

Definição: É aquela que circunscreve as atividades e a infraestrutura de apoio aos 

serviços administrativos, de proteção, de fiscalização e de pesquisa científica. 

 

Descrição: São áreas destinadas à administração da UC que estão sobrepostas as Zonas 

de Uso Extensivo. 

 

Incidência: Se sobrepõe às Zonas de Conservação, de Recuperação e de Uso Extensivo. 
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Objetivo: Oferecer suporte ao desenvolvimento das atividades de gestão da Unidade de 

Conservação. 

 

Objetivos Específicos: 

I. Abrigar a sede administrativa, o alojamento para pesquisadores, o centro de 

educação ambiental e as estruturas necessárias às atividades de gestão da UC; 

II. Garantir a operacionalização das atividades de fiscalização, pesquisa e 

manutenção do patrimônio físico. 

 

Atividades permitidas:  

I. Administração; 

II. Pesquisa científica; 

III. Manutenção do patrimônio físico; 

IV. Proteção, fiscalização e monitoramento. 

 

 

Normas: 

I. Nas Áreas de Administração sobrepostas às Zonas de Conservação e de 

Recuperação a infraestrutura deve ser de mínimo impacto e pode incluir, 

dentre outras, aceiros, guaritas, postos de controle e abrigo para 

pesquisadores. 

 

II. Nas Áreas de Administração sobrepostas à Zona de Uso Extensivo a 

infraestrutura deve ser de até médio impacto e pode incluir, dentre outras, 

aceiros, guaritas, postos de controle e abrigo para pesquisadores. 

 

III. Nas Áreas de Administração sobrepostas à Zona de Uso Extensivo são 

permitidas: 

a) A infraestrutura necessária para o tratamento ou depósito dos resíduos 

sólidos gerados na unidade de conservação, que devem ter destinação 

ambientalmente adequada, compatível com a unidade;  

b) A infraestrutura necessária para viabilizar o tratamento adequado de 

efluentes. 

 

 

ÁREA DE INTEREFERÊNCIA EXPERIMENTAL (AIE) 

 

Definição: É aquela constituída por ambientes naturais, conservados ou alterados, 

destinada a pesquisas científicas de maior impacto.  
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Descrição: Poderá abranger diferentes fisionomias da vegetação, desde que não 

exceda, conjuntamente com outras AIE, a 3% (três por cento) do território da Unidade, 

conforme IV, § 4º, do artigo 9º da Lei federal 9985, de 18 de julho de 2000. 

 

Incidência: Sobrepõe-se às zonas de Conservação, de Recuperação e Uso Extensivo. 

 

Objetivo: Possibilitar o aprofundamento do conhecimento sobre os ecossistemas por 

meio do desenvolvimento de pesquisas científicas experimentais, cujos resultados 

sejam aplicáveis à sua restauração e conservação. 

 

Objetivos Específicos: 

I. Possibilitar experimentação controlada para avaliação do impacto de distúrbios 

sobre ecossistemas naturais e compreensão dos processos de regeneração; 

II. Possibilitar o desenvolvimento de técnicas de restauração que possam ser 

aplicadas após a ocorrência de diferentes tipos de distúrbios.  

 

 

Atividades permitidas:  

I. Experimentação controlada, mesmo que de alto impacto, desde que aprovada 

pela entidade gestora; 

II. Pesquisa científica e educação ambiental;  

III. Proteção, fiscalização e monitoramento.  

 

Normas: 

I. É permitida a realização de atividades de alto impacto, como o uso de 

agroquímicos em caráter experimental, desde que o projeto específico inclua 

justificativa e medidas de mitigação e controle dos impactos previstos, 

mediante orientação técnica. 

 

II. As atividades e interferências ambientais nessa área não podem comprometer 

a integridade do ecossistema ou colocar em perigo a sobrevivência das 

populações das espécies existentes nas demais áreas da unidade de 

conservação. 

 

III. A localização de cada Área de Interferência Experimental deve ser definida de 

acordo com o projeto de pesquisa aprovado. 

 

IV. É permitida a instalação de infraestrutura, desde que estritamente necessária 

aos experimentos e previamente acordada com a entidade gestora. 
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V. Os efeitos ambientais decorrentes dos projetos de pesquisa que interferirem 

no equilíbrio ecológico da unidade de conservação serão monitorados, de 

forma a embasar a decisão sobre sua continuação ou interrupção. 

 

VI. Projetos de pesquisa cujas medidas de controle e mitigação se mostrarem 

ineficientes serão imediatamente suspensos. 

 

VII. É permitida a interdição da área para execução de atividades de pesquisa, 

desde que previamente acordada com a entidade gestora da unidade de 

conservação. 

 

VIII. Os proponentes do projeto, uma vez concluída a experimentação, devem 

recuperar o ecossistema alterado pelo experimento. 

 

IX. As áreas de intervenção experimental deverão ser monitoradas por técnico 

não vinculado (diretamente) ao projeto. 

 

ÁREA HISTÓRICO-CULTURAL (AHC) 

 

Definição: É aquela que circunscreve o patrimônio histórico-cultural ou 

arqueopaleontógico e as atividades correlatas. 

 

Descrição: Compreende as áreas onde encontram-se estruturas histórico-culturais ou 

arqueopaleontógicas. 

 

Incidência: Sobrepõe-se à Zona de Conservação, de Recuperação e de Uso Extensivo. 

 

Objetivo: Proteger e difundir a importância do patrimônio histórico-cultural ou 

arqueopaleontógico. 

 

Objetivos Específicos: 

I. Assegurar a conservação do patrimônio histórico-cultural ou 

arqueopaleontógico; 

II. Promover a pesquisa científica e a educação ambiental; 

III. Sensibilizar o usuário para a importância da conservação do patrimônio 

histórico-cultural ou arqueopaleontógico. 
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Atividades permitidas:  

I. Pesquisa científica e educação ambiental, de média intensidade, com baixo 

impacto sobre os atributos da UC. 

 

Normas: 

I. Nas Áreas Histórico-Culturais sobrepostas às Zonas de Conservação e 

Recuperação são permitidas atividades de pesquisa científica e educação 

ambiental, com acesso restrito e de mínimo impacto sobre os atributos da 

unidade de conservação. 

 

II. Nas Áreas Histórico-Culturais sobrepostas à Zona de Uso Extensivo são 

permitidas atividades de pesquisa científica e educação ambiental, com 

mínimo, baixo ou médio impacto sobre os atributos da unidade de 

conservação. 

 

III. Não é permitida a alteração das características originais dos sítios histórico-

culturais. 

 

IV. São permitidos o restauro e a manutenção de estruturas objetivando sua 

conservação, valorização e visitação. 

 

7.6. Zona de Amortecimento 
 

Definição: É o entorno da Unidade de Conservação onde as atividades humanas 

potencialmente causadoras de impactos sobre os seus atributos estão sujeitas a 

diretrizes e normas específicas.    

 

Descrição: Corresponde a uma área de aproximadamente 2.668,61 hectares, delimitada 

a norte, leste e oeste com base nas estradas existentes no entorno da UC e a sul com 

base na hidrografia. É aquela constituída por fragmentos de ecossistemas e áreas 

relevantes para a conservação ambiental. 

 

Objetivo: Minimizar os impactos ambientais negativos sobre a Unidade de Conservação 

e incentivar o desenvolvimento de práticas sustentáveis no entorno. 

 

Diretrizes e normas gerais: 

 

I. As diretrizes, normas e incentivos definidos no Plano de Manejo devem ser 

considerados no processo de licenciamento ambiental, sem prejuízo do 
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disposto na legislação aplicável, em especial as Resoluções CONAMA nº 

428/2010 e SMA nº 85/2012. 

 

II. A Zona de Amortecimento deve ser objeto prioritário das políticas públicas de 

estímulo econômico para a preservação do meio ambiente, com vistas ao 

desenvolvimento sustentável do entorno da unidade de conservação. 

 

III. Não é permitido o cultivo ou criação de espécies exóticas com potencial de 

invasão constantes nas normativas do Conselho Estadual do Meio Ambiente – 

CONSEMA. 

 

IV. A pessoa física ou jurídica que cultivar ou criar espécies exóticas com potencial 

de invasão e não contempladas nas normativas do CONSEMA deve adotar 

ações de controle para evitar seu estabelecimento no interior da unidade de 

conservação, sendo que os órgãos ambientais competentes devem estabelecer 

procedimentos para manejo e controle das espécies. 

 

V. Não é permitida a utilização de espécies exóticas com potencial de invasão nas 

ações de restauração ecológica, conforme disposto na Resolução SMA nº 

32/2014. 

 

VI. É permitido o emprego do fogo para o controle fitossanitário, mediante 

autorização específica, e para prevenção e combate a incêndios florestais, 

conforme legislação específica. 

 

VII. As atividades agrícolas, silviculturais ou pastoris não licenciaveis devem 

observar a Resolução Conjunta SAA/SMA/SJDC nº 01/2011. 

 

VIII. Os responsáveis pelas atividades agrícolas, silviculturais ou pastoris devem: 

a) Adotar práticas de conservação do solo conforme recomendação técnica 

e atendimento a legislação vigente, considerando as características 

edafoclimáticas, capacidade de uso do solo e do diagnóstico 

agropecuário do local, devendo ser implementadas medidas preventivas 

aos processos erosivos, tais como:  

i. Minimização de movimentação do solo;  

ii. Minimização/redução de exposição do solo; 

iii. Controle das trilhas de gado;  

iv. Construção de sistemas de drenagem provisórios ou definitivos, 

como bacias de retenção ao longo das estradas, escada hidráulica e 

canaletas;  
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b) Adotar medidas de controle e/ou erradicação de espécies exóticas de 

plantas ou animais com potencial de invasão aos remanescentes de 

ecossistemas naturais;  

c) Adotar, sempre que possível, práticas agroecológicas para minimizar o 

uso de agrotóxicos; 

d) Priorizar o uso de agrotóxicos que não comprometam a qualidade 

ambiental, devendo:  

i. Utilizar os produtos de menor risco toxicológico e periculosidade 

ambiental, observando-se o disposto na legislação vigente;  

ii. Apresentar, sempre que solicitado, o receituário agronômico;  

iii. Adotar boas práticas no descarte de embalagens vazias de 

agrotóxicos, observando-se o disposto na legislação vigente;  

iv. Observar as normas vigentes quanto à aplicação do uso de 

agrotóxicos, e a Instrução Normativa Conjunta nº SDA/ MAPA/ IBAMA 

01/2012, que dispõe sobre a aplicação dos ingredientes ativos 

Imidacloprido, Clotianidina, Tiametoxam e Fipronil, ou as normas que 

vierem a substituí-las; 

e) Aderir, sempre que possível, aos protocolos e programas ambientais do 

Governo do Estado de São Paulo; 

f) Adotar boas práticas no controle de pragas e priorizar o manejo 

integrado de pragas e o controle biológico;  

g) Manter atualizado o Plano de Aplicação de Vinhaça, além de observar as 

normas vigentes em relação à sua aplicação; 

h) Prevenir a poluição e promover o gerenciamento ambiental adequado 

dos resíduos gerados nas atividades agrícolas, silviculturais ou pastoris; 

i) Destinar adequadamente os resíduos agrícolas ou pecuários 

provenientes de granjas, esterqueiros, chiqueiros e lavagens; 

j) Promover a contenção e a recuperação dos processos erosivos em curso; 

k) Implantar e manter aceiros no entorno de remanescentes de vegetação 

nativa, de Reserva Legal e de Áreas de Preservação Permanente, a fim de 

prevenir incêndios nas áreas rurais, além de apoiar brigadas de combate 

a incêndios; 

l) Nas práticas de manejo de cultivo, sempre que possível, planejar as 

atividades no sentido da borda da Zona de Amortecimento para a EEI, 

com objetivo de promover rotas de fuga para a proteção da fauna. 

 

IX. O cultivo ou a criação de Organismos Geneticamente Modificados - OGMs ou 

seus derivados deve ocorrer mediante posse de cópia do extrato do parecer 

técnico da Comissão Técnica Nacional de Biossegurança - CTNBio, referente à 
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utilização comercial, atestando que não trará risco aos atributos da unidade de 

conservação, conforme previsto no artigo 27 da Lei federal nº 11.460/2007. 

 

X. Os proprietários, os possuidores ou os detentores de propriedades deverão 

adotar medidas que impeçam a entrada de animais domésticos ou de criação 

na UC. 

 

XI. Não é permitida a prática de pulverização aérea de agrotóxicos na zona de 

amortecimento. 

 

XII. Não são admitidos novos cultivos de espécies do gênero Pinus, em uma faixa 

de 300 (trezentos) metros a partir dos limites da unidade de conservação.  

 

XIII. A compensação pela supressão de vegetação nativa, em estágio inicial, médio 

ou avançado de regeneração, e as intervenções em Áreas de Preservação 

Permanente desprovidas de vegetação nativa deve observar a normativa 

vigente e, minimamente, os seguintes critérios: 

a) A compensação em áreas na faixa contígua de 400 (quatrocentos) 

metros do entorno da unidade de conservação deve ser em área 

equivalente a, no mínimo, 2 (duas) vezes a área autorizada para 

supressão ou intervenção; 

b) A compensação em áreas dentro da Zona de Amortecimento - ZA, fora 

do limite de 400 (quatrocentos) metros, deve ser em área equivalente a, 

no mínimo, 3 (três) vezes a área autorizada para supressão ou 

intervenção; 

c) A compensação em áreas fora da Zona de Amortecimento - ZA deve ser 

em área equivalente a, no mínimo, 9 (nove) vezes a área autorizada para 

supressão ou intervenção. 

 

XIV. A compensação pelo corte de árvores nativas isoladas deve observar a 

normativa vigente e, minimamente, os seguintes critérios: 

a) A compensação em áreas na faixa contígua de 400 (quatrocentos) 

metros do entorno da unidade de conservação deve ser na proporção de 

10 para 1; 

b) A compensação em áreas dentro da Zona de Amortecimento - ZA, fora 

do limite de 400 (quatrocentos) metros, deve ser na proporção de 15 

para 1; 

c) A compensação em áreas fora da Zona de Amortecimento - ZA deve ser 

na proporção de 35 para 1). 
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XV. A supressão de vegetação nativa, o corte de árvores isoladas e as intervenções 

em Áreas de Preservação Permanente, quando permitidas, devem ser 

compensadas, prioritariamente, na própria Zona de Amortecimento. 

 

XVI. A instituição da Reserva Legal deve ser, preferencialmente, no próprio imóvel, 

sendo, nesses casos, elegível para receber apoio técnico-financeiro para a sua 

recomposição. 

 

XVII. As Reservas Legais das propriedades inseridas na Zona de Amortecimento 

devem, sempre que possível, estabelecer conectividade estrutural e/ou 

funcional com a unidade de conservação. 

 

XVIII. Adotar medidas que impeçam a invasão da Reserva Legal e APP por animais de 

criação, como gado bovino, bubalino, equino ou outros, como manutenção de 

cercas em bom estado. 

 

XIX. São consideradas áreas prioritárias para manutenção e restauração ecológica 

aquelas que minimizem o efeito de borda, incrementem a conectividade e a 

permeabilidade da paisagem, que promovam prevenção e recuperação de 

áreas atingidas por erosão e outras medidas de recuperação da qualidade 

ambiental, sendo assim consideradas as situadas na faixa de 400 metros do 

entorno imediato da unidade de conservação e as Áreas de Preservação 

Permanente. 

 

XX. As áreas de que trata o inciso  XIX são elegíveis para receber apoio técnico-

financeiro da compensação prevista no artigo 36 da Lei nº 9.985/2000, com a 

finalidade de recuperação e manutenção, conforme o disposto no artigo 41, § 

6°, da Lei federal nº 12.651/2012. 

 

XXI. Todos os projetos de restauração ecológica realizados nas áreas prioritárias e 

que receberem apoio tecnico financeiro da Câmara de Compensação 

Ambiental, incluindo os de recuperação e manutenção, devem ser aprovados 

pela entidade gestora, ressaltando que: 

a) Devem ser observadas as diretrizes do Programa de Recuperação 

Ambiental da Fundação para a Conservação e a Produção Florestal do 

Estado de São Paulo; 

b) O projeto deve ser cadastrado no Sistema Informatizado de Apoio à 

Restauração Ecológica – SARE;  

c) A restauração deve observar o disposto na Resolução SMA n° 32/2014 e 

outras normas específicas sobre o tema. 
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XXII. As áreas particulares podem ser utilizadas como áreas para compensação, 

conforme dispõe a Resolução SMA n° 7/2017, desde que seja comprovada a 

dominialidade da área e que haja anuência do proprietário e que: 

a) Não sejam objeto de obrigações judiciais ou administrativas 

estabelecidas em licenças, Termos de Compromisso de Recuperação 

Ambiental (TCRA) ou Termos de Ajustamento de Conduta (TAC), 

firmados com órgãos do Sistema Ambiental Paulista; e  

b) Não sejam submetidas a ações de restauração ecológica executadas com 

recursos públicos. 

 

XXIII. As atividades e empreendimentos minerários, quando da emissão da licença 

ambiental, devem compatibilizar-se com os objetivos estabelecidos nessa zona, 

devendo, quando pertinente, serem previstas e implementadas medidas 

mitigadoras para os impactos, tais como:   

a) Impacto visual:  

i. Apresentar estudos que permitam avaliar as alterações visuais; 

ii. Priorizar projetos que minimizem a geração de resíduos inertes; 

iii. Apresentar plano de execução e manutenção de barreira visual, se 

necessária, desde a fase inicial de implantação do empreendimento; 

b) Impactos sobre flora e fauna: 

i. Manter uma distância mínima de segurança de 10 (dez) metros entre 

a borda da cava a ser lavrada e os remanescentes de ambientes 

naturais; 

ii. Implementar medidas de proteção da fauna, incluindo a capacitação 

para funcionários e motoristas visando minimizar riscos de 

acidentes/atropelamentos e a orientação sobre a proibição das 

atividades de caça e sobre os regramentos relacionados à pesca; 

iii. Implementar a recuperação das Áreas de Preservação Permanente e 

de Reserva Legal; 

iv. Priorizar projetos em que não haja fragmentação da vegetação 

nativa, perda de conectividade e diminuição da permeabilidade da 

paisagem; 

c) Desencadeamento de processos de dinâmica superficial: 

i. Implantar e manter sistemas de drenagem de águas pluviais, 

provisórios e permanentes, nas frentes de lavra, em áreas já 

mineradas (finalizadas), em sistema viário interno, em depósitos de 

rejeito e estéril, e nas demais áreas operacionais; 

ii. Promover o decapeamento adequado da jazida, com remoção do 

solo orgânico/estéril e disposição correta, visando seu 
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aproveitamento posterior e a recomposição das áreas do 

empreendimento; 

iii. Projetar adequadamente os taludes das cavas, com o objetivo de 

evitar erosão e garantir a sua estabilidade; 

iv. Observar que a dragagem em leito de rio deve se restringir ao leito 

regular do rio, mantendo uma distância mínima de 5 (cinco) metros 

de ambos os lados da margem; 

v. Implementar Plano de Recuperação de Áreas Degradadas de modo 

concomitante à operação e ao encerramento de cada módulo de 

lavra; 

d) Impactos sobre a qualidade e disponibilidade das águas superficiais e 

subterrâneas: 

i. Implantar e manter, em circuito fechado, sistemas de captação e 

decantação dos efluentes líquidos gerados nos processos de 

beneficiamento e armazenamento do minério; 

ii. Implantar sistema de gestão adequado de efluentes sanitários e de 

resíduos sólidos;  

iii. Impermeabilizar as áreas de manutenção e lavagem de máquinas, 

equipamentos e veículos, com instalação de sistema de captação e 

separação de água e óleos; 

e) Alteração da qualidade do ar e geração de ruídos e vibração: 

implementar medidas para mitigar as emissões atmosféricas, ruído e 

vibração;  

f) Indução de ocupação no entorno do empreendimento;  

g) Impactos cumulativos e sinérgicos. 

 

XXIV. Quando da renovação da licença dos empreendimentos minerários, o órgão 

licenciador deve dar ciência à entidade gestora quanto ao atendimento das 

condicionantes anteriores. 

 

XXV. Os empreendimentos de utilidade pública de saneamento, transporte, 

telecomunicação e energia, no âmbito do processo de licenciamento, somente 

podem ser implantados mediante a comprovação de inexistência de 

alternativa locacional e da viabilidade socioambiental, devendo ser 

preferencialmente alocados nas secções da mesma natureza que transpassem 

a ZA. 

 

XXVI. As obras, atividades e empreendimentos, incluindo os de utilidade pública e de 

interesse social, novos ou existentes, quando da emissão da licença ambiental, 
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devem, quando aplicável tecnicamente, adotar medidas mitigadoras para os 

impactos sobre a flora e fauna, qualidade da água, do solo e do ar, tais como: 

a) Implementar a recuperação das áreas de preservação permanente; 

b) Adotar medidas para a redução de supressão de vegetação e para a 

manutenção da conexão com remanescentes de ambientes naturais e 

áreas de preservação permanente para a promoção da conectividade da 

biodiversidade;  

c) Gerenciar adequadamente os resíduos sólidos, de acordo com a 

legislação vigente;  

d) Implementar medidas para mitigar as emissões atmosféricas e ruído e 

vibração, observando-se a legislação vigente; 

e) Implementar sistema adequado de coleta, tratamento e disposição de 

efluentes;  

f) Adotar medidas de redução do consumo de água e reuso;  

g) Implantar medidas de controle de erosão e assoreamento. 

 

XXVII. A implantação de obras lineares, quando da emissão da licença ambiental, 

deve observar a legislação vigente e adotar as medidas para os impactos, tais 

como: 

a) Impactos de erosão e assoreamento:  

i. Em faixas de dutovias:  

1) manter solo com cobertura vegetal, usando espécies nativas;  

2) reconformar a faixa com estruturas provisórias e definitivas de 

ordenamento do fluxo d’água e de dissipação de energia, por 

exemplo com o uso de leiras, e sistemas provisórios e definitivos de 

drenagem;  

3) empregar, sempre que possível, técnicas não destrutivas para a 

implantação dos dutos em travessias de corpos d'água, rodovias, 

áreas urbanizadas, etc., como o uso de furo direcional; 

4) na etapa de implantação, adotar medidas construtivas provisórias 

de proteção dos corpos d'água e áreas úmidas; 

ii. Em linhas de transmissão:  

1) buscar manter, durante a implantação e operação, a cobertura 

florestal da faixa de servidão;  

2) com relação a estradas de serviços, buscar utilizar acessos 

existentes, minimizando novas intervenções e garantindo a 

manutenção dessas estruturas; 

b) Perda de cobertura vegetal e fragmentação de remanescentes de 

ambientes naturais:   
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i. Adotar variantes de traçado buscando minimizar a fragmentação dos 

fragmentos de vegetação nativa, com relação às linhas de 

transmissão e dutos;  

ii. Minimizar a supressão com o alteamento das torres e técnicas de 

cabeamento, como drone, aeromodelo ou helicóptero, com relação 

às linhas de transmissão; 

c) Impactos na biodiversidade: avaliar as alternativas de traçado, que 

privilegiam o compartilhamento de faixas de servidão; 

d) Impactos relacionados a dutos instalados:  

i. Instalar sinalização aérea na faixa dos dutos, com indicação de 

telefone de emergência, bem como avisos de advertência quanto aos 

riscos; 

ii. Após a conclusão da obra, comunicar e entregar à entidade gestora 

da UC documentação com o projeto executivo da rede construída, de 

forma a orientar qualquer trabalho de escavação que venha a ser 

realizado no trecho correspondente à implantação da referida rede. 

 

XXVIII. As obras, atividades e empreendimentos rodoviários, novos ou existentes, 

quando da emissão, renovação e regularização da licença ambiental, devem, 

quando aplicável tecnicamente, contemplar medidas para mitigar impactos, 

tais como: 

a) Impactos gerados nos canteiros de obras e frentes de trabalho:  

i. Implementar medidas para redução das emissões atmosféricas, 

ruídos, contaminação do solo e das águas superficiais; 

ii. Promover a destinação adequada de resíduos sólidos e efluentes 

líquidos; 

iii. Promover a recomposição das áreas após o término das obras e 

encerramento das atividades dos canteiros;  

b) Impactos de erosão e assoreamento:  

i. Controlar a erosão, inclusive pela instalação de estruturas provisórias 

e definitivas de ordenamento do fluxo d’água e de dissipação de 

energia, e pela contenção de sedimentos e estabilização de encostas, 

como sistemas de drenagem provisórios, diques, bacias de infiltração, 

leiras, barreiras fixas e flutuantes, etc.;  

ii. Promover a compensação de corte e aterros para minimizar a 

movimentação de solos;  

iii. Buscar áreas já degradadas para utilizar como áreas de empréstimo e 

depósito de material excedente;  

c) Impactos das interferências em recursos hídricos: garantir a circulação 

das águas buscando adotar obras de arte nas travessias de corpos d'água 
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e áreas úmidas, evitando, sempre que possível, drenagem de nascentes, 

desvios de corpos d’água e eventuais subdimensionamentos de 

estruturas de drenagem para  evitar eventuais interferências sobre as 

águas superficiais, especialmente com relação a cursos d'água que 

drenam para Unidades de Conservação, aos rios de classe especial e 

aqueles que servem para abastecimento de água;  

d) Impactos da fragmentação e perda de conectividade: adotar, sempre 

que possível, traçados ou alternativas construtivas que evitem supressão 

e fragmentação de ambientes naturais;  

e) Impactos sobre a fauna: 

i. Implantar passagem de fauna silvestre e; sinalização da fauna 

silvestre; 

ii. Promover atividades de educação ambiental; 

iii. Evitar o uso de barreira Jersey nos canteiros centrais das rodovias 

que atravessam áreas mais preservadas; 

f) Impactos sobre a água e solo decorrentes de acidentes:  

i. Elaborar plano de ação de emergência de acidentes com produtos 

perigosos 

ii. Construir, em estradas com tráfego de produtos perigosos, sistemas 

de drenagem e bacias de retenção nos trechos que cortam a ZA para 

contenção de vazamentos e de produtos perigosos decorrentes de 

acidentes rodoviários; 

g) Impactos sobre a biodiversidade: 

i. Adotar, sempre que possível, obras de arte especiais para atravessar 

áreas mais preservadas; 

ii. Adotar ações de apoio à prevenção e combate a incêndios; 

iii. Monitorar e controlar espécies exóticas com potencial de invasão aos 

remanescentes de ecossistemas naturais. 

h) Indução de ocupação no entorno do empreendimento: priorizar projetos 

de rodovia com controle de acessos. 

 

XXIX. Não é permitida a realização de espetáculos pirotécnicos sonoros com 

utilização de fogos de artifício e artefatos similares. 

 

XXX. São vedados o corte e a supressão de vegetação primária ou nos estágios 

avançado e médio de regeneração na zona de amortecimento da unidade de 

conservação, conforme o disposto no artigo 11 da Lei federal nº 11.428/2006, 

excetuando-se as obras de utilidade pública de energia, saneamento e 

transporte, desde que comprovada a inexistência de alternativa locacional. 
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XXXI. Novas criações de abelhas exóticas estão proibidas no entorno de 2 km da UC, 

e as pré-existentes devem adotar boas práticas, tais como o emprego de 

técnicas de tela excluidora de alvado. 

 

XXXII. Não é permitida a criação de organismos aquáticos exóticos sem a observância 

de medidas que visem impedir sua dispersão, acidental ou não. 

 

7.7. Corredor Ecológico 
 

Definição: Porções de ecossistemas naturais ou seminaturais que conectam unidades 

de conservação. 

 

Descrição: Corresponde a área oeste da EE Ibicatu de aproximadamente 7.453,17 ha 

ligando a Área de Proteção Ambiental Barreiro Rico, Área de Proteção Ambiental 

Tanquã-Rio Piracicaba e a Estação Ecológica Ibicatu. Seu limite foi definido com base na 

sub-bacia do Rio Paredão Vermelho, remanescentes de ecossistemas naturais, estradas 

e hidrografia. 

 

Objetivo: Possibilitar o fluxo gênico e o movimento da biota, facilitando a dispersão de 

espécies e a recolonização de áreas degradadas, bem como a manutenção de 

populações que demandam para sua sobrevivência áreas com extensão maior do que 

aquela das unidades individuais. 

 

Diretrizes e normas gerais: 

 

I. As diretrizes, normas e incentivos definidos para este Corredor Ecológico no 

Plano de Manejo devem ser considerados no processo de licenciamento 

ambiental, sem prejuizo do disposto na legislação aplicavel, em especial as 

Resoluções CONAMA nº 428/2010 e SMA nº 85/2012. 

 

II. É permitido o emprego do fogo para o controle fitossanitário, mediante 

autorização específica, e para prevenção e combate a incêndios florestais, 

conforme legislação específica. 

 

III. Não é permitida a utilização de espécies exóticas com potencial de invasão nas 

ações de restauração ecológica, conforme disposto na Resolução SMA nº 

32/2014. 
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IV. Não é permitido o cultivo ou criação de espécies exóticas com potencial de 

invasão constantes nas normativas do Conselho Estadual do Meio Ambiente – 

CONSEMA. 

 

V. A pessoa física ou jurídica que cultivar ou criar espécies exóticas com potencial 

de invasão e não contempladas nas normativas do CONSEMA deve adotar 

ações de controle para evitar seu estabelecimento no interior dos 

remanescentes de vegestação nativa, sendo que os órgãos ambientais 

competentes devem estabelecer procedimentos para manejo e controle das 

espécies. 

 

VI. O corte e a supressão de vegetação primária ou nos estágios avançado e médio 

de regeneração, poderão ser permitidos nos termos da Lei da Mata Atlântica 

(Lei federal nº 11.428/2006), observado em especial seu Art. 11. 

 

VII. As Reservas Legais das propriedades inseridas no Corredor Ecológico devem, 

sempre que possível, estabelecer conectividade estrutural e/ou funcional com 

as Unidades de Conservação. 

 

VIII. O cultivo ou a criação de Organismos Geneticamente Modificados - OGMs ou 

seus derivados deve ocorrer mediante posse de cópia do extrato do parecer 

técnico da Comissão Técnica Nacional de Biossegurança - CTNBio, referente à 

utilização comercial, atestando que não trará risco aos atributos das unidades 

de conservação, conforme previsto no artigo 27 da Lei federal nº 11.460/2007. 

 

IX. A supressão de vegetação nativa, o corte de árvores isoladas e as intervenções 

em Áreas de Preservação Permanente, quando permitidas, devem ser 

compensadas, preferencialmente, em áreas a serem recuperadas na Zona de 

Amortecimento da EE Ibicatu ou no Corredor Ecológico. 

 

X. Os responsáveis pelas atividades agrícolas, silviculturais ou pastoris devem: 

a) Adotar medidas que impeçam a invasão da Reserva Legal e APP por 

animais de criação, como gado bovino, bubalino, equino ou outros, como 

manutenção de cercas em bom estado; 

b) Priorizar o uso de agrotóxicos que não comprometam a qualidade 

ambiental, devendo: 

i. Utilizar os produtos de menor risco toxicológico e periculosidade 

ambiental, observando-se o disposto na legislação vigente;  

ii. Apresentar, sempre que solicitado, o receituário agronômico;  
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iii. Adotar boas práticas no descarte de embalagens vazias de 

agrotóxicos, observando-se o disposto na legislação vigente;  

iv. Observar as normas vigentes quanto à aplicação do uso de 

agrotóxicos, em especial a Instrução Normativa MAPA nº 02/2008, 

que trata da aviação agrícola, e a Instrução Normativa Conjunta nº 

SDA/ MAPA/ IBAMA 01/2012, que dispõe sobre a aplicação dos 

ingredientes ativos Imidacloprido, Clotianidina, Tiametoxam e 

Fipronil, ou as normas que vierem a substituí-las; 

c) Aderir, sempre que possível, aos protocolos e programas ambientais do 

Governo do Estado de São Paulo; 

d) Adotar boas práticas no controle de pragas e priorizar o manejo 

integrado de pragas e o controle biológico;  

e) Manter atualizado o Plano de Aplicação de Vinhaça, além de observar as 

normas vigentes em relação à sua aplicação; 

f) Prevenir a poluição e promover o gerenciamento ambiental adequado 

dos resíduos gerados nas atividades agrícolas, silviculturais ou pastoris; 

g) Promover a contenção e a recuperação dos processos erosivos; 

h) Implantar e manter aceiros no entorno de remanescentes de vegetação 

nativa, de Reserva Legal e de Áreas de Preservação Permanente, a fim de 

prevenir incêndios nas áreas rurais, além de apoiar brigadas de combate 

a incêndios; 

i) Nas práticas de manejo de cultivo, sempre que possível, planejar as 

atividades com vistas a promover rotas de fuga da fauna, de modo a 

direcionar os animais para os remanescentes de vegetação nativa. 
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7.8. Mapa do Zoneamento Interno da UC (zonas e áreas) 
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7.9. Mapa da Zona de Amortecimento 
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7.10. Mapa do Corredor Ecológico 
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7.11. Lista exemplificativa do enquadramento de atividades e infraestrutura 
conforme nível de impacto que serão parametrizadas no âmbito do 
programa de uso público 

 

Atividades e práticas possíveis 

Área de Uso Público 
em Zona de Uso 

Extensivo 
(Mínimo, Baixo ou 

Médio impacto) 

Área de Uso Público 
em Zona de 

Conservação e 
Recuperação 

(Mínimo impacto) 

Pesquisa Científica SIM SIM 

Educação Ambiental SIM SIM 

 

Infraestruturas compatíveis 

Área de Uso Público 
em Zona de Uso 

Extensivo 
(Mínimo, Baixo ou 

Médio Impacto) 

Área de Uso Público 
em Zona de 

Conservação e 
Recuperação 

(Mínimo impacto) 

Sanitários SIM NÃO 

Lixeiras SIM NÃO 

Sinalização, orientação e 
interpretação 

SIM SIM 

Mirante artificial SIM NÃO 

Centro de Visitantes e Museu SIM NÃO 

Infraestrutura de segurança 
(escada, corrimão, ponte, 

degrau, etc.) 
SIM 

SIM 
Construções 

primitivas, tais como 
pinguela de tronco, 

ripados, falsa-baiana, 
baixios, cordas, 

pontes, etc. 
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8. PROGRAMAS DE GESTÃO 
 

8.1. Apresentação 
 

 Os Programas de Gestão correspondem aos objetivos, diretrizes, ações e metas 

necessárias para o alcance dos objetivos da UC, com o propósito de transformar a 

realidade identificada na etapa de Caracterização em uma situação desejada. Além 

disso, os Programas de Gestão contribuem para que os objetivos das Zonas, definidas 

na etapa Zoneamento, sejam alcançados.  

 Todos os Programas foram elaborados a partir da leitura do território, 

resultantes das etapas de Caracterização e Zoneamento, ambos discutidos e 

trabalhados coletivamente, junto ao Conselho Consultivo e diversos atores que 

compõem o território. 

 No Plano de Manejo da Estação Ecológica Ibicatu foram estabelecidos cinco 

Programas de Gestão, sendo: (1) Manejo e Recuperação; (2) Uso Público; (3) Interação 

Socioambiental; (4) Proteção e Fiscalização; e (5) Pesquisa e Monitoramento. 

 Os Programas de Gestão serão executados no prazo de até cinco anos e a fim de 

facilitar o entendimento da sequência lógica estabelecida, foram estruturados em uma 

Matriz Lógica, composta por: (i) Objetivo Geral e (ii) Objetivo Estratégico, (iii) Diretrizes 

(iv) Ações, (v) Classificação das Ações, (vi) Responsabilidades e Parcerias, e (vii) 

Cronograma. 

 O Objetivo Geral representa o estado ou condição ideal, altamente desejável, 

nos quais são abordados os atributos naturais e culturais, as funções ecológicas que a 

UC desempenha e o seu papel perante a sociedade; são objetivos não quantificáveis e 

abrangentes, que orientam a gestão em escala macro. O Objetivo Estratégico é a 

declaração expressa do que se pretende atingir quanto ao tema do programa na UC ao 

fim do período de implementação do Plano de Manejo. As Diretrizes são orientações, 

guias, rumos, linhas que definem e regulam um traçado ou um caminho a seguir. 

Instruções ou indicações para se estabelecer um plano, uma ação. As Ações são os 

resultados esperados necessários, que juntos e conquistados, atingem os objetivos 

estratégicos. Cada Ação ainda possui uma Classificação de Ações, que a classifica em 

temas pré-estabelecidos; Responsabilidades e Parcerias, que indica quem ou quais 

instituições devem cumpri-la; e um Cronograma anual para o período de cinco anos de 

implementação do Programa. 

 Visando subsidiar a fase de implementação do Plano de Manejo, bem como 

monitorar e avaliar os desdobramentos das atividades e o alcance dos objetivos, ou 

seja, a qualidade do programa, foram lançadas como mecanismos as Metas, que 

expressam de forma explícita e mensurável os resultados previstos e desejáveis; os 

Indicadores, instrumentos de mensuração associados a cada meta e utilizados para 
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indicar o seu alcance; e as Condicionantes, que trazem pressupostos e premissas sem as 

quais a conquista das metas, e portanto a execução do Programa, fica impossibilitada. 

 As condicionantes podem ser ações que estão fora da governabilidade da gestão 

da UC, dependem de esferas superiores de poder ou compreendem fatos ou eventos 

imprevisíveis. Manter uma estrutura adequada em termos de recursos humanos e 

financeiros é condição essencial para a implantação dos programas de gestão da EE 

Ibicatu. 
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INDICADORES

M1.
Aumento das ações de restauração e conservação 

na UC.

Número de ações realizadas comparadas com 

as já realizadas pela gestão.

M2.
Promover ações de controle e monitoramento de 

espécies exóticas invasoras na UC.
Número de ações realizadas.

1 2 3 4 5

1.1

Alocar funcionários/técnicos para realização das 

atividades de manejo e recuperação por meio de 

contratações ou parcerias.

Recursos humanos FF

1.2

Alocar equipamentos e implementos para o 

manejo e recuperação por meio de contratações 

ou parcerias.

Recursos financeiros FF

1.3
Buscar articulação visando prospectar novas 

fontes de recursos.
Operacionalidade de gestão FF

2.1
Elaborar plano de controle e monitoramento de 

fauna e flora exóticas invasoras para a UC.
Estudo técnico

FF, IPA/SIMA, Instituições de 

Ensino e Pesquisa

2.2

Acompanhar a implantação de projeto de 

restauração ecológica, de modo que não seja 

introduzida nenhuma espécie exótica a UC.

Articulação interinstitucional FF, SIMA

2.3

Restauração de trechos secundários e de 

gramíneas invasoras na UC com a inclusão no 

projeto de propágulos das espécies em risco de 

extinção na UC.

Articulação interinstitucional FF, SIMA

2.4
Avaliar as técnicas de manejo de javalis (Sus 

scrofa)  visando sua aplicação na UC.
Articulação interinstitucional FF, SIMA, SAA

2.5
Elaborar projeto de manejo de javalis (Sus scrofa) 

para a UC.
Articulação interinstitucional FF, SIMA, SAA

Promoção de ações de manejo

e controle de flora e fauna exóticas invasoras.
2

1

Adequação de infraestrutura da UC ao manejo e 

busca por parcerias para fomentar a execução 

dos projetos.

1 - PROGRAMA DE MANEJO E RECUPERAÇÃO

OBJETIVO ESTRATÉGICO

CLASSIFICAÇÃO DAS AÇÕES
RESPONSABILIDADES E 

PARCERIAS

CRONOGRAMA (ANOS)

METAS CONDICIONANTES

OBJETIVO DO PROGRAMA:  Assegurar a conservação da diversidade biológica e as funções dos ecossistemas (aquáticos ou terrestres), por meio de ações de recuperação ambiental e manejo 

sustentável dos recursos naturais.

DIRETRIZES

Promover ações de restauração e conservação do 

patrimônio natural no interior da UC e incrementar a 

conectividade entre a UC e os remanescentes próximos.

• Disponibilidade de recursos;

• Parcerias estabelecidas com instituições, universidades, empresas, órgãos público, 

proprietários do entorno para cumprimento das ações e cronograma.

AÇÕES

8.2. Programa de Manejo e Recuperação 
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INDICADORES

M1.
Implementar o Programa de Educação

Ambiental da UC, após a aprovação do Conselho.

Programa de Educação Ambiental 

implementado.

M2.
Adequar infraestrutura e implantar trilha 

interpretativa. 
Infraestrutura adequada e trilha implantada.

M3.
Estimular parceiras entre instituições de relevante 

interesse da UC.
Número de parcerias estabelecidas.

1 2 3 4 5

1.1

Elaborar e implementar projetos de educação 

ambiental focalizando os diversos níveis de ensino 

e o público em geral.

Operacionalidade de gestão
FF, CEA/SIMA, Conselho Gestor, 

Prefeitura

1.2
Desenvolver atividades em educação ambiental 

em conjunto com proprietários vizinhos. 
Operacionalidade de gestão

FF, CEA/SIMA, Conselho Gestor, 

Prefeitura

1.3
Desenvolver materiais educativos e de divulgação 

para orientar as atividades na EEI.
Operacionalidade de gestão

FF, IPA/SIMA, CEA/SIMA, Conselho 

Gestor, Prefeitura, Secretaria 

Municipal de Educação, Secretaria 

Municipal de  Meio Ambiente, 

Instituições do Terceiro Setor

1.4
Estabelecer calendário anual de ações de 

educação ambiental.
Operacionalidade de gestão FF

1.5

Identificar temas relevantes em pesquisa e 

conservação da biodiversidade da UC para 

abordagem nas atividades de educação 

ambiental.

Estratégia de gestão
FF, IPA/SIMA, CEA/SIMA, Conselho 

Gestor

1

Implementação do Programa de

Educação Ambiental da EE.

2 - PROGRAMA DE USO PÚBLICO

DIRETRIZES

OBJETIVOS ESTRATÉGICO

AÇÕES CLASSIFICAÇÃO DAS AÇÕES
RESPONSABILIDADES E 

PARCERIAS

CRONOGRAMA (ANOS)

METAS

OBJETIVO DO PROGRAMA: Oferecer à sociedade o uso público adequado, garantindo qualidade e segurança nas atividades dirigidas ou livres que ocorrem no interior da UC.

Ordenar as atividades de educação ambiental e

promover o potencial da unidade.

CONDICIONANTES

• Adesão dos proprietários aos projetos;

• Adesão das instituições de ensino e pesquisa, empresas, órgãos públicos e 

proprietários para cumprimento das ações e cronograma;

• Disponibilidade de recursos.

8.3. Programa de Uso Público 
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2.1 Realizar avaliação da edificação existente na UC. Recursos financeiros FF

2.2
Adequar estrutura para recebimento de 

visitantes, inclusive estrutura para PNEs.
Recursos financeiros FF

2.3
Implantar trilhas interpretativas guiadas voltadas 

à Educação Ambiental. 
Operacionalidade de gestão FF

3.1
Identificar os possíveis parceiros e instituições 

colaboradoras.
Articulação interinstitucional FF

3.2

Articular parcerias para o desenvolvimento de 

atividades de educação ambiental no entorno da 

UC.

Articulação interinstitucional

FF, IPA/SIMA, CEA/SIMA, Conselho 

Gestor, Instituições do terceiro 

setor

2

Aprimoramento das articulações

interinstitucionais e parcerias.
3

Adequação de infraestrutura para apoio à 

Educação Ambiental.
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INDICADORES

M1.
Promover ações educativas, informativas e de 

formação para os temas listados no programa.
Número de ações.

M2.
Elaborar e implementar plano de comunicação da 

UC.
Plano de comunicação implementado.

M3. Formar/capacitar conselheiros da UC. Número de palestras realizadas.

M4.
Promover ações sobre os temas listados na 

Diretriz 4.
Número de ações realizadas.

M5. Manter a qualidade da estrada de acesso a UC.  Trafegabilidade da estrada de acesso.

1 2 3 4 5

1.1

Promover campanha de guarda responsável para 

animais domésticos e ações de promoção da 

saúde.

Articulação interinstitucional
FF, CFB/SIMA, CEA/SIMA, 

CDRS/SAA, IPA/SIMA, Prefeitura

1.2

Sensibilizar a população do entorno pelo bom uso 

do solo e aplicação de boas práticas para evitar ou 

minimizar a degradação do território.

Articulação interinstitucional
FF, CFB/SIMA, CEA/SIMA, 

CDRS/SAA, IPA/SIMA, Prefeitura

1.3

Conscientizar e apoiar a população do entorno 

sobre medidas de manejo de suas propriedades e 

de melhorias em suas instalações para garantir a 

coexistência humano / fauna silvestre.

Articulação interinstitucional
FF, CFB/SIMA, CEA/SIMA, 

CDRS/SAA, IPA/SIMA, Prefeitura

1.4

Realizar campanhas sobre o controle de javalis 

(Sus scrofa ) em parceria com as três UCs do 

entorno, APA Barreiro Rico, APA Tanquã-Rio 

Piracicaba e EE Barreiro Rico.

Articulação interinstitucional
FF, CFB/SIMA, CEA/SIMA, 

CDRS/SAA, IPA/SIMA, Prefeitura

1.5

Estimular o cultivo de espécies arbóreas no 

entorno imediato da UC, a fim de mitigar o efeito 

de borda.

Estratégia de gestão
FF, CFB/SIMA, CEA/SIMA, 

CDRS/SAA, IPA/SIMA, Prefeitura

Fortalecer as conexões entre a unidade de conservação,  e 

seu entorno.

DIRETRIZES

Promoção de ações educativas de boas práticas, 

informativas e formação continuada para o 

enfrentamento de desafios da gestão 

socioambiental da UC.

1

3 - PROGRAMA DE INTERAÇÃO SOCIOAMBIENTAL

OBJETIVO ESTRATÉGICO METAS CONDICIONANTES

OBJETIVO DO PROGRAMA:  Estabelecer por meio das relações entre os diversos atores do território, os pactos sociais necessários para garantir o objetivo superior da UC.

AÇÕES CLASSIFICAÇÃO DAS AÇÕES
RESPONSABILIDADES E 

PARCERIAS

CRONOGRAMA (ANOS)

• Parcerias estabelecidas com instituições, universidades, empresas, órgãos

públicos, proprietários do entorno para cumprimento das ações e cronograma;

• Concordância do proprietário para cumprimento das ações previstas em áreas

particulares;

• Disponibilidade de recursos.

8.4. Programa de Interação Socioambiental 
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2
Ampliação e melhoria da comunicação 

socioambiental.
2.1

Elaborar e implementar um plano de comunicação 

da EEI, envolvendo ações de divulgação / 

comunicação.

Estratégia de gestão FF, Prefeitura

3
Fortalecimento do Conselho Gestor como espaço 

de participação social.
3.1

Promover formação e capacitação socioambiental 

dos conselheiros da UC e comunidade do entorno.
Articulação interinstitucional FF, CDRS/SAA, CEA/SIMA

4.1

Promover ações de formação e capacitação 

socioambiental dos produtores da Zona de 

Amortecimento e Corredor Ecológico, de modo a 

viabilizar o efetivo entendimento sobre o Plano de 

Manejo, normas e programas de gestão.

Articulação interinstitucional

FF, IPA/SIMA, CDRS/SAA, 

Prefeitura, Secretaria Municipal de 

Educação, Secretaria Municipal de 

Meio Ambiente, Instiituições do 

Terceiro Setor

4.2

Desenvolver atividades em educação ambiental 

com a comunidade de entorno, sobre a 

importância da UC e sobre temáticas conflituosas 

como práticas não conservacionistas, queimadas, 

lixo, animais domésticos errantes, uso 

inadequado da estrada, criação de espécies 

exóticas, caça, entre outras.

Articulação interinstitucional

FF, IPA/SIMA, CDRS/SAA, 

CEA/SIMA, Polícia Ambiental, 

Prefeitura, Secretaria Municipal de 

Educação, Secretaria Municipal de 

Meio Ambiente, Instiituições do 

Terceiro Setor

4.3

Promover ações que favoreçam a conectividade 

entre a UC e remanescentes do entorno (para 

favorecer fluxo gênico devido ao seu tamanho 

reduzido e isolamento).

Articulação interinstitucional
FF, IPA/SIMA, CFB/SIMA, 

Prefeitura

4.4

Estimular a restauração ecológica com a inclusão 

no projeto de propágulos das espécies em risco 

de extinção na UC.

Articulação interinstitucional FF, IPA/SIMA, CFB/SIMA

4.5

Estimular a conservação do solo na Zona de 

Amortecimento, a fim de evitar processos de 

assoreamento no interior da UC.

Articulação interinstitucional FF, IPA/SIMA, CDRS/SAA

5
Promoção de ações de gestão e manutenção da

estrada de acesso a unidade.
5.1

Articular com a Prefeitura de Piracicaba e outros 

parceiros a manutenção do acesso a unidade.
Articulação interinstitucional

FF, Prefeitura e

proprietários do entorno.

Consolidação da Zona de Amortecimento e

do Corredor Ecológico.
4
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INDICADORES

1 2 3 4 5

1.1
Instalar sinalização e comunicação visual nos 

limites da UC.
Recursos financeiros FF

1.2
Realizar a demarcação e o georreferenciamento 

da UC.
Recursos financeiros FF

1.3

Manter atualizado o plano de ação de fiscalização, 

no âmbito do Sistema Integrado

de Monitoramento de Unidade de Conservação 

(SIM - UC).

Operacionalidade de gestão FF, CFB/SIMA, Polícia Ambiental

1.4

Manter atualizado o registro de ações de 

fiscalização e ocorrências identificadas, no âmbito 

do SIPAI, afim de consolidar dados e informações 

relevantes à proteção da Unidade de 

Conservação.

Operacionalidade de gestão FF, CFB/SIMA, Polícia Ambiental

1.5

Capacitar/formar anualmente os parceiros de 

apoio ao combate de incêndios com apoio 

institucional.

Articulação interinstitucional

FF, CFB/SIMA, Polícia Ambiental, 

Corpo de Bombeiros, Defesa Cicil, 

Prefeitura

4 - PROGRAMA DE PROTEÇÃO E FISCALIZAÇÃO

DIRETIRZES

OBJETIVO ESTRATÉGICO

AÇÕES CLASSIFICAÇÃO DAS AÇÕES
RESPONSABILIDADES E 

PARCERIAS

CRONOGRAMA (ANOS)

METAS CONDICIONANTES

OBJETIVO DO PROGRAMA: Garantir a integridade física, biológica e cultural da unidade. 

Controlar os vetores de pressão sobre o território, com 

vistas a garantir a integridade física, biológica e cultural da 

unidade e zona de amortecimento.

• Parcerias estabelecidas com instituições, universidades, empresas, órgãos

públicos, proprietários do entorno para cumprimento das ações e cronograma;

• Disponibilidade de recursos.

M1.
Implementar, monitorar e manter as ações 

previstas na Diretriz 1.
Número de ações realizadas.

Fortalecimento das atividades de proteção e 

fiscalização para prevenção da

depredação e da degradação de bens

patrimoniais e naturais da unidade de 

conservação, coibindo a ocorrência de danos 

ambientais à UC e seu entorno.

1

8.5. Programa de Proteção e Fiscalização 
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1.6
Ampliar e divulgar meios de denúncia da 

população (via app ou telefones relacionados).
Articulação interinstitucional FF, CFB/SIMA, Polícia Ambiental

1.7

Fortalecer a fiscalização ambiental para 

manutenção de rondas periódicas pelas divisas, 

caminhos e trilhas da UC, com vistas a evitar a 

retirada de produtos florestais ou minerais, a 

captura de animais silvestres, o descarte irregular 

de resíduos, os impactos no uso e conservação do 

solo, entre outros.

Estratégia de gestão
FF, CFB/SIMA, Polícia Ambiental, 

CDA/SAA

1.8

Articular junto à Polícia Militar Ambiental o 

patrulhamento de áreas indicadas pelo órgão 

gestor como prioritárias para fiscalização.

Estratégia de gestão FF, CFB/SIMA, Polícia Ambiental

1.9

Desenvolver e aperfeiçoar continuamente o Plano 

de Prevenção e Combate a Incêndios Florestais 

(PPCIF).

Estratégia de gestão FF, Corpo de Bombeiros

1.10
Adquirir equipamentos básicos para combate a 

incêndios florestais.
Recursos financeiros FF

Fortalecimento das atividades de proteção e 

fiscalização para prevenção da

depredação e da degradação de bens

patrimoniais e naturais da unidade de 

conservação, coibindo a ocorrência de danos 

ambientais à UC e seu entorno.

1
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INDICADORES

M.1
Implantar biblioteca das pesquisas realizadas na 

UC, Zona de Amortecimento e Corredor Ecológico.

Número de pesquisas/estudos/temas 

cadastrados.

M2.

Realizar ações com objetivo de atrair parceiros 

para a realização de pesquisas na UC, Zona de 

Amortecimento e Corredor Ecológico.

Número de ações realizadas.

M3.

Promover a realização de pesquisas sobre 

conservação de populações de espécies 

ameaçadas de extinção.

Número de pesquisas realizadas.

M4.

Promover a realização de pesquisas e 

monitoramento sobre a conservação do hábitat e 

dos serviços ecossistêmicos.

Número de pesquisas realizadas e relatórios 

de monitoramento entregues.

1 2 3 4 5

1.1
Alimentar e manter atualizado o registro de 

pesquisas realizadas na UC.
Operacionalidade de gestão FF

1.2

Utilizar as informações de pesquisas para orientar 

a gestão da UC e os proprietários do entorno no 

desenvolvimento de suas atividades.

Operacionalidade de gestão FF

1.3

Criar estratégias de articulação para difusão à 

comunidade de informações e resultados gerados 

pelas pesquisas realizadas na UC.

Articulação interinstitucional
FF, IPA/SIMA, Intituições de Ensino 

e Pesquisa

1
Implantação do Programa de Pesquisa e 

Monitoramento da UC.

5 - PROGRAMA DE PESQUISA E MONITORAMENTO

DIRETRIZES AÇÕES CLASSIFICAÇÃO DAS AÇÕES
RESPONSABILIDADES E 

PARCERIAS

CRONOGRAMA (ANOS)

METAS CONDICIONANTESOBJETIVO ESTRATÉGICO

OBJETIVO DO PROGRAMA: Produzir e difundir conhecimentos que auxiliem a gestão da UC em suas diversas ações.

Criar um ambiente que estimule o desenvolvimento de 

pesquisas na UC.

• Interesse e adesão das instituições de ensino e pesquisa;

• Adesão de parceiros para o diálogo e realização das atividades;

• Disponibilidade de recursos.

8.6. Programa de Pesquisa e Monitoramento 
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2.1

Estabelecer linhas de pesquisas prioritárias a 

serem realizadas na unidade sobre temas de 

interesse da gestão.

Articulação interinstitucional
FF, IPA/SIMA, Intituições de Ensino 

e Pesquisa

2.2
Articular parcerias com instituições de ensino e 

pesquisa e órgãos públicos.
Articulação interinstitucional

FF, IPA/SIMA, Intituições de Ensino 

e Pesquisa

2.3
Estimular o desenvolvimento de pesquisas sobre 

os temas prioritários.
Articulação interinstitucional

FF, IPA/SIMA, Intituições de Ensino 

e Pesquisa

2.4

Manter rotina de recepção aos pesquisadores,  

esclarecimento sobre as práticas de pesquisa e 

acompanhamento de atividades em campo.

Estratégia de gestão FF

3.1

Apoiar e participar de projetos para 

monitoramento e conservação genética das 

espécies em risco de extinção, buscando atingir o 

tamanho efetivo populacional para a sua 

conservação.

Pesquisa científica

FF, IPA/SIMA, Intituições de 

Ensino, Pesquisa e Fundação 

Parque Zoológico de SP

3.2

Apoiar a participar de pesquisas para estimar o 

tamanho populacional e avaliar o uso da paisagem 

pelo sagui-da-serra-escuro.

Pesquisa científica

FF, IPA/SIMA, Intituições de 

Ensino, Pesquisa e Fundação 

Parque Zoológico de SP

4.1
Avaliar os serviços ecossistêmicos prestados pela 

Floresta.
Pesquisa científica

FF, IPA/SIMA, Intituições de Ensino 

e Pesquisa

4.2

Realizar o acompanhamento temporal do mosaico 

vegetacional da UC, Zona de Amortecimento e 

Corredor Ecológico, a fim de detectar distúrbios 

que impliquem na redução de trechos 

conservados.

Pesquisa científica
FF, IPA/SIMA, Intituições de Ensino 

e Pesquisa

4.3

Investigar efeitos de borda e propor ações para 

redução de perturbações que afetem a 

biodiversidade (manejo de trepadeiras, controle 

de invasoras, prevenção de incêndios).

Pesquisa científica
FF, IPA/SIMA, Intituições de Ensino 

e Pesquisa

Dar continuidade as pesquisas aplicadas voltadas 

à conservação in situ e ex situ das populações de 

espécies em risco de extinção presentes na UC, 

Zona de Amortecimento e Corredor Ecológico.

Desenvolvimento de pesquisas e monitoramento 

da conservação do hábitat e dos serviços 

ecossistêmicos.

3

4

Atrair o interesse da comunidade científica para o 

desenvolvimento de pesquisas na unidade.
2
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ANEXO I – INFORMAÇÕES GERAIS DA UC 
 

 O capitulo Informações Gerais da UC não possui apêndices. 

 

ANEXO II – MEIO BIÓTICO 
 

2.1 Vegetação 
 

Apêndice 2.1.A  - Metodologia 

O mapeamento foi modificado de Mattos et al. 2008, atualizando imagem de 

satélite Worldview, com alta resolução espacial com base no Inventário Florestal do 

Estado de São Paulo (Nalon et al. 2020), com checagens da legenda feitas a campo nos 

pontos apresentados no Apêndice 2.1.1.A. O sistema de classificação da vegetação 

adotado foi o proposto por Veloso et al. (1991) e revisado em IBGE (2012). 

A lista de espécies de plantas da Estação Ecológica Ibicatu resultou da compilação 

de dados do artigo de Correa et al. (2018), com atualização de nomenclatura e 

checagem de distribuição de ocorrência das espécies de acordo com a Lista de Espécies 

da Flora do Brasil (2020). A busca de exsicatas provenientes da unidade em coleções 

científicas (INCT 2021) e de espécies citadas em referências bibliográficas 

(levantamentos florísticos ou fitossociológicos) nos últimos cinco anos não acrescentou 

nenhum novo registro à listagem.  

A listagem de espécies foi organizada em ordem alfabética por grupo, família e 

espécie conforme a Flora do Brasil (2020). Nomes populares foram incluídos para 

facilitar o reconhecimento de algumas plantas, sendo adotados os mais comuns na 

localidade com base na experiência dos autores. Quanto ao hábito, foram reconhecidas 

as categorias arbusto (ab), árvore (av), erva (ev), palmeira (pa) ou trepadeira (tr) 

conforme observado em campo e/ou confirmado na base de dados da Flora do Brasil 

(2020). 

Quanto à origem ou procedência das espécies, foram reconhecidas as categorias 

nativa ou exótica conforme Moro et al. (2012). Foram consideradas exóticas as espécies 

transportadas de uma dada região geográfica para outra em que não ocorreriam 

naturalmente, independentemente de seu eventual impacto sobre os ecossistemas 

nativos, sendo o transporte realizado por ação humana intencional ou acidental 

(Lockwood et al. 2007). Nesse grupo foram incluídas todas as espécies de ocorrência 

fora dos limites geográficos historicamente reconhecidos para a Floresta Estacional 

Semidecidual em São Paulo (Nalon et al. 2020) ou ausentes na lista oficial de espécies 

nativas no Estado de São Paulo (Wanderley et al. 2011). Em geral, foram consideradas 
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exóticas aquelas provenientes de outro país ou de ocorrência natural restrita a outra 

tipologia vegetal não detectada para a unidade. Foram ferramentas úteis as 

informações disponíveis no banco de dados de espécies exóticas invasoras no Brasil 

(Zenni e Ziller 2011; I3N Brasil 2021). Quanto ao grau de invasão, as plantas exóticas 

foram classificadas em transientes (ExT) e invasoras não dominantes (Ind), conforme 

conceitos apresentados em Durigan et al. (2013) e observações das populações em 

campo. 

Quanto ao status de conservação, foram adotadas as listas oficiais nacionais de 

espécies de flora ameaçadas, as quais usam categorias adotadas internacionalmente, 

aqui apresentadas em ordem crescente de risco de extinção: criticamente em perigo 

(CR), vulnerável (VU), em perigo (EN) e presumivelmente extinta (EX).  As listas oficiais 

utilizadas para consulta foram: a) Lista oficial de espécies ameaçadas de extinção no 

Estado de São Paulo (São Paulo, 2016); b) base de dados do Centro Nacional de 

Conservação da Flora (CNCFlora 2012), complementada com a consulta ao “Livro 

Vermelho da Flora do Brasil" (Martinelli e Moraes, 2013) e c) base de dados de espécies 

globalmente ameaçadas da IUCN (2014). 
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2.1.1 Fitofisionomia e estágio sucessional 
 

Apêndice 2.1.1.A Fitofisionomias da Estação Ecológica Ibicatu, Piracicaba-SP, com os pontos de checagem em campo. 
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APÊNDICE 2.1.3.A Espécies nativas registradas na Estação Ecológica Ibicatu, Piracicaba - 

SP. Hábito (H): Ab – arbusto, Av – árvore, Ev – erva, Pa – palmeira, Tr - trepadeira.  

Fonte dos dados: atualizado de Correa et al. (2018). 

 
Grupo/Família Espécie Nome popular H 

Samambaias e Licófitas 

Aspleniaceae 
Asplenium bradei Rosenst. 

 Ev 

Aspleniaceae 
Asplenium claussenii Hieron 

 Ev 

Aspleniaceae 
Asplenium formosum Willd.  

Ev 

Aspleniaceae Asplenium stuebelianum Hieron.  Ev 

Aspleniaceae 
Hymenasplenium laetum (Sw.) L. Regalado & Prada 

 Ev 

Dryopteridaceae 
Parapolystichum effusum (Sw.) Ching 

 Ev 

Hymenophyllaceae 
Didymoglossum reptans (Sw.) C.Presl 

 Ev 

Polypodiaceae Microgramma squamulosa (Kaulf.) de la Sota  Ev 

Polypodiaceae 
Pleopeltis minima (Bory) J. Prado & R.Y. Hirai 

 Ev 

Polypodiaceae Pleopeltis pleopeltifolia (Raddi) Alston  Ev 

Pteridaceae Adiantopsis radiata (L.) Fée  Ev 

Pteridaceae 
Adiantum diogoanum Glaziou ex Baker 

 Ev 

Pteridaceae 
Adiantum raddianum C. Presl. 

 Ev 

Pteridaceae Doryopteris concolor (Langsd. & Fisch.) Kuhn  Ev 

Pteridaceae 
Doryopteris pentagona Pic.Serm. 

 Ev 

Pteridaceae 
Hemionitis tomentosa (Lam.) Raddi 

 Ev 

Pteridaceae Pteris denticulata Sw. var. denticulata  Ev 

Angiospermas    

Acanthaceae Aphelandra schottiana (Nees) Profice  Ab 

Acanthaceae Justicia lythroides (Nees) V.A.W.Graham  Ab 

Acanthaceae Ruellia brevifolia (Pohl) C.Ezcurra  Ab 

Amaranthaceae Alternanthera tenella Colla  Ev 

Anacardiaceae Astronium graveolens Jacq. guaritá Av 

Anacardiaceae Lithrea molleoides (Vell.) Engl. aroeira-brava Av 

Anacardiaceae Tapirira guianensis Aubl. pau-pombo Av 

Annonaceae Annona aff. parviflora (A.St.-Hil.) H.Rainer  Av 

Annonaceae Annona dolabripetala Raddi araticum Av 

Apocynaceae Aspidosperma cylindrocarpon Müll.Arg. peroba-poca Av 

Apocynaceae Aspidosperma olivaceum Müll.Arg. peroba Av 

Apocynaceae Aspidosperma polyneuron Müll.Arg. peroba-rosa Av 

Apocynaceae Aspidosperma ramiflorum Müll.Arg.  guatambu Av 

Apocynaceae Tabernaemontana catharinensis A.DC. mata-pasto Ab, Av 

Araliaceae Dendropanax cuneatus (DC.) Decne. & Planch.  Av 

Arecaceae Acrocomia aculeata (Jacq.) Lodd. ex Mart. macaúba Ev 

Arecaceae Euterpe edulis Mart. palmito-jussara Pa 

Arecaceae Syagrus romanzoffiana (Cham.) Glassman jerivá Pa 

Asteraceae 
Chromolaena maximilianii (Schrad. ex DC.) R.M.King & 
H.Rob. 

 Ev 
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Asteraceae Mikania glomerata Spreng.  Tr 

Asteraceae Moquiniastrum polymorphum (Less.) G. Sancho  Ab, Av 

Asteraceae Piptocarpha axillaris (Less.) Baker cambará Av 

Asteraceae Synedrella nodiflora (L.) Gaertn.  Ev 

Asteraceae Vernonanthura brasiliana (L.) H.Rob.  Ev 

Asteraceae Vernonanthura puberula (Less.) H.Rob. cambará Av 

Balanophoraceae Scybalium fungiforme Schott & Endl.  Ev 

Bignoniaceae Handroanthus albus (Cham.) Mattos ipê-branco Av 

Bignoniaceae Handroanthus ochraceus (Cham.) Mattos ipê-roxo Av 

Bignoniaceae Jacaranda micrantha Cham. caroba Av 

Bignoniaceae Jacaranda puberula Cham. caroba Av 

Boraginaceae Cordia americana (L.) Gottschling & J.S.Mill. guajuvira Av 

Boraginaceae Cordia ecalyculata Vell.  café-de-bugre Av 

Boraginaceae Cordia sellowiana Cham.  freijó Av 

Boraginaceae Cordia trichotoma (Vell.) Arráb. ex Steud. louro-pardo Av 

Boraginaceae Heliotropium transalpinum Vell.  Av 

Bromeliaceae 
Acanthostachys strobilacea (Schult. & Schult.f.) 
Klotzsch. 

 Ev 

Bromeliaceae Aechmea bromeliifolia (Rudge) Baker  Ev 

Bromeliaceae Tillandsia recurvata (L.) L.  Ev 

Bromeliaceae Tillandsia tricholepis Baker  Ev 

Bromeliaceae Tillandsia usneoides (L.) L. barba-de-velho Ev 

Cactaceae Epiphyllum phyllanthus (L.) Haw  Ev 

Cactaceae Rhipsalis cereuscula Haw.  Ev 

Cannabaceae Celtis iguanaea (Jacq.) Sarg. grão-de-galo Ab, Av 

Cardiopteridaceae Citronella paniculata (Mart.) R.A.Howard congonha Av 

Caricaceae Jacaratia spinosa (Aubl.) A.DC. jaracatiá Av 

Caricaceae Vasconcellea quercifolia A.St.-Hil.  Av 

Celastraceae Monteverdia aquifolia (Mart.) Biral espinheira-santa Av 

Celastraceae Monteverdia cestrifolia (Reissek) Biral   Av 

Celastraceae Monteverdia gonoclada (Mart.) Biral  Ab, Av 

Celastraceae Monteverdia ilicifolia (Mart. ex Reissek) Biral  espinheira-santa Av 

Commelinaceae Commelina obliqua Vahl  Ev 

Commelinaceae Tradescantia zanonia (L.) Sw.  Ev 

Convolvulaceae Ipomoea ramosissima (Poir.) Choisy  Tr 

Cyperaceae Cyperus iria L.  Ev 

Cyperaceae Scleria gaertneri Raddi  Ev 

Dioscoreaceae Dioscorea multiflora Mart. ex Griseb.  Tr 

Euphorbiaceae Actinostemon concepcionis (Chodat & Hassl.) Hochr. folha-fedorenta Ab 

Euphorbiaceae Actinostemon concolor (Spreng.) Müll.Arg. laranjeira-do-mato Ab, Av 

Euphorbiaceae Actinostemon klotzschii (Didr.) Pax  Ab, Av 

Euphorbiaceae Alchornea glandulosa Poepp. & Endl. tapiá Ab, Av 

Euphorbiaceae Alchornea triplinervia (Spreng.) Müll.Arg. tapiá Av 

Euphorbiaceae Croton floribundus Spreng. capixingui, tapixingui Av 
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Euphorbiaceae Croton urucurana Baill. sangra-d'água Av 

Euphorbiaceae Dalechampia pentaphylla Lam.  Tr 

Euphorbiaceae Dalechampia triphylla Lam.  Tr 

Euphorbiaceae Euphorbia sciadophila Boiss.  Ev  

Euphorbiaceae Gymnanthes klotzschiana Müll.Arg. branquilho Av 

Euphorbiaceae Pachystroma longifolium (Nees) I.M.Johnst. canxim Av 

Euphorbiaceae Sebastiania serrata (Baill. ex Müll.Arg.) Müll.Arg. branquilho Av 

Fabaceae Albizia edwallii (Hoehne) Barneby & J.W.Grimes farinha-seca Av 

Fabaceae Anadenanthera colubrina (Vell.) Brenan angico Av 

Fabaceae Bauhinia forficata Link pata-de-vaca Av 

Fabaceae Calliandra foliolosa Benth. cabelo-de-anjo Ab, Av 

Fabaceae Calliandra tweedii Benth. cabelo-de-anjo Ab, Av 

Fabaceae Cassia ferruginea (Schrad.) Schrad. ex DC. chuva-de-ouro Av 

Fabaceae Centrolobium tomentosum Guillem. ex Benth. araribá Av 

Fabaceae Chamaecrista rotundifolia (Pers.) Greene  Ab 

Fabaceae 
Dahlstedtia muehlbergiana (Hassl.) M.J.Silva & A.M.G. 
Azevedo 

embira-de-sapo Av 

Fabaceae Dalbergia frutescens (Vell.) Britton  Tr, Ab 

Fabaceae Enterolobium contortisiliquum (Vell.) Morong tamboril Av 

Fabaceae Holocalyx balansae Micheli alecrim-de-campinas Av 

Fabaceae Inga edulis Mart. ingá-cipó Av 

Fabaceae Inga marginata Willd. ingá-mirim Av 

Fabaceae Inga striata Benth. ingá-banana Av 

Fabaceae 
Lonchocarpus cultratus (Vell.) A.M.G.Azevedo & 
H.C.Lima 

embira-de-sapo Av 

Fabaceae Machaerium brasiliense Vogel bico-de-pato Av 

Fabaceae Machaerium nyctitans (Vell.) Benth. bico-de-pato-de-espinho Av 

Fabaceae Machaerium scleroxylon Tul. caviúna Av 

Fabaceae Machaerium stipitatum Vogel sapuvinha Tr, Ab 

Fabaceae Machaerium uncinatum (Vell.) Benth.  Av 

Fabaceae Machaerium villosum Vogel jacarandá-paulista Av 

Fabaceae Myroxylon peruiferum L.f. cabreúva Av 

Fabaceae Peltophorum dubium (Spreng.) Taub. canafístula Av 

Fabaceae Piptadenia gonoacantha (Mart.) J.F.Macbr. pau-jacaré Av 

Fabaceae Platypodium elegans Vogel jacarandá Av 

Fabaceae Pterocarpus violaceus Vogel pau-sangue Av 

Fabaceae Senegalia polyphylla (DC.) Britton & Rose monjoleiro Ab, Av 

Fabaceae Senna hirsuta (L.) H.S.Irwin & Barneby  Ab 

Fabaceae 
Senna pendula (Humb.& Bonpl. ex Willd.) H.S.Irwin & 
Barneby 

 Ab 

Fabaceae Zollernia ilicifolia (Brongn.) Vogel pau-de-jantar Av 

Lamiaceae Aegiphila integrifolia (Jacq.) Moldenke tamanqueira Av 

Lamiaceae Marsypianthes chamaedrys (Vahl) Kuntze  Ev 

Lamiaceae Vitex megapotamica (Spreng.) Moldenke tarumã Av 

Lauraceae Endlicheria paniculata (Spreng.) J.F.Macbr. canela-bosta Av 

Lauraceae Nectandra lanceolata Nees  canela Av 
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Lauraceae Nectandra megapotamica (Spreng.) Mez canelinha Av 

Lauraceae Nectandra oppositifolia Nees  canela-ferrugem Av 

Lauraceae Ocotea corymbosa (Meisn.) Mez canelinha Av 

Lauraceae Ocotea indecora (Schott) Mez canela Av 

Lauraceae Ocotea lanata (Nees & Mart.) Mez canela Av 

Lauraceae Ocotea velloziana (Meisn.) Mez canela-verde Av 

Lauraceae Ocotea velutina (Nees) Rohwer canela Av 

Lecythidaceae Cariniana estrellensis (Raddi) Kuntze jequitibá-branco Av 

Lecythidaceae Cariniana legalis (Mart.) Kuntze 
jequitibá-rosa Av 

Malpighiaceae Janusia guaranitica (A.St.-Hil.) A.Juss.  Tr 

Malvaceae Bastardiopsis densiflora (Hook. & Arn.) Hassl. jangada-branca Av 

Malvaceae Callianthe fluviatilis (Vell.) Donnel  Ab 

Malvaceae Ceiba speciosa (A.St.-Hil.) Ravenna paineira Av 

Malvaceae Eriotheca candolleana (K.Schum.) A.Robyns embiruçu Av 

Malvaceae Guazuma ulmifolia Lam. mutambo Av 

Malvaceae Heliocarpus popayanensis Kunth pau-jangada Av 

Malvaceae Luehea divaricata Mart. & Zucc. açoita-cavalo Av 

Malvaceae Sida planicaulis Cav.  Ev, Ab 

Malvaceae Sidastrum micranthum (A.St.-Hil.) Fryxell  Ev  

Malvaceae Wissadula aff. wissadifolia (Griseb.) Krapov.  Ev  

Malvaceae Wissadula hernandioides (L.Hér.) Garcke  Ev  

Melastomataceae Clidemia hirta (L.) D.Don pixirica Ab 

Melastomataceae Miconia discolor DC. pixirica Ab 

Meliaceae Cabralea canjerana (Vell.) Mart. canjerana Av 

Meliaceae Cedrela fissilis Vell. 
cedro 

Av 

Meliaceae Guarea guidonia (L.) Sleumer marinheiro Av 

Meliaceae Guarea macrophylla Vahl marinheiro Av 

Meliaceae Trichilia casaretti C.DC. catiguá-branco Av 

Meliaceae Trichilia catigua A.Juss. catiguá Av 

Meliaceae Trichilia clausseni C.DC. catiguá Av 

Meliaceae Trichilia elegans A.Juss. catiguá Av 

Meliaceae Trichilia pallida Sw. catiguá Av 

Meliaceae Trichilia silvatica C.DC. catiguá Av 

Menispermaceae Cissampelos pareira L.  Tr 

Moraceae Ficus gomelleira  Kunth gameleira-branca Av 

Moraceae Ficus guaranitica Chodat figueira-branca Av 

Moraceae Ficus luschnathiana (Miq.) Miq. mata-pau Av 

Moraceae Sorocea bonplandii (Baill.) W.C.Burger et al. fura-olho Av 

Myrtaceae Campomanesia guaviroba (DC.) Kiaersk. guabiroba Av 

Myrtaceae Campomanesia guazumifolia (Camb.) O.Berg. sete-capotes Av 

Myrtaceae Campomanesia neriiflora (O.Berg) Nied. guabiroba Av 

Myrtaceae Campomanesia xanthocarpa (Mart.) O.Berg guabiroba Av 

Myrtaceae Eugenia florida DC. guamirim Av 

Myrtaceae Eugenia sphenophylla O.Berg  Ab, Av 



 

 

Estação Ecológica Ibicatu 
153 

 

Myrtaceae Eugenia sulcata Spring ex Mart. pitanga-preta Av 

Myrtaceae Myrcia neolucida A.R.Lourenço & E.Lucas guamirim Av 

Myrtaceae Myrciaria floribunda (H.West ex Willd.) O.Berg cambuí-vermelho Av 

Myrtaceae Plinia rivularis (Cambess.) Rotman guamirim Av 

Myrtaceae Siphoneugena densiflora O.Berg cambuí Av 

Nyctaginaceae Guapira opposita (Vell.) Reitz maria-mole Ab, Av 

Nyctaginaceae Neea aff. parviflora Poepp. & Endl.  Av 

Nyctaginaceae Pisonia aculeata L. espora-de-galo Av, Tr 

Olacaceae Heisteria silviani Schwacke brinco-de-mulata Av 

Onagraceae Ludwigia octovalvis (Benth.) P.H.Raven cruz-de-malta Ev 

Orchidaceae Cyclopogon variegatus Barb.Rodr.  Ev 

Orchidaceae Zeuxine strateumatica (L.) Schltr.  Ev 

Oxalidaceae Oxalis rhombeo-ovata A.St.-Hil.  Ev 

Phyllanthaceae Savia dictyocarpa Müll.Arg. guaraiúva Av 

Phytolaccaceae Gallesia integrifolia (Spreng.) Harms pau-d'alho Av 

Phytolaccaceae Seguieria aculeata Jacq. laranja-brava Ab 

Phytolaccaceae Seguieria langsdorffii Moq. laranja-brava Av 

Piperaceae Peperomia delicatula Henschen  Ev 

Piperaceae Peperomia hydrocotyloides Miq.  Ev 

Piperaceae Peperomia rotundifolia (L.) Kunth  Ev 

Piperaceae Piper amalago L. jaborandi Ab 

Piperaceae Piper lhotzkyanum Kunth  Ev, Ab 

Plantaginaceae Scoparia dulcis L.  Ev 

Poaceae Acroceras zizanoides (Kunth) Dandy  Ev 

Poaceae Oplismenus hirtellus (L.) P.Beauv.  Ev 

Polygonaceae Ruprechtia laxiflora Meisn.  Av 

Primulaceae Geissanthus ambiguus (Mart.) G.Agostini 
 Av 

Primulaceae Myrsine balansae (Mez) Otegui 
 Av 

Primulaceae Myrsine coriacea (Sw.) R.Br. ex Roem. & Schult. 
capororoca Av 

Primulaceae Myrsine gardneriana A.DC. capororoca Ab, Av 

Primulaceae Myrsine umbellata Mart. 
capororoca Av 

Proteaceae 
Roupala montana var. brasiliensis (Klotzsch) 
K.S.Edwards 

carne-de-vaca Ab, Av 

Rhamnaceae Colubrina glandulosa Perkins saguaraji Av 

Rhamnaceae Gouania polygama (Jacq.) Urb. 
 Tr 

Rhamnaceae Rhamnidium elaeocarpum Reissek saguaraji-amarelo Av 

Rosaceae Prunus myrtifolia (L.) Urb. pessegueiro-bravo Av 

Rubiaceae Amaioua guianensis Aubl. 
canela-de-veado Ab, Av 

Rubiaceae Chomelia ribesioides Benth. ex A.Gray  Ab, Av 

Rubiaceae Coutarea hexandra (Jacq.) K.Schum.  Ab, Av 

Rubiaceae 
Eumachia cephalantha (Müll. Arg.) Delprete & J.H. 
Kirkbr. 

 Ab 

Rubiaceae Ixora venulosa Benth.  Ab, Av 

Rubiaceae Palicourea mamillaris (Müll.Arg.) C.M.Taylor 
 Av 

Rubiaceae Psychotria carthagenensis Jacq. casca-d'anta Ab 
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Rubiaceae Psychotria leiocarpa Cham. & Schltdl. 
 Ab 

Rubiaceae Randia armata (Sw.) DC.  Ab, Av, Tr 

Rubiaceae Rudgea jasminoides (Cham.) Müll.Arg. jasmin-do-mato Ab, Av 

Rutaceae Balfourodendron riedelianum (Engl.) Engl. pau-marfim Av 

Rutaceae Conchocarpus pentandrus (A.St.-Hil.) Kallunki & Pirani  Ab, Av 

Rutaceae Esenbeckia febrifuga (A.St.-Hil.) A. Juss. ex Mart. mamoninha Av 

Rutaceae Esenbeckia grandiflora Mart. mamoninha Ab, Av 

Rutaceae Esenbeckia leiocarpa Engl. guarantã Av 

Rutaceae Metrodorea nigra A.St.-Hil. chupa-ferro, pitaguará Av 

Rutaceae Pilocarpus pauciflorus A.St.-Hil. jaborandi Av 

Rutaceae Pilocarpus pennatifolius Lem. jaborandi Av 

Rutaceae Zanthoxylum acuminatum (Sw.) Sw. mamica-de-porca Av 

Rutaceae Zanthoxylum fagara (L.) Sarg. mamica-de-porca Ab, Av 

Rutaceae Zanthoxylum rhoifolium Lam. mamica-de-porca Av 

Salicaceae Casearia decandra Jacq. guaçatonga Av 

Salicaceae Casearia gossypiosperma Briq. 
pau-de-espeto Av 

Salicaceae Casearia sylvestris Sw. erva-de-lagarto Ab, Av 

Salicaceae Prockia crucis P.Browne ex L.   Ab, Av 

Salicaceae Xylosma pseudosalzmanii Sleumer 
espinho-de-judeu Av 

Sapindaceae Cupania vernalis Cambess.  rabo-de-bugio, arc-de-barril Av 

Sapindaceae Diatenopteryx sorbifolia Radlk. 
maria-preta Av 

Sapindaceae Dodonaea viscosa Jacq. 
vassoura-vermelha Av 

Sapindaceae Matayba elaeagnoides Radlk. mataíba Ab, Av 

Sapindaceae Matayba guianensis Aubl. mataíba Av 

Sapindaceae Serjania caracasana (Jacq.) Willd. 
 Tr 

Sapindaceae Serjania fuscifolia Radlk. 
 Tr 

Sapotaceae 
Chrysophyllum gonocarpum (Mart. & Eichler ex Miq.) 
Engl. 

guatambu-de-sapo Av 

Sapotaceae Chrysophyllum marginatum (Hook. & Arn.) Radlk. aguaí Av 

Scrophulariaceae Buddleja stachyoides Cham. & Schltdl.  Ab 

Simaroubaceae Picramnia parvifolia Engl.  Av 

Siparunaceae Siparuna brasiliensis (Spreng.) A.DC. negamina Ab, Av 

Smilacaceae Smilax campestris Griseb.  Tr 

Solanaceae Capsicum recurvatum Witasek 
 Ab 

Solanaceae Cestrum mariquitense Kunth 
 Ab 

Solanaceae Cestrum strigilatum Ruiz & Pav. 
 Ab 

Solanaceae Iochroma arborescens (L.) J.M.H. Shaw 
 Av 

Solanaceae Solanum argenteum Dunal  folha-prata Ab, Av 

Solanaceae Solanum concinnum Schott ex Sendtn.  Ab 

Solanaceae Solanum didymum Dunal  Ab 

Solanaceae Solanum gnaphalocarpon Vell.  Ab 

Solanaceae Solanum hirtellum (Spreng.) Hassl.  Tr 

Urticaceae Boehmeria caudata Sw.  Ab, Av 

Urticaceae Cecropia glaziovii Snethl. embaúba Av 
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Urticaceae Cecropia pachystachya Trécul embaúba Av 

Urticaceae Urera baccifera (L.) Gaudich. ex Wedd. urtiga Ab  

Verbenaceae Aloysia virgata (Ruiz & Pav.) Juss. lixeira Av 

Verbenaceae Citharexylum myrianthum Cham. pau-viola Av 

Verbenaceae Lantana fucata Lindl.  Ev 

Verbenaceae Lantana trifolia L.  Ab 

Verbenaceae Petrea volubilis L. 
flor-de-são-miguel Tr 

Violaceae Pombalia atropurpurea (A.St.-Hil.) Paula-Souza 
 Ab 

Violaceae Pombalia bigibbosa (A.St.-Hil.) Paula-Souza 
 Av 

Vochysiaceae Qualea multiflora Mart. pau-terra Av 

Vochysiaceae Vochysia cinnamomea Pohl tucaneiro Av 

 

 

APÊNDICE 2.1.3.A Espécies ameaçadas ou quase ameaçadas de extinção registradas na 

Estação Ecológica Ibicatu, Piracicaba - SP.  Hábito (H): Ab - arbusto, Av - árvore, Ev - 

erva, Pa - palmeira, Tr - trepadeira. Risco de extinção das espécies em escala estadual - 

SP (São Paulo 2016), nacional – BR (CNCFlora 2012, Martinelli e Moraes 2013) e global - 

GL (IUCN, 2014). Categorias de risco de extinção, em ordem decrescente de ameaça:  

EX – extinta; CR – em perigo crítico; EN – em perigo; VU– vulnerável; NT – quase 

ameaçada. 

 

Família Espécie Nome popular H SP BR GL 

Apocynaceae Aspidosperma polyneuron Müll.Arg. peroba-rosa Av  NT EN 

Arecaceae Euterpe edulis Mart. palmito-jussara Pa VU VU  

Celastraceae Monteverdia ilicifolia (Mart. ex Reissek) Biral  espinheira-santa Av VU   

Lecythidaceae Cariniana legalis (Mart.) Kuntze jequitibá-rosa Av VU EN  

Piperaceae Peperomia hydrocotyloides Miq.  Ev EX NT  

Rutaceae Balfourodendron riedelianum (Engl.) Engl. pau-marfim Av  NT  

Rutaceae Esenbeckia leiocarpa Engl. guarantã Av   VU   
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APÊNDICE 2.1.4.A.  Espécies exóticas registradas na Estação Ecológica Ibicatu, 

Piracicaba-SP. Hábito (H): Av – árvore; Ev – erva; Ab - arbusto. Categoria de invasão (CI): 

ExT – Exótica transiente, ExInd – Invasora não dominante. 

 

Família Espécie Nome popular H CI 

Asteraceae Sphagneticola trilobata (L.) Pruski vedélia Ev ExT 

Bignoniaceae Tecoma stans (L.) Juss. ex Kunth ipê-de-jardim Av ExInd 

Commelinaceae Tradescantia zebrina Heynh. ex Bosse  trapoeraba Ev ExInd 

Orchidaceae Oeceoclades maculata (Lindl.) Lindl.  Ev ExInd 

Orchidaceae Zeuxine strateumatica (L.) Schltr.  Ev ExT 

Polygonaceae Polygonum persicaria L. erva-de-bicho Ev ExT 

Rubiaceae Coffea arabica L.  cafeeiro Ab  ExInd 

  

2.1.5 Conectividade estrutural 
 

APÊNDICE 2.1.5.A – Metodologia 

 

 A cobertura vegetal nativa, utilizada nesta análise, é proveniente do 

mapeamento produzido pelo projeto Inventário Florestal do Estado de São Paulo, do 

Instituto Florestal, referente ao período de 2017 a 2019, baseado em imagens de 

satélite de alta resolução espacial (0,5 metros) utilizando a legenda 

IBGE/RADAM/BRASIL (FIGURA 2). A cobertura vegetal nativa presente na unidade é de 

78,03, ou seja, 95,4% de sua superfície (TABELA 1A). Considerando uma área de 

entorno de raio 3 Km, a cobertura vegetal nativa na mesma é de 1.378,33 ha, ou seja, 

32,7% de sua superfície (TABELA 1B). 

 

 A cobertura vegetal nativa presente na área de estudo (FIGURA 2), é a seguinte 

(TABELA 1A): 

 

Fitofisionomia Área (ha) (%) 

Floresta Estacional Semidecidual em grau médio de conservação 78,02 100,0 

Formação Pioneira com Influência Fluvial 0,01 0,0 

Total (ha) 78,03  

TABELA 1A: Distribuição da área de cobertura vegetal nativa, por fitofisionomia na EE Ibicatu. 

 

 A cobertura vegetal nativa presente na área de estudo (FIGURA 2), é a seguinte 

(TABELA 1B) ENTORNO: 
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Fitofisionomia Área (ha) (%) 

Floresta Estacional Semidecidual em grau médio de conservação 1.275,70 92,6 

Formação Pioneira com Influência Fluvial 102,62 7,4 

Total (ha) 1.378,32  

TABELA 1B: Distribuição da área de cobertura vegetal nativa, por fitofisionomia, incluindo a área de 

entorno de raio 3 Km. 

 

 
FIGURA 1: Localização da área de estudo. 
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FIGURA 2: Fitofisionomias da cobertura vegetal nativa da área de estudo. 

 

 A análise da proximidade estrutural entre fragmentos de vegetação nativa foi 

realizada considerando quatro distâncias entre os mesmos (Figura 1): 

 

● até 100 metros, a partir de uma área de entorno de 50 metros em torno de todos os 

fragmentos 
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● até 200 metros, a partir de uma área de entorno de 100 metros em torno de 

todos os fragmentos 

● até 300 metros, a partir de uma área de entorno de 150 metros em torno de 

todos os fragmentos 

● até 400 metros, a partir de uma área de entorno de 200 metros em torno de 

todos os fragmentos 

 As áreas envoltórias de 50 m, 100 m, 150m e 200 m em torno de cada 

fragmento de vegetação nativa foram unidas, formando polígonos resultantes 

contínuos dessas envoltórias que se tocam, para cada distância. 

 Em cada polígono de área envoltória, de cada distância, foi levantado o número 

de fragmentos de vegetação nativa contidos em seu interior, e posteriormente 

classificados segundo este número, da seguinte forma (TABELA 2): 

 

Classe Número de fragmentos próximos 

1 1 (fragmento isolado)  

2 de 2 a 10 (baixa proximidade) 

3 de 11 a 100 (média proximidade) 

4 de 101 a 1.000 (alta proximidade) 

5 mais do que 1.000 (muito alta proximidade 

TABELA 2: Classes de número de fragmentos contidos por área envoltória. 

 

 

 Para as áreas envoltórias de 50 metros, a distribuição do número de fragmentos 

e área de cobertura vegetal nativa, no interior da unidade de conservação, é (TABELA 3) 

(FIGURA 3A):  

 

Classe Número de fragmentos Área (ha) (%) 

1    

2    

3    

4 2 78,03  

5    

Total 2 78,03  

TABELA 3A: Distribuição dos fragmentos de cobertura vegetal nativa em áreas envoltórias de 50 metros 

(de 0 m a 100 m de distância). 
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 Para as áreas envoltórias de 50 metros, a distribuição do número de fragmentos 

e área de cobertura vegetal nativa, incluindo a área de entorno de raio 3 Km é (TABELA 

3B) (FIGURA 3):  

 

Classe Número de fragmentos Área (ha) (%) 

1 8 8,71 0,6 

2 31 69,96 5,1 

3    

4 92   

5  1.299,65 94,3 

Total 131 1.378,33  

TABELA 3B: Distribuição dos fragmentos de cobertura vegetal nativa em áreas envoltórias de 50 metros 

(de 0 m a 100 m de distância). 
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FIGURA 3: Classes de proximidade entre fragmentos, considerando uma distância de 0 metro a 100 

metros de distância. 
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Para as áreas envoltórias de 100 metros, a distribuição do número de fragmentos e área 

de cobertura vegetal nativa, no interior da unidade de conservação, é (TABELA 4A) 

(FIGURA 4):  

 

Classe Número de fragmentos Área (ha) (%) 

1    

2    

3    

4    

5 2 78,03  

Total 2 78,03  

TABELA 4A: Distribuição dos fragmentos de cobertura vegetal nativa em áreas envoltórias de 100 metros 

(de 0 m a 200 m de distância). 

 

 Para as áreas envoltórias de 100 metros, a distribuição do número de 

fragmentos e área de cobertura vegetal nativa, incluindo a área de entorno de raio 3 

Km é (TABELA 4B) (FIGURA 4): 

 

Classe Número de fragmentos Área (ha) (%) 

1 1 0,52 0,0 

2    

3    

4    

5 130 1.377,81 100,0 

Total 131 1.378,33  

TABELA 4B: Distribuição dos fragmentos de cobertura vegetal nativa em áreas envoltórias de 100 metros 

(de 0 m a 200 m de distância). 
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FIGURA 4: Classes de proximidade entre fragmentos, considerando uma distância de 0 metro a 200 

metros de distância. 
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Para as áreas envoltórias de 150 metros, a distribuição do número de fragmentos e área 

de cobertura vegetal nativa, no interior da unidade de conservação, é 1(TABELA 5A) 

(FIGURA 5):  

 

Classe Número de fragmentos Área (ha) (%) 

1    

2    

3    

4    

5 2 78,03  

Total 2 78,03  

TABELA 5A: Distribuição dos fragmentos de cobertura vegetal nativa em áreas envoltórias de 150 metros 

(de 0 m a 300 m de distância). 

 

 Para as áreas envoltórias de 150 metros, a distribuição do número de 

fragmentos e área de cobertura vegetal nativa, incluindo a área de entorno de raio 3 

Km é (TABELA 5B) (FIGURA 5): 

 

Classe Número de fragmentos Área (ha) (%) 

1 1 0,52 0,0 

2    

3    

4    

5 130 1.377,81 100,0 

Total 131 1.378,33  

TABELA 5B: Distribuição dos fragmentos de cobertura vegetal nativa em áreas envoltórias de 150 metros 

(de 0 m a 300 m de distância). 
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FIGURA 5: Classes de proximidade entre fragmentos, considerando uma distância de 0 metro a 300 

metros distância. 
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Para as áreas envoltórias de 200 metros, a distribuição do número de fragmentos e área 

de cobertura vegetal nativa, no interior da unidade de conservação, é (TABELA 6A) 

(FIGURA 6): 

 

Classe Número de fragmentos Área (ha) (%) 

1    

2    

3    

4    

5 2 78,03  

Total 2 78,03  

TABELA 6A: Distribuição dos fragmentos de cobertura vegetal nativa em áreas envoltórias de 200 metros 

(de 0 m a 400 m de distância). 

 

 Para as áreas envoltórias de 200 metros, a distribuição do número de 

fragmentos e área de cobertura vegetal nativa, incluindo a área de entorno de raio 3 km 

é (TABELA 6B) (FIGURA 6): 

 

Classe Número de fragmentos Área (ha) (%) 

1 1 0,52 0,0 

2    

3    

4    

5 130 1.377,81 100,0 

Total 131 1.378,33  

TABELA 6B: Distribuição dos fragmentos de cobertura vegetal nativa em áreas envoltórias de 200 metros 

(de 0 m a 400 m de distância). 
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FIGURA 6: Classes de proximidade entre fragmentos, considerando uma distância de 0 metro a 400 

metros de distância. 

 

 A classe de proximidade geral do fragmento de vegetação nativa foi calculada a 

partir da soma dos valores das quatro classes de distância de cada fragmento, onde o 

valor mínimo foi 4 (quatro) e o valor máximo foi 20 (vinte): 

CG = C50 + C100 + C150 + C200 
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 Quanto mais próximo o valor da soma for do valor máximo, melhores são as 

classes de distância do fragmento, isto é, possui um maior número de fragmentos em 

seu entorno. 

 Quanto mais próximo o valor da soma for do valor mínimo, piores são as classes 

de distância do fragmento, isto é, possui um menor número de fragmentos em seu 

entorno, podendo até encontrar-se isolado. 

 Os valores obtidos da classe de proximidade geral foram normalizados, pela 

equação abaixo: 

CGN = (CG - 4) / (20 - 4) 

 O resultado da classe geral normalizada (CGN) foi reclassificado em 5 (cinco) 

classes, obtendo-se a classe geral de proximidade (CGP), da seguinte forma (TABELA 7): 

 

Classe Geral de Proximidade Final (CGP) Classe Geral Normalizada (CGN) 

1 0 (fragmento isolado) (pior situação) 

2 de 0,01 a 0,25 (baixa proximidade) 

3 de 0,25 a 0,50 (média proximidade) 

4 de 0,50 a 0,75 (alta proximidade) 

5 de 0,75 a 1,00 (muito alta proximidade) (melhor situação) 

TABELA 7: Valor normalizado (CGN) da classe geral de proximidade (CGP). 

 

 Os resultados para CGP, com a distribuição do número de fragmentos e  área de 

cobertura vegetal nativa, no interior da unidade de conservação, é são  (TABELA 8A) 

(FIGURA 7): 

 

Classe Geral de 
Proximidade 

Número de fragmentos Área (ha) (%) 

1    

2    

3    

4    

5 2 78,03 100,0 

Total 2 78,03  

TABELA 8A: Distribuição da área de cobertura vegetal nativa por classe geral de proximidade (CGP). 
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 Os resultados para CGP, com a distribuição do número de fragmentos e  área de 

cobertura vegetal nativa, incluindo a  área de entorno de raio 3 Km é  (TABELA 8B) 

(FIGURA 7): 

 

Classe Geral de 
Proximidade 

Número de fragmentos Área (ha) (%) 

1    

2    

3 1 0,52 0,0 

4 7 8,19 0,6 

5 123 1.369,62 99,4 

Total 131 1.378,33  

TABELA 8B: Distribuição da área de cobertura vegetal nativa por classe geral de proximidade (CGP). 

 

 Quanto menor o valor da classe, pior a situação de proximidade entre os 

fragmentos de vegetação, ou seja, predomínio de fragmentos pouco próximos uns dos 

outros. 

 Quanto maior o valor da classe, melhor a situação de proximidade entre os 

fragmentos de vegetação, ou seja, predomínio de fragmentos mais próximos uns dos 

outros. 
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FIGURA 7: Classe geral de proximidade entre fragmentos. 
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FIGURA 8: Classe geral de proximidade entre fragmentos. 
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2.2. Fauna 

2.2.1 Riqueza de fauna 
 

APÊNDICE 2.2.1.A – Vertebrados registrados na Estação Ecológica Ibicatu e seu entorno 

imediato, Piracicaba-SP. O asterisco assinala as espécies relacionadas por Leão (1994), 

quando não indicado se trata de dado primário obtido para o plano de manejo. 

 

Táxon Nome Popular  

Classe Aves   
Ordem Tinamiformes    
Família Tinamidae    
Crypturellus obsoletus (Temminck, 1815) inambuguaçu * 

Crypturellus parvirostris (Wagler, 1827) inambu-chororó  
Crypturellus tataupa (Temminck, 1815) inambu-chintã  
Rhynchotus rufescens (Temminck, 1815) perdiz  
Nothura maculosa (Temminck, 1815) codorna-amarela  
Anseriformes    
Anatidae    
Cairina moschata (Linnaeus, 1758) pato-do-mato  
Galliformes    
Cracidae    
Penelope superciliaris Temminck, 1815 jacupemba  
Columbiformes    
Columbidae    
Columbina talpacoti (Temminck, 1810) rolinha  

Patagioenas picazuro (Temminck, 1813) asa-branca  

Patagioenas cayennensis (Bonnaterre, 1792) pomba-galega  

Zenaida auriculata (Des Murs, 1847) avoante  

Leptotila verreauxi Bonaparte, 1855 juriti-pupu  

Leptotila rufaxilla (Richard & Bernard, 1792) juriti-de-testa-branca  

Geotrygon violacea (Temminck, 1809) juriti-vermelha  

Cuculiformes    
Cuculidae    
Piaya cayana (Linnaeus, 1766) alma-de-gato  

Crotophaga ani Linnaeus, 1758 anu-preto  

Guira guira (Gmelin, 1788) anu-branco  

Tapera naevia (Linnaeus, 1766) saci  

Dromococcyx pavoninus Pelzeln, 1870 peixe-frito-pavonino  

Nyctibiiformes   

Nyctibiidae    

Nyctibius griseus (Gmelin, 1789) urutau  

Caprimulgiformes    
Caprimulgidae    
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Nyctiphrynus ocellatus (Tschudi, 1844) bacurau-ocelado  

Antrostomus rufus (Boddaert, 1783) joão-corta-pau  

Lurocalis semitorquatus (Gmelin, 1789) tuju  

Nyctidromus albicollis (Gmelin, 1789) bacurau  

Hydropsalis torquata (Gmelin, 1789) bacurau-tesoura  

Podager nacunda (Vieillot, 1817) corucão  

Apodiformes    
Apodidae    
Chaetura meridionalis Hellmayr, 1907 andorinhão-do-temporal  

Trochilidae    

Phaethornis pretrei (Lesson & Delattre, 1839) rabo-branco-acanelado  

Eupetomena macroura (Gmelin, 1788) beija-flor-tesoura * 

Florisuga fusca (Vieillot, 1817) beija-flor-preto  

Colibri serrirostris (Vieillot, 1816) beija-flor-de-orelha-violeta  

Chlorostilbon lucidus (Shaw, 1812) besourinho-de-bico-vermelho  

Hylocharis chrysura (Shaw, 1812) beija-flor-dourado  

Leucochloris albicollis (Vieillot, 1818) beija-flor-de-papo-branco  

Chrysuronia versicolor (Vieillot, 1818) beija-flor-de-banda-branca  

Chionomesa lactea (Lesson, 1832) beija-flor-de-peito-azul  

Gruiformes    

Aramidae    

Aramus guarauna (Linnaeus, 1766) carão  

Rallidae    

Aramides cajaneus (Statius Muller, 1776) saracura-três-potes  

Laterallus melanophaius (Vieillot, 1819) sanã-parda  
Mustelirallus albicollis (Vieillot, 1819) sanã-carijó  

Pardirallus nigricans (Vieillot, 1819) saracura-sanã  

Gallinula galeata (Lichtenstein, 1818) galinha-d'água  

Charadriidae    

Vanellus chilensis (Molina, 1782) quero-quero  

Suliformes    

Phalacrocoracidae    

Nannopterum brasilianus (Gmelin, 1789) biguá  

Anhingidae    
Anhinga anhinga (Linnaeus, 1766) biguatinga  

Pelecaniformes    

Ardeidae    

Bubulcus ibis (Linnaeus, 1758) garça-vaqueira  

Ardea cocoi Linnaeus, 1766 garça-moura  

Syrigma sibilatrix (Temminck, 1824) maria-faceira  

Threskiornithidae    

Mesembrinibis cayennensis (Gmelin, 1789) coró-coró  

Theristicus caudatus (Boddaert, 1783) curicaca  

Cathartiformes    
Cathartidae    
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Cathartes aura (Linnaeus, 1758) urubu-de-cabeça-vermelha  

Coragyps atratus (Bechstein, 1793) urubu  

Sarcoramphus papa (Linnaeus, 1758) urubu-rei  

Accipitriformes    

Accipitridae    

Leptodon cayanensis (Latham, 1790) gavião-gato  

Ictinia plumbea (Gmelin, 1788) sovi  

Rupornis magnirostris (Gmelin, 1788) gavião-carijó  

Strigiformes    
Strigidae    
Pulsatrix koeniswaldiana (Bertoni & Bertoni, 1901) murucututu-de-barriga-amarela  

Bubo virginianus (Gmelin, 1788) jacurutu  

Athene cunicularia (Molina, 1782) coruja-buraqueira  

Coraciiformes    

Momotidae    

Baryphthengus ruficapillus (Vieillot, 1818) juruva  

Alcedinidae    

Megaceryle torquata (Linnaeus, 1766) martim-pescador-grande  

Chloroceryle americana (Gmelin, 1788) martim-pescador-pequeno * 

Galbuliformes    
Bucconidae    
Malacoptila striata (Spix, 1824) barbudo-rajado  

Piciformes    

Ramphastidae    

Ramphastos toco Statius Muller, 1776 tucanuçu  

Picidae    
Picumnus cirratus Temminck, 1825 picapauzinho-barrado  

Picumnus albosquamatus d'Orbigny, 1840 picapauzinho-escamoso  

Melanerpes candidus (Otto, 1796) pica-pau-branco  

Dryobates passerinus (Linnaeus, 1766) pica-pau-pequeno  

Colaptes melanochloros (Gmelin, 1788) pica-pau-verde-barrado  

Colaptes campestris (Vieillot, 1818) pica-pau-do-campo  

Hylatomus lineatus (Linnaeus, 1766) pica-pau-de-banda-branca  

Campephilus robustus (Lichtenstein, 1818) pica-pau-rei  

Cariamiformes    

Cariamidae    

Cariama cristata (Linnaeus, 1766) seriema  

Falconiformes    

Falconidae    

Caracara plancus (Miller, 1777) carcará  

Milvago chimachima (Vieillot, 1816) carrapateiro  

Herpetotheres cachinnans (Linnaeus, 1758) acauã  

Micrastur semitorquatus (Vieillot, 1817) falcão-relógio  

Falco femoralis Temminck, 1822 falcão-de-coleira  

Psittaciformes    
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Psittacidae    
Psittacara leucophthalmus (Statius Muller, 1776) periquitão  

Forpus xanthopterygius (Spix, 1824) tuim  

Brotogeris chiriri (Vieillot, 1818) periquito-de-encontro-amarelo  

Pionus maximiliani (Kuhl, 1820) maitaca  

Amazona aestiva (Linnaeus, 1758) papagaio  

Passeriformes    
Thamnophilidae    
Dysithamnus mentalis (Temminck, 1823) choquinha-lisa  

Thamnophilus doliatus (Linnaeus, 1764) choca-barrada  

Thamnophilus caerulescens Vieillot, 1816 choca-da-mata  

Taraba major (Vieillot, 1816) choró-boi  

Hypoedaleus guttatus (Vieillot, 1816) chocão-carijó  

Mackenziaena severa (Lichtenstein, 1823) borralhara  

Pyriglena leucoptera (Vieillot, 1818) papa-taoca-do-sul  

Conopophagidae    
Conopophaga lineata (Wied, 1831) chupa-dente  
Furnariidae   

Dendrocolaptes platyrostris Spix, 1825 arapaçu-grande * 

Sittasomus griseicapillus (Vieillot, 1818) arapaçu-verde  
Xiphorhynchus fuscus (Vieillot, 1818) arapaçu-rajado * 

Campylorhamphus falcularius (Vieillot, 1822) arapaçu-de-bico-torto  

Lepidocolaptes angustirostris (Vieillot, 1818) arapaçu-de-cerrado  

Xenops rutilans Temminck, 1821 bico-virado-carijó  

Furnarius rufus (Gmelin, 1788) joão-de-barro  
Lochmias nematura (Lichtenstein, 1823) joão-porca * 

Automolus leucophthalmus (Wied, 1821) barranqueiro-de-olho-branco  
Phacellodomus ferrugineigula (Pelzeln, 1858) joão-botina-do-brejo  

Anumbius annumbi (Vieillot, 1817) cochicho  

Certhiaxis cinnamomeus (Gmelin, 1788) curutié  

Synallaxis ruficapilla Vieillot, 1819 pichororé  

Synallaxis frontalis Pelzeln, 1859 petrim  

Synallaxis albescens Temminck, 1823 uí-pi  

Synallaxis spixi Sclater, 1856 joão-teneném  

Pipridae    
Manacus manacus (Linnaeus, 1766) rendeira  

Chiroxiphia caudata (Shaw & Nodder, 1793) tangará  

Antilophia galeata (Lichtenstein, 1823) soldadinho  

Cotingidae    

Pyroderus scutatus (Shaw, 1792) pavó  

Tityridae    

Pachyramphus polychopterus (Vieillot, 1818) caneleiro-preto  

Tyrannidae    
Platyrinchus mystaceus Vieillot, 1818 patinho  

Leptopogon amaurocephalus Tschudi, 1846 cabeçudo  
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Corythopis delalandi (Lesson, 1830) estalador  

Tolmomyias sulphurescens (Spix, 1825) bico-chato-de-orelha-preta  

Todirostrum poliocephalum (Wied, 1831) teque-teque  

Todirostrum cinereum (Linnaeus, 1766) ferreirinho-relógio  

Myiornis auricularis (Vieillot, 1818) miudinho  

Hemitriccus orbitatus (Wied, 1831) tiririzinho-do-mato  

Camptostoma obsoletum (Temminck, 1824) risadinha  

Elaenia flavogaster (Thunberg, 1822) guaracava-de-barriga-amarela  

Myiopagis caniceps (Swainson, 1835) guaracava-cinzenta  

Capsiempis flaveola (Lichtenstein, 1823) marianinha-amarela  

Serpophaga subcristata (Vieillot, 1817) alegrinho  

Myiarchus swainsoni Cabanis & Heine, 1859 irré  

Myiarchus ferox (Gmelin, 1789) maria-cavaleira  

Myiarchus tyrannulus (Statius Muller, 1776) maria-cavaleira-de-rabo-enferrujado  

Pitangus sulphuratus (Linnaeus, 1766) bem-te-vi  

Machetornis rixosa (Vieillot, 1819) suiriri-cavaleiro  

Myiodynastes maculatus (Statius Muller, 1776) bem-te-vi-rajado  

Megarynchus pitangua (Linnaeus, 1766) neinei  

Myiozetetes similis (Spix, 1825) bentevizinho-de-penacho-vermelho  

Tyrannus melancholicus Vieillot, 1819 suiriri  

Empidonomus varius (Vieillot, 1818) peitica  

Colonia colonus (Vieillot, 1818) viuvinha  

Myiophobus fasciatus (Statius Muller, 1776) filipe  

Fluvicola nengeta (Linnaeus, 1766) lavadeira-mascarada  

Gubernetes yetapa (Vieillot, 1818) tesoura-do-brejo  

Cnemotriccus bimaculatus (Orbigny y Lafresnaye, 1837) guaracavuçu-firi  

Aphanotriccus euleri (Cabanis, 1868) enferrujado  

Knipolegus cyanirostris (Vieillot, 1818) maria-preta-de-bico-azulado  

Satrapa icterophrys (Vieillot, 1818) suiriri-pequeno  

Nengetus cinereus (Vieillot, 1816) primavera  

Xolmis velatus (Lichtenstein, 1823) noivinha-branca  

Vireonidae    
Cyclarhis gujanensis (Gmelin, 1789) pitiguari  

Vireo chivi (Vieillot, 1817) juruviara  

Corvidae    
Cyanocorax cristatellus (Temminck, 1823) gralha-do-campo  

Cyanocorax chrysops (Vieillot, 1818) gralha-picaça  

Hirundinidae    

Pygochelidon cyanoleuca (Vieillot, 1817) andorinha-pequena-de-casa  

Stelgidopteryx ruficollis (Vieillot, 1817) andorinha-serradora  

Progne tapera (Vieillot, 1817) andorinha-do-campo  

Tachycineta leucorrhoa (Vieillot, 1817) andorinha-de-sobre-branco  

Troglodytidae    

Troglodytes musculus Naumann, 1823 corruíra  

Donacobiidae    
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Donacobius atricapilla (Linnaeus, 1766) japacanim  

Turdidae    

Turdus leucomelas Vieillot, 1818 sabiá-branco  

Turdus rufiventris Vieillot, 1818 sabiá-laranjeira  

Turdus amaurochalinus Cabanis, 1850 sabiá-poca  

Turdus subalaris (Seebohm, 1887) sabiá-ferreiro  

Mimidae    

Mimus saturninus (Lichtenstein, 1823) sabiá-do-campo  

Estrildidae    

Estrilda astrild (Linnaeus, 1758) bico-de-lacre  

Motacillidae    

Anthus lutescens Pucheran, 1855 caminheiro-zumbidor  

Fringillidae    

Euphonia chlorotica (Linnaeus, 1766) fim-fim  

Euphonia violacea (Linnaeus, 1758) gaturamo  

Passerellidae    
Zonotrichia capensis (Statius Muller, 1776) tico-tico  

Ammodramus humeralis (Bosc, 1792) tico-tico-do-campo  

Arremon flavirostris Swainson, 1838 tico-tico-de-bico-amarelo  

Icteridae    
Icterus pyrrhopterus (Vieillot, 1819) encontro  

Pseudoleistes guirahuro (Vieillot, 1819) chopim-do-brejo  

Molothrus bonariensis (Gmelin, 1789) chupim  

Parulidae    
Setophaga pitiayumi (Vieillot, 1817) mariquita  

Geothlypis aequinoctialis (Gmelin, 1789) pia-cobra  

Basileuterus culicivorus (Deppe, 1830) pula-pula  

Myiothlypis flaveola Baird, 1865 canário-do-mato  

Cardinalidae    
Habia rubica (Vieillot, 1817) tiê-de-bando  

Cyanoloxia brissonii (Lichtenstein, 1823) azulão  

Thraupidae    
Pipraeidea melanonota (Vieillot, 1819) saíra-viúva  

Thraupis sayaca (Linnaeus, 1766) sanhaço-cinzento  

Thraupis palmarum (Wied, 1823) sanhaço-do-coqueiro  

Stilpnia cayana (Linnaeus, 1766) saíra-amarela  

Nemosia pileata (Boddaert, 1783) saíra-de-chapéu-preto  

Conirostrum speciosum (Temminck, 1824) figuinha-de-rabo-castanho  

Sicalis flaveola (Linnaeus, 1766) canário-da-terra  

Sicalis luteola (Sparrman, 1789) tipio  

Hemithraupis ruficapilla (Vieillot, 1818) saíra-ferrugem  

Volatinia jacarina (Linnaeus, 1766) tiziu  

Trichothraupis melanops (Vieillot, 1818) tiê-de-topete  

Coryphospingus cucullatus (Statius Muller, 1776) tico-tico-rei  
Tachyphonus coronatus (Vieillot, 1822) tiê-preto  
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Ramphocelus carbo (Pallas, 1764) pipira-vermelha  

Tersina viridis (Illiger, 1811) saí-andorinha  

Dacnis cayana (Linnaeus, 1766) saí-azul  

Coereba flaveola (Linnaeus, 1758) cambacica  

Sporophila caerulescens (Vieillot, 1823) coleirinho  

Sporophila leucoptera (Vieillot, 1817) chorão  

Sporophila angolensis (Linnaeus, 1766) curió  

Emberizoides herbicola (Vieillot, 1817) canário-do-campo  

Saltator fuliginosus (Daudin, 1800) bico-de-pimenta  

Thlypopsis sordida (d'Orbigny & Lafresnaye, 1837) saí-canário  

Classe Reptilia   
Squamata    
Teiidae   
Salvator merianae (Duméril & Bibron, 1839) teiú  
Boidae   
Boa constrictor Linnaeus, 1758 jibóia * 

Colubridae   
Spilotes pullatus (Linnaeus, 1758) caninana * 

Classe Mammalia    
Ordem Didelphimorphia    
Família Didelphidae    
Caluromys sp. cuíca-lanosa  
Didelphis albiventris Lund, 1840 gambá-de-orelha-branca  
Didelphis aurita (Wied-Neuwied, 1826) gambá-de-orelha-preta  
Ordem Cingulata    
Dasypodidae    
Dasypus novemcinctus Linnaeus, 1758 tatu-galinha  
Ordem Pilosa    
Myrmecophagidae    
Myrmecophaga tridactyla Linnaeus, 1758 tamanduá-bandeira  
Tamandua tetradactyla (Linnaeus, 1758) tamanduá-mirim * 

Ordem Primates   
Callitrichidae    
Callithrix aurita (É. Geoffroy in Humboldt, 1812) sagui-da-serra-escuro  
Cebidae    
Sapajus nigritus (Goldfuss, 1809) macaco-prego * 

Ordem Rodentia    
Caviidae    
Cavia aperea Erxleben, 1777 preá * 

Hydrochoerus hydrochaeris (Linnaeus, 1766) capivara  
Cuniculidae    
Cuniculus paca (Linnaeus, 1766) paca * 

Dasyproctidae    
Dasyprocta azarae Lichtenstein, 1823 cutia * 

Erethizontidae    
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Coendou spinosus (F. Cuvier, 1823) ouriço-cacheiro * 

Ordem Lagomorpha    
Leporidae    
Sylvilagus brasiliensis (Linnaeus, 1758) tapeti  
Ordem Chiroptera    
Phyllostomidae    
Desmodus rotundus (Geoffroy, 1810) morcego-vampiro  
Ordem Carnivora    
Canidae    
Cerdocyon thous (Linnaeus, 1766) cachorro-do-mato  
Mustelidae    
Eira barbara (Linnaeus, 1758) irara  
Procyonidae    
Nasua nasua (Linnaeus, 1766) quati  
Procyon cancrivorus G. Cuvier, 1798 guaxinim * 

Felidae    
Leopardus pardalis (Linnaeus, 1758) jaguatirica  
Puma concolor (Linnaeus, 1771) onça-parda  

Ordem Artiodactyla    
Cervidae    
Mazama gouazoubira Fischer, 1814 veado-catingueiro  
Tayassuidae    
Dicotyles tajacu (Linnaeus, 1758) cateto  
Suidae   
Sus scrofa Linnaeus, 1758 javali ou javaporco  

 

2.2.4 Espécies em extinção de acordo com listas vermelhas (SP, BR, IUCN)  
 

APÊNDICE 2.2.4.A – Espécies de vertebrados ameaçadas de extinção, registradas na 

Estação Ecológica Ibicatu, Piracicaba-SP. Segundo as listas da IUCN (2021), do Brasil 

(MMA, 2014) e de São Paulo (SP, 2018). Categorias de ameaça: Em Perigo (EN) e 

Vulnerável (VU). 

 

Espécie Nome Popular IUCN  MMA  SP  

Geotrygon violacea (Temminck, 1809) juriti-vermelha   EN 

Myrmecophaga tridactyla Linnaeus, 1758 tamanduá-bandeira VU VU VU 

Callithrix aurita (É. Geoffroy in Humboldt, 1812) sagui-da-serra-escuro VU EN EN 

Leopardus pardalis (Linnaeus, 1758) jaguatirica   VU 

Puma concolor (Linnaeus, 1771) onça-parda  VU VU 
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APÊNDICE 2.2.4.B – Pontos de registro de espécies de vertebrados ameaçadas de extinção e de detecção do javali Sus scrofa Linnaeus, 1758 na 

Estação Ecológica Ibicatu e seu entorno imediato, Piracicaba-SP. 
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ANEXO III – MEIO FÍSICO 
 

3.1. Geologia 
 

APÊNDICE 3.1.A – Metodologia 

 

 Para o item geologia foram utilizados os dados cartográficos compilados e 
modificados do Mapa Geológico do Estado de São Paulo, na escala 1:250.000 – DAEE-
UNESP (1982), IPT 1993 - Folha Geológica de Campinas em escala 1:250.000 (SF-23-Y-A) 
e do Mapa Geológico da Porção Centro-Leste da Depressão Periférica Paulista, com 
ênfase as coberturas cenozóicas de Melo (1995). 
 Dados adicionais incluem também a consulta de banco de dados com livre 
acesso, disponíveis nos sites de órgãos de governo ou instituições de pesquisa e de 
informações fornecidas ou não, pelo Comitê de Integração dos Planos de Manejo.  
 
APÊNDICE 3.1.B - Distribuição dos domínios geológicos no Estado de São Paulo. 
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APÊNDICE 3.1.C - Carta Estratigráfica da Bacia do Paraná (PETROBRAS, segundo Milani 
et al. 2007). 
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APÊNDICE 3.1.D - Mapa geológico da região das unidades de conservação. 
 

 
 
 


